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(Ás 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes as Sras. e os Srs. Senadores:)

Aelton Freitas – Almeida Lima – Aloizio Merca-
dante – Antônio Carlos Valadares – Augusto Botelho 
– Cristovam Buarque – Delcidio Amaral – Duciomar 
Costa – Edison Lobão – Eduardo Azeredo – Eduardo 
Siqueira Campos – Eduardo Suplicy – Fátima Cleide 
– Fernando Bezerra – Flávio Arns – Garibaldi Alves 
Filho – Geraldo Mesquita Júnior – Gerson Camata 
– Gilberto Mestrinho – Hélio Costa – Heráclito Fortes 
– Ideli Salvatti – Jefferson Peres – João Alberto Souza 
– João Batista Motta – João Capiberibe – João Ribeiro 
– Jonas Pinheiro – José Sarney – Juvêncio da Fonse-
ca – Leomar Quintanilha – Leonel Pavan – Luiz Otavio 
– Luiz Pontes – Magno Malta – Maguito Vilela – Mão 
Santa – Marcelo Crivella – Mário Calixto – Mozarildo 
Cavalcanti – Ney Suassuna – Osmar Dias – Papaléo 
Paes – Paulo Octávio – Paulo Paim – Pedro Simon 
– Ramez Tebet – Renan Calheiros – Renildo Santana 
– Rodolpho Tourinho – Romero Jucá – Romeu Tuma 
– Sérgio Cabral – Sérgio Guerra – Sérgio Zambiasi 
– Serys Slhessarenko – Sibá Machado – Tasso Jereis-
sati – Teotônio Vilela Filho – Tião Viana – Valdir Raupp 
– Valmir Amaral

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – A lista de presença acusa o com-
parecimento de 62 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

Vou conceder a palavra inicialmente, por cinco 
minutos, ao Primeiro Vice-Presidente desta Casa para 
uma comunicação inadiável.

Tem V. Exª a palavra, Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para uma 

comunicação inadiável. Sem revisão do orador. ) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, falei ontem desta 
tribuna da importância da duplicação da BR-101. Cum-
primentei o Ministro dos Transportes pelas iniciativas 
nesse sentido como também de toda a Bancada dos 
parlamentares da região Sul, que se movem para que, 
efetivamente, essa duplicação aconteça rapidamente.

Falei também, Sr. Presidente, dos mais de cinco mil 
imóveis do Ministério da Previdência Social, chamando 
a atenção para o fato de que, infelizmente, muitos deles 
estão ociosos. Pedi que fosse feita uma audiência pública 
na Comissão de Economia, para a qual seria convida-
do o próprio Ministro da Previdência, para debatermos 
esse assunto tão importante e bolarmos uma forma de 
viabilizar mais recursos para a nossa Previdência e, 
conseqüentemente, buscar uma projeção positiva para 
o salário mínimo no ano que vem e o aumento dos be-
nefícios dos aposentados e dos pensionistas.

Sr. Presidente, de forma rápida, quero também 
deixar registrada uma análise que fiz do debate que 
acontece hoje, nos Estados Unidos da América, como 
parte da disputa para a presidência daquele país.

Pesquisa divulgada na semana passada nos Estados 
Unidos revela que uma em cada quatro famílias america-
nas com emprego tem dificuldades em pagar as contas no 
fim do mês devido aos baixos salários. A realidade aqui no 
Brasil não é diferente: sobra mês e falta salário.

Segundo o levantamento, muitos empregos, além 
de pagarem salários baixos, não oferecem nenhum be-
nefício. Em cada cinco empregos, um paga menos do 
que o necessário para manter uma família de quatro 
pessoas acima do nível de pobreza.

O levantamento não investiga causas desse em-
pobrecimento da população, mas num país onde o peso 
da inflação sobre os salários é mínimo, fica claro que a 
competição estrangeira e a decorrente exportação de 
empregos é um motivo do achatamento da renda. 

Ou seja, os Estados Unidos começaram a sentir 
dentro de casa os efeitos da globalização que provo-
caram mundo afora. Atraídas pelos custos mais baixos 
de mão-de-obra, muitas empresas americanas têm 
transferido seus centros de atendimento e suporte 
técnico a clientes para países como a Índia.

Essa “exportação” de empregos levou o desem-
prego a atingir índices recordes nos Estados Unidos, de 
tal forma que a questão virou um dos principais temas 
da campanha presidencial deste ano. O desemprego 
na Era Bush é o prato preferido de seu concorrente.

Juntamente com o desemprego, vieram a dete-
rioração dos sistemas de educação, de saúde e de 
formação profissional. O despreparo dos trabalhadores 

Ata da 143ª Sessão Deliberativa Ordinária  
em 19 de outubro de 2004

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. José Sarney, Paulo Paim, Eduardo Siqueira Campos 
 e Augusto Botelho
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norte-americanos chegou a um ponto em que eles têm 
dificuldades em ascender para um emprego melhor. 

Toda essa situação leva a crer que o próximo 
governo norte-americano deverá voltar suas baterias 
para a recuperação interna da educação, da saúde, do 
emprego e da formação profissional. Isso significa a 
volta da proteção de seu mercado interno para a cria-
ção dos empregos que estão faltando e a recuperação 
da renda que está sendo achatada.

Os efeitos dessa proteção serão sentidos por 
todo o mundo, porém muito mais de perto pelos paí-
ses que mais dependem das importações norte-ame-
ricanas. Nesse rol podemos incluir o Brasil, pois con-
tinuamos a ter nos Estados Unidos da América nosso 
maior parceiro comercial. Poderemos ter outras mil e 
uma dificuldades para o acesso de nossos produtos 
ao mercado norte-americano, com sobretaxas, tarifas 
sanitárias e toda forma de pressão, como está sendo 
feito agora, de maneira velada, com relação ao nosso 
programa nuclear. 

Devemos traduzir essas restrições na provável re-
dução de nossas exportações para os Estados Unidos 
e em seus efeitos diretos sobre a economia brasileira, 
com impactos sobre a balança comercial, a produção 
e o emprego, que devem seu crescimento recente 
exatamente ao mercado exportador.

Desde já, portanto, em vez de ficarmos simples-
mente torcendo por este ou aquele candidato, precisa-
mos estar preparados para o significado real da elei-
ção do presidente dos Estados Unidos da América ou 
sobre o que podemos fazer para absorver um eventual 
impacto negativo que recaia sobre nós.

O mercado externo sempre foi e continua sendo 
cada vez mais competitivo. Não se substitui facilmen-
te um comprador por outro, principalmente quando 
se trata do seu maior e mais importante cliente. É por 
isso que, enquanto cuidamos da ampliação das nos-
sas fronteiras comerciais, é importante também cui-
darmos da infra-estrutura e da competitividade dos 
nossos produtos, ou seja, precisamos voltar os olhos 
para o nosso mercado interno.

E este mercado está se reduzindo, está cada 
vez menor. Isso acontece pelo simples fato de que os 
efeitos da globalização que começam a ser sentidos 
agora pelos norte-americanos bateram à nossa porta 
já faz muito tempo. Há mais de duas décadas eles vêm 
destruindo nossa economia.

Desde quando não tivemos competência suficien-
te para proteger o nosso mercado, estamos perdendo 
as nossas indústrias, os nossos empregos e assistimos 
ao achatamento sistemático da renda do trabalhador 
brasileiro. O nosso mercado interno se reduziu tanto 
que virou motivo de preocupação até mesmo para a 

indústria automobilística aqui instalada. Uma das mais 
modernas do mundo, essa indústria está preocupada 
com a falta de investimento exatamente no mercado 
interno.

Sr. Presidente, para concluir – meu tempo já ter-
minou –, quero dizer que, na verdade, o meu pronun-
ciamento pretende chamar a atenção para o seguinte. 
É fundamental que o Governo Lula, mais do que nunca, 
insista no fortalecimento do mercado interno, e forta-
lecimento do mercado interno passa por emprego e 
distribuição de renda. E naturalmente, Sr. Presidente, 
V. Exª, que conhece muito bem a minha história, sabe 
o que vou dizer: distribuição de renda passa pela ele-
vação do salário mínimo. O Senador Sérgio Zambiasi, 
com certeza, concorda com essa tese. A elevação do 
salário mínimo, está já comprovado, é a melhor forma 
de reativar a nossa economia.

E é bom lembrar que já existe uma comissão 
de alto nível discutindo um projeto de salário mínimo 
para entrar em vigor a partir de 1º de maio do ano 
que vem. Só espero, Sr. Presidente, que esse projeto 
de salário mínimo não venha a desvincular o salário 
mínimo dos aposentados e pensionistas do daqueles 
que estão na ativa. É importante o trabalho dessa co-
missão que está a elaborar esse projeto para que não 
tenhamos, no ano que vem, a mesma polêmica que 
tivemos no ano passado. Estou cada vez mais conven-
cido, até pela polêmica que está instalada aí sobre a 
bolsa-família, de que a melhor forma para possibilitar 
o exercício da cidadania, a distribuição de renda e a 
geração de emprego, passa pela elevação do salário 
do trabalhador brasileiro. E, para que essa massa sa-
larial efetivamente cresça, inclusive beneficiando os 
aposentados e os pensionistas, temos que elevar o 
valor do salário mínimo.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-

te, peço a palavra pela ordem.
O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 

PSDB – TO) – Antes de ler o Expediente, vou conceder 
a palavra, pela ordem, aos Senadores Osmar Dias e 
Hélio Costa.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem.) 
– Solicito, Sr. Presidente, se ainda for possível, a minha 
inscrição para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Fica V. Exª imediatamente inscrito em 
segundo lugar, já tendo esta Presidência concedido a 
palavra ao Senador Paulo Paim, para que pudéssemos 
esperar o Expediente e o primeiro orador inscrito.
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Então, na prorrogação da Hora do Expediente, 
V. Exª terá o uso da palavra para uma comunicação 
inadiável.

Com a palavra o Senador Hélio Costa, pela or-
dem.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG. Pela ordem.) 
– Da mesma forma, Sr. Presidente, solicito a minha 
inscrição para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Fica V. Exª inscrito em terceiro lugar, 
estando completa a lista de oradores para breves co-
municações, de acordo com o disposto no Regimen-
to Interno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Sérgio Zam-
biasi.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.307, DE 2004

Requer a tramitação conjunta das Pro-
postas de Emenda à Constituição de nºs 50, 
51 e 52 de 1999 e a de nº 52, de 2003.

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal, Senador José Sarney,

Com fundamento no disposto no art. 258, do Re-
gimento Interno do Senado Federal, e em complemen-
to ao Requerimento nº 43, de 2004 de minha autoria, 
requeiro a Vossa Excelência a tramitação conjunta 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 50, 51 
e 52, de 1999 e nº 52, de 2003, por tratarem de temas 
correlatos.

Justificação

Através do Requerimento nº 43, de 2004, solici-
tei a tramitação conjunta das Propostas de Emenda 
à Constituição nº 51/1999 e nº 52/2003, por tratarem 
de matérias correlatas, o que foi aprovado em 8 de 
junho de 2004.

Novamente, designado relator da matéria, veri-
fiquei que também as Propostas de Emenda à Cons-
tituição nº 50 e 52, de 1999, versam sobre matérias 
da mesma natureza.

Assim sendo, solicito a apensação de mais es-
tas duas proposições, a fim de que sejam examinadas 
conjuntamente.

Sala das Sessões, 19 de outubro de 2004. – Se-
nador Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – O requerimento será publicado e, 
posteriormente, incluído em Ordem do Dia, nos ter-
mos do art. 255, II, c, item 8, do Regimento Interno 
desta Casa.

Sobre a mesa, mensagem do Senhor Presidente 
da República que será lida pelo Sr. 1º Secretário em 
exercício, Senador Sérgio Zambiasi.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 179, DE 2004 
(Nº 681/04, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição e com o disposto no § 1º do art. 56 do 
Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, aprova-
do pelo Decreto nº 93.325, de 1º de outubro de 1986, 
bem como no art. 39, § 1º do Anexo I ao Decreto nº 
5.032, de 5 de abril de 2004, submeto à apreciação 
de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, 
do Senhor José Augusto Lindgren Alves, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para, cumulativamente com o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República da Bulgária, exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto à República da Bósnia-
Herzegóvina.

Os méritos do Embaixador José Augusto Lindgren 
Alves que me induziram a escolhê-lo para o desempe-
nho dessa elevada função constam da anexa informa-
ção do Ministério das Relações Exteriores.

Brasília, 14 de setembro de 2004. – Luís Inácio 
Lula da Silva

EM Nº 272/DP/DSE/SGEX/AFEPA/G-MRE/APES

Brasília, 9 de setembro de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Cons-

tituição Federal e com o disposto no art. 56, § lº, do 
Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, aprova-
do pelo Decreto nº 93.325, de 1º de outubro de 1986, 
bem como no art. 39, § 1º, do Anexo I ao Decreto nº 
5.032, de 5 de abril de 2004, submeto à apreciação 
de Vossa Excelência a anexa minuta de Mensagem 
ao Senado Federal destinada à indicação do Senhor 
José Augusto Lindgren Alves, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Perma-
nente do Ministério das Relações Exteriores, para, 
cumulativamente com o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República da Bulgária, exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto à República da Bós-
nia-Herzegóvina.

Encaminho, igualmente em anexos, informação 
sobre o país e Currículum-vitae do Embaixador José 
Augusto Lindgren Alves, que, juntamente com a Mensa-
gem ora submetida à apreciação de Vossa Excelência, 
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serão apresentados ao Senado Federal para exame 

por parte de seus ilustres membros.

Respeitosamente, – Celso Luiz Nunes Amo-

rim.
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Aviso nº 1.232-C. Civil

Em 14 de outubro de 2004

A Sua Excelência o Senhor
Senador Romeu Tuma
Primeiro-Secretário do Senado Federal
Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica submete à consideração dessa Casa o nome 
do Senhor José Augusto Lindgren Alves, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para, cumulativamente com o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República da Bulgária, exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto à República da Bósnia-
Herzegóvina.

Atenciosamente, – José Dirceu de Oliveira e 
Silva, Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Pre-
sidência da República.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – A mensagem que acaba de ser 
lida vai à Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senado Sérgio Zambiasi.

É lido seguinte:

 REQUERIMENTO Nº 1.308, DE 2004

Nos termos do art. 101, inciso I, combinado com 
o art. 279, inciso I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, requeiro seja ouvida, preliminarmente, a Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, acerca 
do Projeto de Lei do Senado nº 177, de 2004, que 
autoriza a União a emitir Títulos da Dívida Fundiária 
Indígena, a serem utilizados para o pagamento de 
desapropriação de terras contíguas a áreas indíge-
nas imemoriais e benfeitorias nelas existentes, com 
o fim de solucionar ou evitar conflitos entre índios e 
demais grupos étnicos locais, em virtude de existirem 
óbices atinentes à constitucionalidade e à juridicida-
de da matéria.

Justificação

A inovação vislumbrada no Projeto de Lei do Se-
nado nº 177, de 2004, embora preencha os requisitos 
formais de constitucionalidade, subverte a regra encer-
rada no art. 20, Xl, do texto constitucional – revelando, 

nessa medida, invencível injuridicidade –, além de se 
mostrar incompatível com as limitações materiais ao 
Poder Constituinte Derivado, fixadas no § 4º do art. 
60 da Lei Maior.

É que, nos termos da disciplina do art. 231 da 
Constituição Federal (CF), são reconhecidos aos ín-
dios, além de sua organização social, costumes, lín-
guas, crenças e tradições, os direitos originários sobre 
as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à 
União demarcá-las, protegê-las e fazer respeitar. A fim 
de conferir efetividade à norma encartada no caput do 
dispositivo mencionado, os §§ 1º e 2º subseqüentes 
estabelecem como “terras tradicionalmente ocupadas 
pelos índios”, destinando-se à sua posse permanen-
te [...], as por eles habitadas em caráter permanente, 
as utilizadas para suas atividades produtivas, as im-
prescindíveis à preservação dos recursos ambientais 
necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua 
reprodução física e cultural, segundo seus usos, cos-
tumes e tradições.

Ademais disso, as terras indígenas, assim 
entendidas as declaradas como tais pelo Presi-
dente da República (ainda que por ampliação de 
reservas indígenas já demarcadas), Integram o 
patrimônio da União (art. 20, XI, da Constituição 
Federal), sendo, pois, inalienáveis e indisponíveis, 
além de imprescritíveis os direitos sobre elas (art. 
231, § 4º, da CF).

Confirmando a técnica constitucional do esta-
belecimento da originariedade dos direitos indígenas 
sobre as terras tradicionalmente ocupadas e o cará-
ter de bem público a elas conferido, o § 6º do art. 231 
constitucional prescreve:

Art. 231. ................................................ .
§ 6º São nulos e extintos, não produzin-

do efeitos jurídicos, os atos que tenham por 
objeto a ocupação, o domínio e a posse das 
terras a que se refere este artigo, ou a explo-
ração das riquezas naturais do solo, dos rios 
e dos lagos nelas existentes, ressalvado rele-
vante interesse público da União, segundo o 
que dispuser lei complementar, não gerando 
a nulidade e a extinção direito a indenização 
ou a ações contra a União, salvo, na forma da 
lei, quanto às benfeitorias derivadas da ocu-
pação de boa fé.

 ..............................................................

Ora, se: i) aos índios são garantidos, pela Carta 
Magna, os direitos originários sobre as terras que tra-
dicionalmente ocupam; ii) as terras assim declaradas 
pertencem ao acervo patrimonial da União; e iii) o 
decreto presidencial de reconhecimento da condição 
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indígena de determinada terra possui natureza decla-
ratória, e não constitutiva (o que significa dizer que a 
terra homologada como indígena sempre teve essa 
qualidade, em vista dos efeitos ex tunc dos atos de 
natureza declaratória), a outra conclusão não se pode 
chegar senão a de que se revela juridicamente inviável 
a) estabelecer a possibilidade de desapropriação de 
terras indígenas, e, com muito mais razão, b) instituir 
mecanismo (Títulos da Dívida Fundiária Indígena) 
destinado a atribuir efetividade a tanto, a despeito do 
nobre escopo de solucionar ou evitar conflitos entre 
índios e demais grupos étnicos locais.

Raciocínio diverso não apenas contraria o tex-
to constitucional (art. 20, XI, da CF), mas, sobretudo, 
subverte a própria lógica jurídica, porquanto, a imple-
mentar-se a inovação vislumbrada, estará a União, 
inexplicavelmente, a adquirir bens que, por expressa 
disposição constitucional, já lhe pertencem.

Ademais, permitir – e, inclusive, regulamentar a 
forma de pagamento – a expropriação de terras que, a 
rigor, sempre foram indígenas – tendo em vista, como 
se ressaltou, a natureza declaratória do ato que assim 
as introduz no erário público e na posse dos índios -, 
mitiga direito fundamental desses povos, o que, primo 
ictu oculi, leva o projeto de lei em exame a colidir com 
a obstrução encartada no art. 60, § 4º, IV, da Constitui-
ção Federal, dirigida ao constituinte reformador.

Em virtude desses óbices, é que requeiro seja 
ouvida a Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia preliminarmente às Comissões de Assuntos Eco-
nômicos e de Assuntos Sociais.

Sala das Sessões, 19 de outubro de 2004. _ Se-
nador Delcídio Amaral.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – O requerimento que acaba de ser lido 
será incluído em Ordem do Dia oportunamente, nos ter-
mos do art. 255 do Regimento Interno desta Casa.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Sérgio Zam-
biasi.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.309, DE 2004

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimen-
to Interno e de acordo com as tradições da Casa, a 
seguinte homenagem pelo falecimento do indigenista 
José Apoena Meireles ocorrido na noite do último sá-
bado, 9 de outubro, em Porto Velho, capital do estado 
de Rondônia.

a) inserção em ata de voto de profundo 
pesar;

b) apresentação de condolências à fa-
mília e ao Estado de Rondônia.

Trago a esta Casa voto de profundo pesar pelo 
falecimento do indigenista José Apoena Meireles, ocor-
rido na noite do último sábado, 9 de outubro, em Porto 
Velho, capital do Estado de Rondônia. Nos termos re-
gimentais, solicito que este voto de pesar seja inscrito 
em ata e que o Senado Federal encaminhe nossas 
condolências à família enlutada.

Sepultado na manhã de ontem, ao lado do túmu-
lo de seu pai, no cemitério do caju, no Rio de Janeiro, 
Apoena Meireles integrava uma geração de indigenistas 
de renome que dedicaram a vida aos povos indígenas 
brasileiros – seja no contato direto com as comunida-
des aldeadas, seja no aprofundamento da compreen-
são da relação do Brasil com as populações originais 
deste território, seja em diferentes funções do órgão 
indigenista governamental.

Apoena era filho do sertanista Francisco Meireles. 
Nasceu numa aldeia Xavante do Mato Grosso e rece-
beu seu nome em homenagem a um importante chefe 
daquele povo. Junto com seu pai, em fins da década 
de 1960 fez os primeiros contatos com os índios Cinta 
Larga. Na década de 1980, foi administrador regional da 
Funai em Rondônia, chegando a presidir aquele õrgão 
no período de novembro de 1985 a maio de 1986.

Antigo servidor da Fundação Nacional dos Índios 
– FUNAI, Apoena já estava aposentado quando foi 
convidado a contribuir na atual gestão da instituição. 
Nessa nova condição, vinha servindo como coordena-
dor-geral de documentação, além de acompanhar as 
relações da Funai com os povos do Nordeste e, mais 
recentemente, com as comunidades da região Norte. 
A partir da morte de 29 pessoas dentro da reserva 
Roosevelt, que resultou do dramático confronto entre 
guerreiros cinta Larga e garimpeiros em abril passa-
do, o indigenista experiente e velho conhecido dos 
Cinta Larga foi chamado a colaborar também como 
coordenador da operação Roosevelt – montada para 
garantir a integridade dos Cinta Larga e a proteção 
às cobiçadas jazidas de diamantes, ouro e cassiterita 
em seu território.

A atual missão de Apoena Meireles o colocara 
em situação bastante arriscada – sob a insatisfação 
de mineradoras e a insegurança dos cinta Larga – en-
quanto se definem, com a devida clareza, direitos e 
condições para a equilibrada exploração mineral em 
terra indígena.

Apoena morreu, quando retornava de mais um 
encontro com a comunidade Cinta Larga, no esforço 
de esclarecer dúvidas, ouvir críticas e ajudar a apri-
morar o entendimento na comunidade sobre recente 
decreto presidencial que proíbe incondicionalmente, 
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por um ano, a exploração mineral em terras indígenas 
– prazo previsto para o Congresso Nacional concluir 
legislação que oriente a adequada exploração mineral 
em território indígena.

Por isso, todos recebemos a notícia de seu as-
sassinato com profundo pesar e grave preocupação. 
O Governo Federal determinou que se concentras-
sem esforços e agilidade na apuração do caso. Por 
conseqüência, mais de 50 agentes policiais estiveram 
envolvidos nas investigações, concluindo que Apoe-
na foi assassinado, depois de reagir a assalto a mão 
armada impetrado por um jovem rondoniense. Detido 
na noite passada, o jovem, de 17 anos, foi reconhe-
cido pela única testemunha daquele trágico episódio 
e confessou o crime diante de quatro delegados, sob 
a responsabilidade formal da titular da Delegacia de 
Menores.

Nessas condições, as autoridades policiais dão 
por esclarecido o crime que vitimou Apoena Meireles 
e encerram as investigações, encaminhando suas con-
clusões às devidas providências da Justiça.

As comunidades indígenas, a sociedade e o es-
tado brasileiros, no entanto, lamentam sua partida pre-
matura, em função do que solicito que se inscrevam o 
nome e a honrosa trajetória de José Apoena Meireles 
nos Anais desta Casa, como exemplo de coragem, de-
dicação e dignidade a inspirar a conduta de todos de 
nós, na luta pelo resgate da solidariedade como fun-
damento da civilização que um dia haveremos de ver 
sintetizada neste imenso abraço chamado Brasil.

Sala das Sessões, 19 de outubro de 2004. – Se-
nadora Fátima Cleide.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – A Presidência encaminhará o voto de 
pesar solicitado pela nobre Senadora Fátima Cleide.

Sobre a mesa, projetos de lei que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Sérgio Zam-
biasi.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 291,  DE 2004

Altera a Lei nº 5.700, de 1º de setem-
bro de 1971, para substituir o ramo de fumo 
florido das Armas Nacionais, pela planta da 
cana-de-açúcar.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O inciso III do art. 8º da Lei nº 5.700, de 

lº de setembro de 1971, passa a viger com a seguin-
te redação:

“Art. 8º ...................................................
 ..............................................................

III – o todo brocante sobre uma espada, 
em pala, empunhada de ouro, guardas de 
blau, salvo a parte do centro, que é de goles 
e contendo uma estrela de prata, figurará so-
bre uma coroa formada de um ramo de café 
frutificado, à destra, e de outro da planta de 
cana-de-açúcar, à sinistra, ambos da própria 
cor, atados de blau, ficando o conjunto sobre 
um resplendor de ouro, cujos contornos for-
mam uma estrela de vinte pontas.

......................................................(NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Lei nº 5.700, de 1º de setembro de 1971, que 
dispõe sobre a forma e apresentação dos Símbolos 
Nacionais, trata, no inciso III de seu art. 8º da configu-
ração das Armas Nacionais.

A norma determina a figuração de uma coroa 
formada por um ramo de café, à direita, e de fumo flo-
rido, à esquerda, sob a estrela de cinco pontas, numa 
evocação às grandes riquezas agrícolas que durante 
muitas décadas sustentaram a economia nacional.

No caso do café, a partir do começo do século 
XIX que a cultura ganha o interesse dos produtores, 
transformando-se na principal atividade agrícola do 
País, inclusive por responder com mais da metade da 
renda obtida com as exportações. Esse quadro per-
maneceu até a primeira metade do século XX.

A produção brasileira de fumo, no século XIX 
predominou na Bahia sobre as demais regiões. Já no 
século XX, o eixo se voltou para a região Sul, especifi-
camente o Município de Santa Cruz do Sul, no centro do 
Rio Grande do Sul, ainda considerado a capital do fumo, 
garantindo o abastecimento de matéria-prima para a 
fábrica de cigarros instalada no Rio de Janeiro.

Devido á evolução do conhecimento técnico e 
à implantação de novos procedimentos industriais, o 
Brasil se transformou, nas décadas de 1980 e 1990, 
no maior exportador de tabaco do mundo.

Não resta dúvida, portanto, que ambas as culturas 
contribuíram – como ainda contribuem – de forma signi-
ficativa para o desenvolvimento da economia brasileira, 
especialmente no que tange ao setor primário.

Quanto à cana-de-açúcar, motivação da presen-
te proposta, além de seu decisivo papel na formação 
histórica nacional, constitui-se em elemento básico 
no cotidiano dos brasileiros. No ambiente doméstico, 
aplica-se em inúmeras utilidades, como na culinária 
e na limpeza; na indústria, auxilia na conservação 
de alimentos. Além disso, produz álcool combustível 
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– energia natural, limpa e renovável -, energia elétrica, 
papel, plásticos e produtos químicos.

No Brasil, 4,5 milhões de hectares de cana ocu-
pam menos de 1% das terras agricultáveis, sendo que 
cada tonelada do produto possui um potencial energé-
tico equivalente ao de 1,2 barril de petróleo.

O Brasil é o maior produtor do mundo, seguido 
pela Índia e pela Austrália. Na média, 55% da cana bra-
sileira se transforma em álcool, e 45%, em açúcar. Como 
a cana é plantada no Centro-Sul e no Norte-Nordeste, 
obtêm-se o produto em dois períodos de safra.

Há 307 centrais energéticas existentes no Brasil 
impulsionadas pela cana, 128 das quais se encontram 
em São Paulo. Trata-se de usinas e destilarias que pro-
cessam a biomassa proveniente da cana-de-açúcar, 
na produção de açúcar, de energia elétrica decorrente 
da queima do bagaço nas caldeiras, de álcool hidra-
tado, como combustível automotivo direto, e de álcool 
anidro, utilizado na mistura com a gasolina.

Excetuando-se relevante, papel que o fumo as-
sumiu e ainda assume na economia brasileira, é ine-
gável que seu consumo acarreta inúmeros maleficios 
à saúde, tanto à do usuário quanto a do chamado fu-
mante passivo.

O uso do fumo processado não se limita à ina-
lação por meio de cigarros, charutos, ou cigarros de 
palha. Ele também se apresenta sob a forma de pó, 
a ser aspirado, comumente chamado rapé, ou em 
cordas de folhas trançadas, o fumo-de-rolo, para ser 
mascado. Sob todas essas modalidades, o produto é 
maléfico à saúde.

O Instituto Nacional do Câncer (INCA) chama 
a atenção para o fato de que não há formas mais se-
veras ou mais amenas de se absorver o tabaco, seja 
como cigarro com filtro, com mentol, como charuto, em 
cachimbo. O elemento distintivo é a acidez presente 
no fumo para ciganos, e a alcalinidade, no caso dos 
charutos e dos cachimbos. No primeiro caso, há ne-
cessidade de que seja tragado, para haver absorção 
pelos pulmões; no segundo, o prazer se processa já 
na boca. Como a composição é semelhante, o dano à 
saúde, em todos os casos, é o mesmo.

A nicotina, princípio ativo do tabaco, leva à depen-
dência química; o monóxido de carbono produzido pela 
queima, provoca doenças cardiovasculares e pulmona-
res; o alcatrão é comprovadamente cancerígeno.

Em diversos países, inclusive no Brasil, as pró-
prias autoridades oficiais da área de saúde têm se en-
volvido com o problema, seja chamando a atenção para 
os perigos do fumo, seja cerceando sua propaganda, 
seja restringindo sua venda a menores de idade, e seu 
uso, em ambientes fechados.

Não há, pois, como manter a folha de fumo nas 
Armas Nacionais, sem aviltar os princípios que regem 
o cuidado com a saúde e com o bem-estar do povo 
brasileiro.

Sua substituição pela planta da cana-de-açúcar, 
além de adequar um de nossos símbolos ao conjunto 
de ações destinadas ao combate de evidente malefí-
cio causado pelo fumo, enaltece aquela cultura nacio-
nal, por sua representatividade ecológica, comercial e 
econômica, dentre as demais que compõem a vasta 
diversificação agrícola de nosso País.

Sala das Sessões, 19 de outubro de 2004 – Se-
nador Valmir Amaral, PMDB-DF.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 5.700, DE 1º DE SETEMBRO DE 1971

....................................................................................
Art 8º A feitura das Armas Nacionais deve obede-

cer à proporção de 15 (quinze) de altura por 14 (quator-
ze) de largura, e atender às seguintes disposições:

I – O escudo redondo será constituído em campo 
azul-celeste, contendo cinco estrelas de prata, dispos-
tas na forma da constelação do Cruzeiro do Sul, com 
a bordadura do campo perfilada de ouro, carregada 
de vinte e duas estrelas de prata.

II – O escudo ficará pousado numa estrela par-
tida-gironada, de 10 (dez) peças de sinopla e ouro, 
bordada de 2 (duas) tiras, a interior de goles e a ex-
terior de ouro.

III – O todo brocante sobre uma espada, em pala, 
empunhada de ouro, guardas de blau, salvo a parte do 
centro, que é de goles e contendo uma estrela de pra-
ta, figurará sobre uma coroa formada de um ramo de 
café frutificado, à destra, e de outro de fumo florido, à 
sinistra, ambos da própria cor, atados de blau, ficando 
o conjunto sobre um resplendor de ouro, cujos contor-
nos formam uma estrela de 20 (vinte) pontas.

IV – Em listel de blau, brocante sobre os punhos 
da espada, inscrever-se-á, em ouro, a legenda Repú-
blica Federativa do Brasil, no centro, e ainda as ex-
pressões “15 de novembro”, na extremidade destra, e 
as expressões “de 1889”, na sinistra.
....................................................................................

(Às Comissões de Educação e de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, cabendo a última 
a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 292, DE 2004 
– Complementar

Dispõe sobre a proteção contra a des-
pedida arbitrária ou sem justa causa, pre-
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vista no inciso I do art. 7º da Constituição 
Federal, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os empregados são protegidos contra a 

despedida arbitrária ou sem justa causa, mediante pa-
gamento de multa a cargo do empregador responsá-
vel pela despedida, incidente sobre o saldo em conta 
vinculada do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS), no percentual de:

I – quarenta por cento, quando a despedida ocor-
rer nos primeiros doze meses de contratação;

II – vinte por cento, quando a despedida ocorrer 
no período de doze a vinte e quatro meses de con-
tratação;

III – dez por cento, quando a despedida ocorrer 
após vinte e quatro meses de vigência do contrato.

Art. 2º Em caso de culpa recíproca a multa pre-
vista no artigo anterior será reduzida em cinqüenta 
por cento.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Constituição Federal de 1988 multiplicou por 
quatro a multa que protege o empregado contra a des-
pedida arbitrária ou sem justa causa (inciso I do art. 
10 do ADCT). Era de dez por cento sobre o saldo do 
FGTS e passou a ser de quarenta por cento. Naque-
las circunstâncias, as condições de mercado de tra-
balho e a redemocratização talvez justificassem essa 
generosidade, onerosa para os empregadores. Hoje o 
desemprego crescente recomenda uma atitude mais 
branda, pelas razões que iremos expor.

Em primeiro lugar, os encargos incidentes sobre 
a folha de pagamentos são notoriamente excessivos. 
Alguns autores chegam a situá-los em percentual 
acima de cem por cento, o que ultrapassa o valor dos 
próprios salários. A arrecadação da Previdência Social 
está fundamentada basicamente nos valores pagos aos 
trabalhadores. E assim, muitos outros encargos são cal-
culados sobre a mesma base. Isso é um desestímulo 
grave à contratação formal de novos empregados.

Tantos encargos e uma legislação rígida, com 
direitos inúmeros, normas de contratação coletiva e 
decisões judiciais com conteúdo de lei, acabam impe-
dindo o desenvolvimento empresarial e, conseqüen-
temente, inibindo o crescimento econômico-social de 
toda a nação. O capital precisa de flexibilidade para 
se ajustar às demandas da produção e às variações 
da oferta e da procura.

Ademais, precisamos competir num mundo globa-
lizado. Devemos ser realistas e gerar milhões de novos 
empregos, produzindo barato para o mercado interno, 

que é invadido pela produção de países nos quais a 
mão-de-obra é menos onerada. Isso só será possível 
com flexibilidade nos direitos trabalhistas e redução dos 
impostos e encargos incidentes sobre a produção.

A triste verdade, a ser enfrentada com energia 
e em caráter emergencial, é a de que na atualidade a 
metade, senão mais, da população economicamente 
ativa de nosso País sobrevive na informalidade: sem 
empregos fixos, sem carteiras de trabalho, sem garantias 
previdenciárias, desprovida das garantias que amparem 
seus núcleos familiares. E essa crescente e assustadora 
informalidade em parte existe porque os empregadores, 
já de si aguilhoados por excessivos compromissos tri-
butários, temem os encargos da legislação vigente, de 
efeitos multiplicadores. A referida multa de quarenta por 
cento, por tempo indeterminado, é uma dessas expecta-
tivas que desestimulam o emprego. Em nada ajuda aos 
que labutam na informalidade. Tomando-se razoável em 
termos trabalhistas, como propõe o projeto, estimularia 
a criação de novos postos de trabalho.

Nossa proposição reduz, de forma progressiva, 
a multa incidente sobre o FGTS nas demissões imoti-
vadas. Dessa forma, estamos convencidos de que irá 
gerar novas contratações e durabilidade nas relações 
de emprego. A multa, que é de quarenta por cento no 
primeiro ano de contratação, é reduzida para vinte, no 
segundo ano, e para dez, a partir dos vinte e quatro 
meses de contratação.

Acreditamos que as mudanças propostas favore-
cerão empregados e empregadores. Estes, por deseja-
rem contratos mais duradouros e menos onerosos; os 
empregados, pelo aumento no número de empregos 
disponíveis. Ao final, toda a sociedade ganha com me-
lhorias nos indicadores de distribuição de renda.

Estas as razões que nos levam a contar com o apoio 
de nossos Pares para a aprovação desta iniciativa, justa 
e recomendável neste momento em que, mfelizmente, 
grassa o desemprego em nosso e em outros países.

Sala das Sessões, 19 de outubro de 2004.
Senador Edison Lobão

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania e de Assuntos Sociais.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 293, DE 2004

Altera o art. 49 da Lei nº 9.478, de 6 de 
agosto de 1997, visando a destinar recur-
sos de parcela de royalties para colônias 
de pesca.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 49 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 

1997, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 49.  ................................................
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 ..............................................................
II – ... .....................................................
a) vinte e três por cento aos Estados 

produtores confrontantes;
b) vinte e dois por cento aos Municípios 

produtores confrontantes;
 ..............................................................
d) sete por cento aos Municípios que se-

jam afetados pelas operações de embarque 
e desembarque de petróleo e gás natural, na 
forma e critério estabelecidos pela ANP:

e) sete por cento para constituição de um 
Fundo Especial, a ser distribuído entre todos 
os Estados, TetTitórios e Municípios;

... ...........................................................
g) um por cento para a Secretaria Es-

pecial de Aqüicultura e Pesca, para financiar 
colônias de pesca artesanal de todo o País, 
visando à modernização de embarcações.

... ...........................................................
§ 3º Do total de recursos previsto na alí-

nea a) do inciso II, cinco por cento deverão 
ser destinados ao financiamento de colônias 
de pesca artesanal registradas no Estado pro-
dutor confrontante, visando à modernização 
das embarcações.(NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A multiplicação de unidades de exploração de pe-
tróleo na plataforma continental tem trazido efeitos pro-
fundamente benéficos para o País, pois tem reduzido a 
dependência externa de hidrocarbonetos e contribuído 
para a riqueza dos estados e municípios confrontantes. 
No entanto, esses benefícios têm sido acompanhados 
por efeitos colaterais ainda pouco perceptíveis para a 
maioria dos formuladores de políticas públicas. Entre os 
mais prejudicados estão os pescadores artesanais.

Sabe-se que as plataformas marítimas exercem 
atração sobre cardumes. Por outro lado, por recomen-
dação da International Maritime Organization, agência 
da ONU responsável pela segurança marítima, e ado-
tada pelo Brasil, fica proibida a pesca num raio de 500 
m em torno de plataformas petrolíferas. A conjunção 
desses dois fatores tem levado os pescadores artesa-
nais a buscarem áreas cada vez mais distantes para 
ganharem o seu sustento. Conseqüentemente, deve-
riam dispor de embarcações cada vez mais robustas 
para enfrentarem as condições inóspitas do alto-mar 
e mais bem equipadas com tecnologia de ponta. Entre 
os equipamentos necessários, incluem-se rádios de 
comunicação, que lhes garantiriam maior segurança 
na navegação, e radares, que lhes permitiriam localizar 

cardumes cada vez mais escassos. Ademais, há um 
fosso tecnológico em relação às indústrias pesquei-
ras, inclusive estrangeiras, que adotam um processo 
de alta produtividade, inacessível às atuais colônias 
de pescadores.

O processo artesanal praticado por esses peixei-
ros, organizados em colônias, não lhes permite dar tal 
salto tecnológico, porquanto pescam cada vez mais 
longe, o que implica aumento de custos decorrentes 
do consumo exacerbado de combustíveis, e cada vez 
menos pescados, em razão da escassez desses pro-
dutos e da dificuldade em localizá-los. É imprescindível 
que o Poder Público dê a eles condições que propi-
ciam esse salto de qualidade em suas atividades de 
subsistência.

É razoável que a atividade de extração de petróleo 
na plataforma continental, que vem causando tantos 
transtornos ao pequeno pescador do litoral brasilei-
ro, também contribua para mitigar tal efeito colateral. 
É por isso que propomos a redistribuição da parcela 
de royalties decorrente da exploração de petróleo na 
plataforma continental.

A primeira preocupação que tivemos, ao trazermos 
à apreciação de Vossas Excelências a presente propo-
sição legislativa, foi a de não causar impacto significa-
tivo nas receitas dos beneficiários atuais. E a segunda 
preocupação foi a de fazer retomar aproximadamente 
os mesmos recursos aos mesmos beneficiários, mas 
vinculados aos pescadores artesanais do estado ou do 
município que eventualmente tenha perdido uma peque-
na parcela de royalties. Para tanto, propomos subtrair 
apenas 2% do total arrecadado a título de royalties aci-
ma de 5%, recolhidos de plataformas marítimas, e des-
tiná-los majoritariamente às colônias de pescadores dos 
estados e municípios afetados pela proibição de pesca 
em áreas próximas às plataformas petrolíferas.

Parece-nos razoável restringir a proposta ape-
nas ao excedente, e não alterar a distribuição dos 
royalties até 5%, cujos beneficiários são em número 
muito maior, e recebem, em média, menos recursos. 
Ademais, é importante ressaltar que, no ano de 2003, 
os royalties excedentes a 5% montaram a cerca de 
R$2,17 bilhões. Os dois por cento que proponho des-
tinar aos pescadores corresponderiam a cerca de R$ 
43 milhões anuais. Os estados e municípios reduzi-
riam a receita global para R$2,13 bilhões, mas parte 
significativa dessa redução retomaria para os mesmos 
estados e municípios.

Diante do exposto, contamos com o apoio de 
Vossas Excelências para a aprovação deste projeto 
de lei.

Sala das Sessões, 14 de outubro de 2004. _ Se-
nador Gerson Camata.



Outubro de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 20 32349 

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.478, DE 6 DE AGOSTO DE 1997

Dispõe sobre a política energética na-
cional, as atividades relativas ao monopólio 
do petróleo, institui Mensagem de veto o 
Conselho Nacional de Política Energética 
e a Agência Nacional do Petróleo e dá ou-
tras providências.

O Presidente da República, Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

CAPÍTULO I 
Dos Princípios e Objetivos 

da Política Energética Nacional

Art. 1º As políticas nacionais para o aproveita-
mento racional das fontes de energia visarão aos se-
guintes objetivos:

I – preservar o interesse nacional;
II – promover o desenvolvimento, ampliar o mer-

cado de trabalho e valorizar os recursos energéticos;
III – proteger os interesses do consumidor quanto 

a preço, qualidade e oferta dos produtos;
IV – proteger o meio ambiente e promover a con-

servação de energia;
V – garantir o fornecimento de derivados de pe-

tróleo em todo o território nacional, nos termos do § 
2º do art, 177 da Constituição Federal;

VI – incrementar, em bases econômicas, a utili-
zação do gás natural;

VII – identificar as soluções mais adequadas 
para o suprimento de energia elétrica nas diversas 
regiões do País;

VIII – utilizar fontes alternativas de energia, me-
diante o aproveitamento econômico dos insumos dis-
poníveis e das tecnologias aplicáveis;

IX – promover a livre concorrência;
X – atrair investimentos na produção de energia;
XI – ampliar a competitividade do País no mer-

cado internacional.
....................................................................................

Art. 49. A parcela do valor do royalty que exceder 
a cinco por cento da produção terá a seguinte distri-
buição: (Vide Lei nº 10.261, de 2001)

I – quando a lavra ocorrer em terra ou em lagos, 
rios, ilhas fluviais e lacustres:

a) cinqüenta e dois inteiros e cinco décimos por 
cento aos Estados onde ocorrer a produção;

b) quinze por cento aos Municípios onde ocorrer 
a produção;

c) sete inteiros e cinco décimos por cento aos 
Municípios que sejam afetados pelas operações de 
embarque e desembarque de petróleo e gás natural, 
na forma e critério estabelecidos pela ANP;

d) vinte e cinco por cento ao Ministério da Ciên-
cia e Tecnologia para financiar programas de amparo 
a pesquisa científica e ao desenvolvimento tecnológico 
aplicados à indústria do petróleo;

II – quando a lavra ocorrer na plataforma conti-
nental:

a) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento 
aos Estados produtores confrontantes;

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento 
aos Municípios produtores confrontantes;

c) quinze por cento ao Ministério da Marinha, 
para atender aos encargos de fiscalização e proteção 
das áreas de produção;

d) sete inteiros e cinco décimos por cento aos 
Municípios que sejam afetados pelas operações de 
embarque e desembarque de petróleo e gás natural, 
na forma e critério estabelecidos pela ANP;

e) sete inteiros e cinco décimos por cento para 
constituição de um Fundo Especial, a ser distribuído 
entre todos os Estados, Territórios e Municípios;

f) vinte e cinco por cento ao Ministério da Ciência 
e Tecnologia, para financiar programas de amparo a 
pesquisa científica e ao desenvolvimento tecnológico 
aplicados à indústria do petróleo.

§ 1º Do total de recursos destinados ao Ministério 
da Ciência e Tecnologia, serão aplicados no mínimo 
quarenta por cento em programas de fomento à capa-
citação e ao desenvolvimento científico e tecnológico 
nas regiões Norte e Nordeste.

§ 2º O Ministério da Ciência e Tecnologia admi-
nistrará os programas de amparo à pesquisa científica 
e ao desenvolvimento tecnológico previstos no caput 
deste artigo, com o apoio técnico da ANP, no cumpri-
mento do disposto no inciso X do art. 8º, e mediante 
convênios com as universidades e os centros de pes-
quisa do País, segundo normas a serem definidas em 
decreto do Presidente da República.

Art. 50. O edital e o contrato estabelecerão que, 
nos casos de grande volume de produção, ou de grande 
rentabilidade, haverá o pagamento de uma participação 
especial, a ser regulamentada em decreto do Presidente 
da República. (Vide Lei nº 10.261, de 2001)

§ 1º A participação especial será aplicada sobre 
a receita bruta da produção, deduzidos os royalties, 
os investimentos na exploração, os custos operacio-
nais, a depreciação e os tributos previstos na legisla-
ção em vigor.

§ 2º Os recursos da participação especial serão 
distribuídos na seguinte proporção:
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....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania, de Assuntos Econômicos e de 
Serviços de Infra-Estrutura, cabendo à última 
a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 294, DE 2004

Dá nova redação à alínea e do art. 38 da 
Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, para 
alterar o horário de transmissão do progra-
ma oficial dos Poderes da República.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei dá nova redação à alínea e do art. 

38 da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, para al-
terar o horário de transmissão do programa oficial dos 
Poderes da República.

Art. 2º A alínea e do art. 38 da Lei nº 4.117, de 
27 de agosto de 1962, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 38. .................................................
 ..............................................................
e) as emissoras de radiodifusão, excluí-

das as de televisão, são obrigadas a retrans-
mitir, diariamente, exceto aos sábados, do-
mingos e feriados, no horário compreendido 
entre as dezoito e as vinte e duas horas ou 
ente as cinco e as oito horas do dia seguinte, 
o programa oficial dos Poderes da República, 
de uma hora de duração, reservados trinta 
minutos para noticiário preparado pelas duas 
Casas do Congresso Nacional;

 ..................................................... (NR)”

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O programa oficial dos Poderes da República, 
conhecido como “A Voz do Brasil”, tem-se mostrado 
de extrema importância para a integração nacional. 
Contudo, a evolução dos hábitos da população, muitas 
vezes, impede que todos tenham acesso às informa-
ções por ele veiculadas. Por essa razão, impõe-se que 
seu horário de transmissão seja adaptado, de forma a 
aumentar a eficácia de sua função informativa.

Transmitido simultaneamente em todo o território 
nacional, o programa “A Voz do Brasil” tem inegável re-
levância para a integração das diversas regiões do País. 
É por meio dele que se levam, tanto aos habitantes das 
grandes metrópoles, como aos dos mais remotos rincões, 
informações atualizadas sobre as realizações dos Poderes 
da República. Por meio desse veículo, a sociedade tem 

acesso, de forma transparente, ao que ocorre no âmbito 
dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário.

Não obstante tamanha importância, a eficácia 
do programa tem sido consideravelmente afetada pela 
evolução dos hábitos da população. Não custa lembrar 
que “A Voz do Brasil” tem origem ainda na primeira me-
tade do século passado, em que o rádio e a imprensa 
escrita eram praticamente os únicos meios de comuni-
cação social. Com o advento da televisão, por exemplo, 
a importância do rádio, como fonte de informação, foi 
grandemente relativizada. No que tange especificamente 
ao programa oficial dos Poderes da República, sua audi-
ência é consideravelmente diminuída pela concorrência 
com o chamado horário nobre da televisão.

Diante dessa realidade, impõe-se que seja alte-
rado o horário de retransmissão da “Voz do Brasil”, de 
modo a possibilitar o pleno cumprimento de sua função 
informativa. Dessa forma, propomos que seja permitido 
que os emissores de rádio tenham liberdade de deter-
minar o momento de transmissão do programa, dentro 
de faixas de horário previamente estabelecidas. A noite, 
o programa poderia ser transmitido entre as dezoito e 
as vinte e duas horas. Já no dia seguinte, poderia ele 
ainda ser veiculado entre as cinco e as oito horas.

Com essa medida, os emissores de rádio terão 
maior flexibilidade para estruturar sua programação 
de acordo com o interesse de sua audiência. Mais do 
que isso, no entanto, permite-se que o ouvinte tenha a 
oportunidade de ter acesso às informações da “Voz do 
Brasil” em horário mais conveniente e mais adequado 
a suas necessidades e interesses. Dessa forma, enten-
demos que a audiência potencial do programa poderá 
ser consideravelmente aumentada, o que certamente 
trará maior eficácia à função informativa e integradora 
de tão importante e tradicional programa jornalístico.

Diante do exposto, submetemos a presente pro-
posição ao exame de nossos nobres Pares, contando 
com sua aprovação e possível aperfeiçoamento.

Sala das Sessões, 19 de outubro de 2004. _ Se-
nador Lucídio Amaral.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania e Educação, cabendo a última a 
decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Os projetos lidos serão publicados e 
remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constitui-
ção que será lida pelo Sr. 1º Secretário em exercício, 
Senador Sérgio Zambiasi.

É lida a seguinte:
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 49, DE 2004

Acrescenta artigo ao Ato dar Dispo-
sições Constitucionais Transitórias, para 
fixar, pelo prazo de 10 (dez) anos, o orça-
mento anual das Forças Armadas em 2,5% 
(dois vírgula cinco por cento), no mínimo, 
do Produto Interno Bruto, e dá outras pro-
vidências.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O Ato das Disposições Constitucionais 
Transitárias passa a vigorar acrescido do seguinte 
artigo:

“Art. O orçamento anual das Forças Ar-
madas fica fixado, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
em 2,5% (dois vírgula cinco por cento), no mí-
nimo, do Produto interno bruto, apurado, su-
cessivamente, nos anos-base anteriores“.

§ 1º No período a que se refere o caput, 
ficam vedadas quaisquer limitações à execução 
das dotações orçamentárias consignadas aos 
programas de reaparelhamento, modernização, 
pesquisa e desenvolvimento tecnológico das 
Forças Armadas, bem como a constituição de 
reservas de contingências com recursos dos 
findos vinculados às Forças Armadas.

§ 2º O Poder Executivo, com a participa-
ção das Forças Armadas, deverá promover:

I – os ajustes orçamentários necessários 
ao cumprimento dos cronogramas de desem-
bolso dos contratos de financiamentos exter-
nos em execução, deforma a não prejudicar 
o desenvolvimento das respectivas ações, no 
prazo de 6 (seis meses), contados da promul-
gação da presente Emenda;

II – a reformulação da política de defesa 
nacional e a reorganização das Forças Arma-
das, de forma a priorizar os investimentos nos 
programas de reaparelhamento, modernização, 
pesquisa e desenvolvimento tecnológico, que 
deverão contar, ao final do período a que se 
refere o caput, com, pelo menos, 25% (vinte 
e cinco por cento) dos recursos orçamentários 
das Forças Armadas”.

Art. 2º Esta Emenda entra em vigor no exercício 
financeiro subseqüente ao de sua promulgação.

Justificação

A participação dos gastos do Ministério da Defe-
sa no orçamento federal vem decrescendo nos últimos 
anos, quando cotejada com o Produto Interno Bruto 
(PIB) e, particularmente, com a receita corrente líquida 
da União, conforme se verifica pelos dados constantes 
da seguinte Tabela I:

A tendência declinante dos dispêndios militares fica 
ainda mais evidenciada quando se compara o volume de 
gastos do Ministério da Defesa com a receita corrente 
líquida da União, os quais decresceram de 15,5%, em 
2001, para 11,50%, em 2003. Essa tendência declinan-
te continua, vez que o orçamento autorizado para 2004 
corresponde a, apenas, 10,8% da receita corrente liqui-
da prevista, conforme consta da Tabela I.

Os constantes contingenciamentos e a esteriliza-
ção de recursos vinculados, por força de lei, ao orça-
mento das Forças Armadas e seus Fundos (a exemplo 
dos R$762,5 milhões do orçamento autorizado para 
o corrente exercício, consignado à Reserva de Con-
tingência – (GND 9), com o objetivo de viabilizar o al-
cance da meta de superávit primário (4,25% do PIB, 
neste ano), têm dificultado fortemente a obtenção dos 
resultados planejados nessa Área.

Essa redução de recursos para as Forças Arma-
das se mostra mais acentuada quando se enfoca os va-
lores aplicados e destinados para investimentos – (GND 
4, conforme demonstrado na seguinte Tabela II:
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Em termos nominais, o valor autorizado para 2004 
– da ordem de R$1,1 bilhão – corresponde a cerca de, 
apenas, 3,9% do total do orçamento do Ministério da 
Defesa, sendo pouco superior à metade do valor des-
pendido com investimentos em 2001 (R$2,0 bilhões).

Observe-se que, em 2003, o montante liquidado 
no GND 4 (R$897.879.100) é 45,85% inferior ao va-
lor liquidado no exercício de 2001 (R$1.958.236.699). 
Embora os dados constantes da Tabela II acenem para 
uma retomada dos investimentos em 2004, a situação 
permanece preocupante, uma vez que, mesmo com 
o acréscimo registrado, o montante de recursos au-
torizado para investimento das Forças Armadas, em 
2004, é 40,38% inferior ao valor liquidado em 2001. 
Acrescente-se, ainda, que existe grande possibilidade 
de este ínfimo valor vir a sofrer limitação de empenho 
e movimentação financeira ao longo do exercício.

A sistemática redução dos investimentos teve 
como conseqüência o enfraquecimento e o desapa-
relhamento da estrutura de defesa nacional, colocan-
do as nossas Forças Armadas na atual situação de 
generalizado sucateamento dos meios militares e de 
estagnação da pesquisa e do desenvolvimento tec-
nológico. Trata-se de uma situação inadmissível, em 
vista da importância dessa área para a afirmação da 
soberania nacional, com reflexos diretos nas relações 
e nas negociações internacionais, em cujo âmbito o 
País vem empreendendo esforços para assumir funções 
compatíveis com a sua importância geopolítica.

Por outro lado, os fteqüentes entraves orçamen-
tários, quase sempre relacionados ao cumprimento de 
metas exorbitantes de superávit primário, têm impedido 
a consecução de programas custeados com recursos 
oriundos de financiamentos externos. Tal fato, além de 
onerar os empréstimos – por ocasionar o excessivo 
pagamento de taxa de compromissos -, tem impedi-
do a reversão do quadro de obsolescência dos meios 
militares e a recuperação da capacidade operacional 
das Forças Armadas, ainda que minimamente.

A esse respeito, o Tribunal de Contas da União, 
por diversas vezes, tem alertado que “os entraves or-
çamentários vêm afetando de modo sensível o cum-
primento de prazos dos programas e gerando conse-
qüências negativas em compromissos comerciais e 
financeiros assumidos...” (Acórdão nº 2.460/2003)

De fato, as Forças Armadas brasileiras deverão 
estar preparadas, a qualquer tempo, para o exercício da 
missão de manter vigilância e defender o território, o es-
paço aéreo, as águas territoriais e o mar patrimonial, além 
de funcionar como elemento de persuasão e dissuasão 
de possíveis ameaças ao País, como também projetar 
o poder e a influência do Brasil no exterior. Essa última 
função se mostra mais patente quando se considera a 
pretensão do Brasil em se tornar membro permanente 
do Conselho de Segurança das Nações Unidas.

Para superação do enfraquecimento da capaci-
dade de defesa nacional, há necessidade de elevar o 
atual patamar de investimentos das Forças Armadas, 
bem como a adoção de urna nova política de defesa 
nacional, adequada à realidade de nosso País e das 
contingências atuais, que vise a dotar o País de uma 
estrutura de defesa moderna, apta e em condições 
de pleno cumprimento de sua missão constitucional. 
Justifica-se, por isso, o esforço para aumentar, fixando 
em 2,5% (dois e meio por cento) do PIB, os recursos 
orçamentários destinados à área de defesa nacional, 
por um período de 10 (dez) anos.

Observe-se que a Organização das Nações Uni-
da (ONU) considera razoável que, em tempo de paz, 
os pauses membros gastem até 5% do PIB com suas 
Forças Armadas. Pelos dados apresentados, o per-
centual de gastos do Brasil (atualmente em torno de 
1,7% do PIB) está muito abaixo desse teto.

A fim de possibilitar uma análise comparativa milita-
res propostos (2,5% do PIB), são apresentados na Tabela 
III os gastos similares de outros países importantes:

Diante do exposto, conclamaos os Senhores Se-
nhores Senadores a apoiarem a presente Proposta de 
Emenda Constitucional, que visa garantir a ampliação 
e a regularização do fluxo de recursos destinados aos 
programas de reaparelhamento, modernização, pesquisa 
e desenvolvimento tecnológico das Forças Armadas.

Sala das Sessões, 19 de outubro de 2004. _ Se-
nador Marcelo Crivella.
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – A Proposta de Emenda à Constitui-
ção que acaba de ser lida está sujeita às disposições 
constantes dos arts. 354 e seguintes do Regimento 
Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Sérgio Zam-
biasi.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 1.400, DE 2004

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre a Mensagem nº 145, de 2004, (nº 

493/04, na origem), que submete à aprecia-
ção do Senado Federal o nome do Senhor 
Rodrigo Telles da Rocha Azevedo para exer-
cer o cargo de Diretor do Banco Central 
do Brasil.

A Comissão de Assuntos Econômicos, em vota-
ção secreta realizada em 19 de outubro, apreciando o 
relatório apresentado pelo Senhor Senador Ney Suas-
suna sobre a Mensagem nº 145, de 2004, opina pela 
aprovação da indicação do Senhor Rodrigo Telles da 
Rocha Azevedo, para exercer o cargo de Diretor do 
Banco Central do Brasil, por 20 votos favoráveis, zero 
contrário(s) e nenhuma abstenção.

Sala das Comissões, 19 de outubro de 2004.
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RELATÓRIO

Relator: Senador Ney Suassuna
O Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-

ca encaminhou, em 19 de agosto do corrente ano, a 
Mensagem nº 145, de 2004 (nº 493, de 19-8-2004, na 
origem), submetendo à apreciação do Senado Federal 
a indicação do Sr. Rodrigo Telles da Rocha Azevedo, 
para exercer o cargo de Diretor do Banco Central do 
Brasil (BACEN), conforme o disposto no inciso XIV, do 
art. 84, combinado com o art. 52, inciso III, letra d, da 
Constituição Federal.

De acordo com o curriculum vitae anexado à 
referida Mensagem, o Sr. Rodrigo Telles da Rocha Aze-
vedo é Bacharel em Economia pela Universidade de 
São Paulo, e possui os títulos de Mestre em Economia 
e Ph.D em Economia, ambos pela Universidade de 
Illinois, em Urbana-Champaign, nos Estados Unidos, 
obtidos, respectivamente, em 1991 e 1994.

Sua experiência profissional inclui a posição de 
economista sênior no Banco de Investimentos Ga-
rantia S.A., em 1994, passando a integrar o Banco de 
Investimentos Credit Suisse First Boston S.A., CSFB, 
quando este incorporou o Banco Garantia, em 1998. 
Foi economista-chefe do CSFB no Brasil e co-diretor 
global de pesquisa econômica para a América Latina, 
desde 1999. Entre 2001 e 2004, exerceu o cargo de 
Diretor Executivo do CSFB.

Anteriormente, foi assistente de ensino e pesquisa 
na Universidade de Illinois, realizou estágio no Depar-
tamento de Planos e Programas do Banco Interameri-
cano de Desenvolvimento e foi analista de pesquisas 
de mercado na Fundação Instituto de Administração 
da Universidade de São Paulo.

Na área acadêmica, o Sr. Rodrigo Telles da Ro-
cha Azevedo efetuou pesquisas em temas relativos a 
economia e finanças, publicadas em revista interna-
cional e na Universidade de Illinois. Sua monografia 
de graduação, na USP, obteve o primeiro prêmio de 
Economia naquela Universidade, em 1988.

O currículo do indicado relaciona também di-
versas apresentações em seminários nacionais e in-
ternacionais, acerca de cenários econômicos e pers-
pectivas, política monetária, investimentos e finanças, 
entre outros.

Destarte, cumpridos os trâmites processuais ne-
cessários, bem como as práticas de natureza política e 
jurídica, julgamos que o nome do Sr. Sr. Rodrigo Telles 
da Rocha Azevedo está em condição de ser apreciado 
por esta Comissão, para o cargo de Diretor do Banco 
Central do Brasil.

Sala da Comissão, 19 de outubro de 2004. _ Pre-
sidente, Ramez Tebet – Relator, Ney Suassuna.

PARECER Nº 1.401, DE 2004

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 797, de 
2004 (nº 1.170 2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga per-
missão à Rádio Tiradentes Ltda., para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Manaus, 
Estado do Amazonas.

Relator: Senador Jefferson Peres
Relator ad hoc: Senador Marco Maciel

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo nº 797, 
de 2004 (nº 1.170, de 2004, na Câmara dos Depu-
tados), destinado a aprovar o ato constante da Por-
taria nº 539, de 15 de outubro de 2003, que outorga 
a permissão à Rádio Tiradentes Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada na cidade de Manaus, Estado do Amazonas. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicitação 
foi instruída de conformidade com a legislação aplicá-
vel, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 797, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução do Senado 
Federal nº 39, de 1992, norma interna disciplinadora 
do processo de exame e apreciação dos atos do Poder 
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Executivo que outorgam ou renovam concessão, per-
missão ou autorização para que se executem serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 

Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 797, de 2004, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
do Senado Federal nº 39, de 1992, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que outorga a permissão à Rádio 
Tiradentes Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Manaus, 
Estado do Amazonas, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de outubro de 2004. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

 
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e reno-
vação de concessão de emissoras de rádio e te-
levisão;
....................................................................................

 
CAPÍTULO V 

Da Comunicação Social 

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
... .................................................................................

.......... ..........................................................................

PARECER Nº 1.402, DE 2004

Da Comissão de Constituição e Jus-
tiça sobre o Requerimento nº 741, de 2004 
do Senador José Jorge, solicitando, nos 
termos do artigo 216 do Regimento Inter-
no do Senado Federal, combinado com o 
artigo 50, § 2º, da Constituição Federal, in-
formações ao Ministro Chefe da Casa Civil 
da Presidência da República sobre a uti-
lização de cartões de crédito corporativo 
por parte de servidores da Presidência da 
República para o pagamento de despesas. 

Relator do Vencido: Senador Aloizio Merca-
dante

I – Do Relatório 

O Requerimento apresentado pelo Senador José 
Jorge, com parecer favorável do Senador Sérgio Cabral 
apresenta-se sob os seguintes termos:

“Requer, nos termos do art. 216 do Re-
gimento Interno do Senado Federal c/c p 
art. 50 da CF, § 2º, informações ao Ministro 
Chefe da Casa Civil da Presidência da Re-
pública sobre a utilização de cartões de cré-
dito corporativo por parte de servidores da 
Presidência da República para o pagamento 
de despesas.”

Contestando o relatório apresentado pelo No-
bre Senador Sérgio Cabral, e contrário à aprovação 
do requerimento apresentado pelo Nobre Senador 
José Jorge, foi apresentado por mim voto em sepa-
rado que, lido em sessão da Comissão, propunha a 
rejeição do requerimento pela argumentação cons-
titucional.

A maioria da Comissão decidiu pelo voto em 
separado, sendo vencido o voto apresentado pelo re-
lator, sendo incumbida a mim a tarefa de apresenta-
ção do presente relatório do voto vencido que passo 
a analisar.
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II – Da Análise 

O Cartão de Crédito corporativo é utilizado atu-
almente por 39 servidores da Presidência da Repú-
blica, autorizados para efetuar despesas de pron-
to pagamento e de peculiaridades da Presidência e 
Vice-Presidência amparadas no inciso II do art. 3º e 
art. 47 do Decreto nº 93.872/86, como a locação de 
veículos, tipo de blindagem utilizado nesses veículos, 
o local da hospedagem, bem como demais despesas 
com transportes do Chefe de Estado, Vice Presidente 
da República e demais autoridades do alto escalão 
desta Instituição.

O uso do cartão por parte de servidores en-
carregados da segurança e logística dessas au-
toridades foi implementado no Governo anterior, 
como forma de se efetuar pagamentos e despesas 
decorrentes das atividades desempenhadas, em 
substituição ao uso de cheque e dinheiro anterior-
mente utilizado.

Neste Governo, a medida obteve a aprovação 
da Controladoria Geral da União, haja vista possibi-
litar o acompanhamento discriminado de cada gasto 
efetuado pelos servidores autorizados, aumentan-
do inclusive a segurança contra fraudes e desvios 
corriqueiros quando da utilização de cheques ou 
dinheiro.

Anteriormente, havia a necessidade de abertura 
de conta bancária em nome do servidor autorizado a 
efetuar os gastos, sendo que a prestação de contas 
de dava a posteriori, com o acúmulo de notas fiscais, 
recibos e burocracias. E inegável que a utilização do 
cartão de crédito corporativo, que muito difere do cartão 
empresarial por não poder ser utilizado para o paga-
mento de despesas pessoais diminui substancialmente 
a possibilidade de fraude.

Ademais, todo o gasto efetuado, além de ana-
lisado pela Controladoria, também é analisado pelo 
Tribunal de Contas da União, como qualquer gasto 
efetuado pelo Poder Público.

Por outro lado, embora o § 2º do artigo 50 da 
Carta Maior delegue competência ao Senado Federal 
para encaminhar pedidos de informação aos Ministros 
de Estado, essa prerrogativa não pode ser interpretada 
sem que seja atendido o disposto no artigo 5º, inciso 
XXXIII supracitado.

A Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso 
XXXIII prevê:

“Todos têm direito a receber dos ór-
gãos públicos informações de seu interes-
se particular, ou de interesse coletivo ou 
geral que serão prestadas no prazo da lei, 
sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas, cujo sigilo seja imprescindível 
à segurança da sociedade e do Estado” 
(grifo nosso)

Na medida em que essas operações estão rela-
cionadas à segurança dos homens públicos citados, 
e que essa questão está intrínsecamente ligada à se-
gurança do Estado, não parece possível a divulgação 
das informações pleiteadas pelo Nobre Senador, haja 
vista que o sigilo destas informações é imprescindível 
à segurança do Estado.

Vale destacar ainda que nem sequer valores no-
minais globais discriminados por natureza de despesas 
devem ser divulgados. Isso porque o valor global do 
gasto com munição, hospedagem e deslocamento, por 
exemplo, presta-se à mensuração do contingente de 
homens envolvidos na segurança presidencial, dado 
esse que, por questões de segurança e estratégia, não 
devem ser divulgados.

O eventual crescimento das despesas pagas 
através do cartão corporativo por parte do Governo 
é justamente conseqüência da substituição gradativa 
das formas tradicionais de pagamento por essa nova 
modalidade. Desde agosto do ano passado, por exem-
plo, a Presidência da República passou a utilizar essa 
forma de pagamento em 100% das despesas que eram 
feitas pelo antigo sistema, o que explica o maior volume 
de despesas pagas por meio do cartão. Quando sua 
utilização estiver disseminada nos demais órgão da 
Federação, essa equação certamente se equilibrará.

III – Do Voto

O Requerimento apresentado, ao nosso ver 
é Inconstitucional, pois a divulgação da relação de 
gastos, já fiscalizada pela Controladoria e pelo TCU 
pode comprometer a segurança do Chefe de Estado 
e demais membros do alto escalão da Presidência 
da República e merecem a proteção constitucional. 
Ante o exposto, somos pela rejeição do Requeri-
mento, propondo-se dessa forma o arquivamento da 
presente proposta.

Sala das Sessões, 25 de agosto de 2004. – Se-
nador Aloizio Mercadante.
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DOCUMENTOS ANEXADOS PELA SE-
CRETARIA-GERAL DA MESA, NOS TERMOS 
DO ART. 250 DO REGIMENTO INTERNO.

RELATÓRIO

Relator: Senador Sérgio Cabral

I – Relatório

Trata-se de requerimento com a solicitação, nos 
termos do art. 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, combinado com o art. 50, § 2º, da Constituição 
Federal, de informações ao Ministro Chefe da Casa 
Civil da Presidência da República sobre a utilização 
de cartões de crédito corporativo por parte de servi-
dores da Presidência da República para o pagamento 
de despesas.

O ilustre requerente solicita, preliminarmente, in-
formações quanto à fundamentação legal para a expe-
dição de cartões de crédito corporativo aos servidores 
da Presidência da República e a publicação, no órgão 
de imprensa oficial, do instrumento que autorizou a 
mencionada expedição dos cartões.

A seguir, solicita a relação nominal dos servidores 
da Presidência que possuem cartões de crédito cor-
porativo, seus dados pessoais e cargos que ocupam, 
bem como a indicação da Bandeira do Cartão e do 
número de cada um dos cartões de crédito.

Por fim, solicita seja informado do montante exato 
dos gastos efetuados até o dia 31 de maio de 2004, 
com a indicação do nome do servidor, acompanhada 
do detalhamento das despesas efetuadas a favor da 
Presidência da República, comprovadas pela emissão 
das respectivas faturas mensais emitidas pelas ope-
radoras dos cartões.

O requerente junta cópia de página da coluna 
“Radar”, da Revista Veja, edição 1858, em que é refe-
rida a existência dos cartões de créditos corporativos 
objeto do requerimento.

É o relatório.

II – Análise

O requerimento ora sob análise diz respeito a 
pedido de informações endereçado ao Ministro de Es-
tado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repúbli-
ca, cujo teor é desdobrado em três: a) esclarecimento 
da fundamentação legal para a expedição de cartões 
de crédito corporativo a servidores de Presidência da 
República; b) relação nominal dos servidores titulares 
dos referidos cartões de crédito; c) informação sobre 
o montante de gastos efetuados até o dia 31 de maio 
de 2004 com os referidos cartões.

Cabe assinalar que no que respeita ao item c 
supra, não foi indicado no pedido de informações o 

termo inicial das informações solicitadas, mas somente 
o termo final. Seria, portanto, adequado que o ilustre 
requerente complementasse o seu pedido indicando 
qual o período exato em que pretende ser informado 
dos gastos com os cartões de crédito corporativos 
objeto da consulta.

Tratam-se, portanto, de informações que dizem 
respeito em primeiro lugar à legalidade dessa forma 
de execução orçamentária de recursos da União, e 
em seguida à forma como tal execução orçamentária 
tem se dado.

Não parece adequado que o Poder Legislativo 
apresente ao Poder Executivo pedido de informações 
que equivale à consulta sobre a legalidade de um pro-
cedimento de execução orçamentária.

Cabe ao Poder Legislativo, conforme se pode ver 
do art. 70 da Constituição Federal, “a fiscalização con-
tábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial 
da União e das entidades da administração direta e indi-
reta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, 
aplicação de subvenções e renúncia de receitas”.

O art. 71 da Constituição, por sua vez, dispõe que 
o controle externo, a cargo do Congresso Nacional, 
seja exercido com o auxílio do Tribunal de Contas, a 
quem cabe, conforme dispõe o inciso VII, “prestar as 
informações solicitadas pelo Congresso Nacional, por 
qualquer de suas Casas, ou por qualquer das respec-
tivas comissões, sobre a fiscalização contábil, finan-
ceira, orçamentária, operacional e patrimonial e sobre 
resultados de auditorias e inspeções realizadas”.

Diante disso, preliminarmente, tendo em vista en-
volver o requerimento consulta de caráter de esclareci-
mento de legislação aplicável e pedido de informações 
que possivelmente já se encontram à disposição do 
órgão auxiliar do Congresso Nacional na fiscalização 
orçamentária da União, o Tribunal de Contas da União, 
parece prudente que seja o referido requerimento en-
caminhado primeiramente a este órgão auxiliar para 
que apresente as informações que detenha sobre a 
matéria em apreço, em especial no que concerne à 
legislação aplicável.

III – Voto

Pelo exposto, o parecer é no sentido de, prelimi-
narmente, solicitar ao autor do requerimento a com-
plementação do seu pedido, indicando no item 3 do 
seu requerimento o termo inicial do período em que 
pretende ser informado dos gastos efetuados com car-
tão de crédito. A seguir, voto pela remessa do requeri-
mento ao Tribunal de Contas da União para sobre ele 
se manifestar no prazo de 30 (trinta) dias.

Sala das Comissões, 16 de junho de 2004. – Se-
nador Sérgio Cabral.
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VOTO VENCIDO, EM SEPARADO, DO 
SENADOR SÉRGIO CABRAL, NA COMIS-
SÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E CI-
DADANIA.

RELATÓRIO 

Senador Sérgio Cabral

I – Relatório

Trata-se de requerimento com a solicitação, nos 
termos do artigo 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, combinado com o artigo 50, § 2º, da Consti-
tuição Federal, de informações ao Ministro Chefe da 
Casa Civil da Presidência da República sobre a utili-
zação de cartões de crédito corporativo por parte de 
servidores da Presidência da República para o paga-
mento de despesas.

O ilustre requerente solicita, preliminarmente, in-
formações quanto à fundamentação legal para a expe-
dição de cartões de crédito corporativo aos servidores 
da Presidência da República e a publicação, no órgão 
de imprensa oficial, do instrumento que autorizou a 
mencionada expedição dos cartões.

A seguir, solicita a relação nominal dos servidores 
da Presidência que possuem cartões de crédito cor-
porativo, seus dados pessoais e cargos que ocupam, 
bem como a indicação da Bandeira do Cartão e do 
número de cada um dos cartões de crédito.

Por fim, solicita seja informado do montante exato 
dos gastos efetuados até o dia 31 de maio de 2004, 
com a indicação do nome do servidor, acompanhada 
do detalhamento das despesas efetuadas a favor da 
Presidência da República, comprovadas pela emissão 
das respectivas faturas mensais emitidas pelas ope-
radoras dos cartões.

O requerente junta cópia de página da coluna 
“Radar”, da Revista Veja, edição 1858, em que é refe-
rida a existência dos cartões de créditos corporativos 
objeto do requerimento.

O próprio autor do Projeto apresentou emenda 
restringindo o período das informações do dia 10 de 
janeiro de 2003 ao dia 31 de maio de 2004.

É o relatório.

II – Análise

O requerimento ora sob análise diz respeito a 
pedido de informações endereçado ao Ministro de Es-
tado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repúbli-
ca, cujo teor é desdobrado em três: a) esclarecimento 
da fundamentação legal para a expedição de cartões 
de crédito corporativo a servidores de Presidência da 

República; b) relação nominal dos servidores titulares 
dos referidos cartões de crédito; c) informação sobre 
o montante de gastos efetuados até o dia 31 de maio 
de 2004 com os referidos cartões.

Tratam-se, portanto, de informações que dizem 
respeito em primeiro lugar à legalidade dessa forma 
de execução orçamentária de recursos da União, e 
em seguida à forma como tal execução orçamentária 
tem se dado.

Não parece adequado que o Poder Legislativo 
apresente ao Poder Executivo pedido de informações 
que equivale a consulta sobre a legalidade de um pro-
cedimento de execução orçamentária.

Cabe ao Poder Legislativo, conforme se pode 
ver do art. 70 da Constituição Federal, “a fiscalização 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e pa-
trimonial da União e das entidades da administração 
direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, 
economicidade, aplicação de subvenções e renúncia 
de receitas”.

O art. 71 da Constituição, por sua vez, dispõe que 
o controle externo, a cargo do Congresso Nacional, 
seja exercido com o auxílio do Tribunal de Contas, a 
quem cabe, conforme dispõe o inciso VII, “prestar as 
informações solicitadas pelo Congresso Nacional, por 
qualquer de suas Casas, ou por qualquer das respec-
tivas comissões, sobre a fiscalização contábil, finan-
ceira, orçamentária, operacional e patrimonial e sobre 
resultados de auditorias e inspeções realizadas”.

Diante disso, preliminarmente, tendo em vista en-
volver o requerimento consulta de caráter de esclareci-
mento de legislação aplicável e pedido de informações 
que possivelmente já se encontram à disposição do 
órgão auxiliar do Congresso Nacional na fiscalização 
orçamentária da União, o Tribunal de Contas da União, 
parece prudente que seja o referido requerimento en-
caminhado primeiramente a este órgão auxiliar para 
que apresente as informações que detenha sobre a 
matéria em apreço, em especial no que concerne à 
legislação aplicável.

III – Voto

Pelo exposto, o parecer é no sentido de se aco-
lher a emenda apresentada pelo relator. A seguir, voto 
pela remessa do requerimento ao Tribunal de Contas 
da União para sobre ele se manifestar no prazo de 30 
(trinta) dias.

Sala das Comissões, 25 de agosto de 2004. 
– Sérgio Cabral, Senador da República.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

TÍTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:
....................................................................................

XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos 
públicos informações de seu interesse particular, ou 
de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no 
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado;
....................................................................................

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado 
Federal, ou qualquer de suas Comissões, poderão 
convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de 
órgãos diretamente subordinados à Presidência da 
República para prestarem, pessoalmente, informações 
sobre assunto previamente determinado, importando 
crime de responsabilidade a ausência sem justificação 
adequada. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
de Revisão nº 2, de 1994)
....................................................................................

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal poderão encaminhar pedidos escritos 
de informações a Ministros de Estado ou a qualquer 
das pessoas referidas no caput deste artigo, importan-
do em crime de responsabilidade a recusa, ou o não 
– atendimento, no prazo de trinta dias, bem como a 
prestação de informações falsas. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994)
....................................................................................

DECRETO Nº 93.872,  
DE 23 DE DEZEMBRO DE 1986

Dispõe sobre a unificação dos recur-
sos de caixa do Tesouro Nacional, atualiza 

e consolida a legislação pertinente e dá 
outras providências.

....................................................................................
Art. 47. A concessão e aplicação de suprimento 

de fundos, ou adiantamentos, para atender a pecu-
liaridades da Presidência e da Vice-Presidência da 
República, do Ministério da Fazenda, do Ministério da 
Saúde, do Departamento de Polícia Federal do Mi-
nistério da Justiça, das repartições do Ministério das 
Relações Exteriores no exterior, bem assim de milita-
res e de inteligência, obedecerão ao Regime Especial 
de Execução estabelecido em instruções aprovadas 
pelos respectivos Ministros de Estado, pelo Chefe da 
Casa Civil e pelo Chefe do Gabinete de Segurança 
Institucional da Presidência da República, vedada a 
delegação de competência. (Redação dada pelo De-
creto 5.026, de 2004)

Parágrafo único. A concessão e aplicação de su-
primento de fundos de que trata o caput deste artigo, 
com relação ao Ministério da Saúde, restringe-se a 
atender às especificidades decorrentes da assistên-
cia à saúde indígena. (Redação dada pelo Decreto 
5.026, de 2004)
....................................................................................

PARECER Nº 1.403, DE 2004

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 906, de 
2004 (nº 1.164/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga per-
missão à Fundação Manoel de Barros para 
executar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Campo 
Grande, Estado de Mato Grosso do Sul

Relator: Senador Juvêncio da Fonseca

I – Relatório

Chega a esta Comissão, em caráter terminati-
vo, o Projeto de Decreto Legislativo nº 906, de 2004 
(nº 1.166, de 2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Fundação Ma-
noel de Barros para executar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Campo 
Grande, Estado de Mato Grosso do Sul.

Por meio de mensagem presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, 
§ 3º, ambos da Constituição Federal, o ato constante 
da Portaria nº 2.936, de 18 de dezembro de 2002, que 
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outorga permissão para a execução, com fins exclusi-
vamente educativos, de serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, incumbindo-lhe também pronunciar-
se sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa dessas proposições.

Devido à sua especificidade, os canais de ra-
diodifusão educativa são reservados à exploração da 
União, Estados e Municípios, universidades e fundações 
constituídas no Brasil, com finalidade educativa, con-
forme preceitua o art. 14 do Decreto-Lei nº 236, de 28 
de fevereiro de 1967, que complementou e modificou 
a Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, que instituiu 
o Código Brasileiro de Telecomunicações.

O Regulamento dos Serviços de Radiodifusão 
(RSR), aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de 
outubro de 1963, com a redação dada pelo Decreto 
nº 2.108, de 24 de dezembro de 1996, dispõe no seu 
art. 16, § 10, que as outorgas a estados e municípios 
serão deferidas mediante atos de autorização pelo Pre-
sidente da República ou pelo Ministro de Estado das 
Comunicações, respectivamente, e serão formalizadas 
por meio de convênio. O RSR estabelece ainda, no seu 
art. 13, §§ 1º e 2º, que a outorga para exploração de 
serviço não depende de edital.

Não se aplicam à radiodifusão educativa as exi-
gências da Resolução do Senado Federal nº 39, de 
1992, que dispõe sobre formalidades e critérios para 
a apreciação dos atos de outorga e renovação de con-

cessão e permissão para o serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende 
os requisitos constitucionais formais relativos à com-
petência legislativa da União e às atribuições do Con-
gresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição. Constata-se que o referido projeto não 
contraria preceitos ou princípios da Lei Maior, nada ha 
vendo, pois, a objetar no tocante à sua constituciona-
lidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, 
observa-se que o projeto está em perfeita consonância 
com o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998.

Vale ressaltar que a Fundação Manoel de Barros, 
além de homenagear o maior poeta vivo do Brasil, autor 
de diversos livros, é instituída pelo Centro de Ensino 
Superior de Campo Grande – CESUP, pela Moderna 
Associação Campograndense de Ensino – MACE, e 
por pessoas renomadas na área de educação no Es-
tado de Mato Grosso do Sul, tais como os professores 
Pedro Chaves dos Santos Filho, Therezinha de Jesus 
dos Santos Samways, Reni Domingos dos Santos e 
João Leopoldo Samways Filho, que são responsáveis 
também pela Universidade para o Desenvolvimento do 
Estado e da Região do Pantanal – UNIDERP.

A Fundação Manoel de Barros será, com toda 
a certeza, um poderoso instrumento que embasará o 
crescimento do Estado de Mato Grosso do Sul no co-
nhecimento científico e tecnológico, formatando nossa 
cultura e resgatando nossa memória histórica.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 906, de 2004, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que outorga permissão à Fundação 
Manoel de Barros para executar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, com fins exclusiva-
mente educativos, na cidade de Campo Grande, Estado 
de Mato Grosso do Sul, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de outubro de 2004.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 4.117, DE 27 DE AGOSTO DE 1962

Institui o Código Brasileiro de Teleco-
municações.

....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 236,  
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1987

Complementa e modifica a Lei nº 4.117 
(*), de 27 de agosto de 1962.

....................................................................................
Art. 14. Somente poderão executar serviço de 

televisão educativa:
a) a União;
b) os Estados, Territórios e Municípios;
c) as Universidades Brasileiras;
d) as Fundações constituídas no Brasil, cujos 

Estatutos não contrariem o Código Brasileiro de Te-
lecomunicações.

§ 1º As Universidades e Fundações deverão, 
comprovadamente possuir recursos próprios para o 
empreendimento.

§ 2º A outorga de canais para a televisão educa-
tiva não dependerá da publicação do edital previsto do 
artigo 34 do Código Brasileiro de Telecomunicações.
....................................................................................

DECRETO Nº 2.108,  
DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996

Altera dispositivos do Regulamento 
dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo 
Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
e modificado por disposições posteriores.

....................................................................................

DECRETO Nº 52.795,  
DE 31 DE OUTUBRO DE 1963

Aprova Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão.

....................................................................................
Art. 13. O edital será elaborado pelo Ministério das 

Comunicações, observados, dentre outros, os seguin-
tes elementos e requisitos necessários à formulação 
das propostas para a execução do serviço: (Redação 
dada pelo Decreto nº 2.108, de 24-12-96)
....................................................................................

§ 1º É dispensável a licitação para outorga para 
execução de serviço de radiodifusão com fins exclusi-
vamente educativos. (Redação dada pelo Decreto nº 
2.108, de 24-12-96)

§ 2º A documentação referente aos interessados 
na execução do serviço mencionado no parágrafo an-
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terior será, no que couber, a mesma prevista no art. 15 
deste Decreto, acrescidas das exigências constantes 
de normas específicas. (Redação dada pelo Decreto 
nº 2.108, de 24-12-96)
....................................................................................

Art. 16. As propostas serão examinadas e julga-
das em conformidade com os quesitos e critérios es-
tabelecidos neste artigo. (Redação dada pelo Decreto 
nº 2.108, de 24-12-96)
....................................................................................

§ 10. As outorgas a estados e municípios serão 
deferidas mediante atos de autorização pelo Presi-
dente da República ou pelo Ministro de Estado das 
Comunicações, conforme o caso, e serão formaliza-
das por meio de convênio a ser firmado no prazo de 
sessenta dias. (Redação dada pelo Decreto nº 2.108, 
de 24-12-96)
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Os pareceres lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Nos termos do art. 91, § 3º, do Regimen-
to Interno, combinado com o Parecer nº 34, de 2003, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
aprovado pelo Plenário em 25 de março de 2003, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição 
de recurso, por um décimo da composição da Casa, 
para que os Projetos de Decreto Legislativo nºs 797 
e 906, de 2004, cujos pareceres acabam de serem 
lidos, sejam apreciados pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.402, 
de 2004, da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, concluindo contrariamente ao Requerimento nº 
741, de 2004, do Senador José Jorge, solicitando infor-
mações ao Ministro Chefe da Casa Civil da Presidência 
da República sobre a utilização de cartões de crédito 
corporativo por parte de servidores da Presidência da 
República para o pagamento de despesas.

De acordo com o disposto no parágrafo único do 
art. 254 do Regimento Interno, fica aberto o prazo de 
dois dias úteis para interposição de recurso, por um 
décimo dos membros do Senado, para que a matéria 
continue sua tramitação.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – A Presidência recebeu o Ofício nº 
2.183, de 2004, do Presidente da Câmara dos Depu-
tados, encaminhando cópia do Relatório Consolidado 
de Avaliação Temática realizado pela Comissão Espe-
cial criada por aquela Casa, destinada a implementar 
as providências da Lei nº 10.745, de 2003, que define 
o ano de 2004 como o “ano da Mulher”.

O expediente foi anexado aos processados dos 
Projetos de Lei da Câmara nºs 12, de 2000, 23 e 34, 
de 2004.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Na sessão do Senado do dia 7 de ou-
tubro, foi lido o Requerimento nº 1.290, de 2004, no 
sentido de que não houvesse sessão no dia 11 próxi-
mo passado. Não foi votado naquela oportunidade por 
se tratar de sessão não-deliberativa.

Não havendo objeção do Plenário, fica convali-
dada a decisão da não realização de sessão naquele 
dia. (Pausa)

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 

PSDB – TO) – Sobre a mesa, ofícios que serão lidos 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Sérgio 
Zambiasi.

São lidos os seguintes:

Ofício nº  257/04 – GLDBAG

Brasília, 19 de outubro de 2004

Senhor Presidente,
Na qualidade de Líder do Bloco de Apoio ao Go-

verno, indico, nos termos regimentais, o Senador Tião 
Viana para integrar como membro titular a Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
em substituição ao Senador Roberto Saturnino.

Atenciosamente, – Senadora Ideli Salvatti, Lí-
der do Partido dos Trabalhadores e do Bloco de Apoio 
ao Governo

OF. PSDB/Nº 1.185/2004

Brasília, 19 de outubro de 2004

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Bosco 

Costa, como membro titular, e o Deputado Manoel 
Salviano, como membro suplente, para integrarem a 
Comissão Mista destinada a analisar a Medida Provi-
sória nº 218, de 2004, que “autoriza a União a fornecer 
equipamentos e auxílio técnico aos países africanos, 
no combate à praga de gafanhotos”, em substituição 
aos anteriormente indicados.

Respeitosamente, – Deputado João Almeida, 
Vice-Líder do PSDB.

OF. PSDB/Nº 1.188/2004

Brasília, 19 de outubro de 2004

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Nárcio 

Rodrigues, como membro titular, e o Deputado Carlos 
Alberto Leréia, como membro suplente, para integra-
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rem a Comissão Mista destinada a analisar a Medida 
Provisória nº 220, de 2004, que “dispõe sobre a cria-
ção de cargos em comissão do Grupo-Direção e As-
sessoramento Superiores – DAS, no âmbito do Poder 
Executivo Federal, e dá nova redação a dispositivos 
das Leis nºs 10.438, de 26 de abril de 2002, e 10.683, 
de 28 de maio de 2003”, em substituição aos anterior-
mente indicados.

Respeitosamente, – Deputado João Almeida, 
Vice-Líder do PSDB.

OF.PSDB/Nº 1.191/2004

Brasília, 19 de outubro de 2004

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência a Deputada Yeda Cru-

sius, como membro titular, e o Deputado Antônio Car-
los Mendes Thame, como membro suplente, para 
integrarem a Comissão Mista destinada a analisar a 
Medida Provisória nº 223, de 2004, que “estabelece 
normas para o plantio e comercialização da produção 
de soja geneticamente modificada da safra de 2005, 
e dá outras providências”, em substituição aos ante-
riormente indicados.

Respeitosamente, – Deputado João Almeida, 
Vice-Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – Serão feitas as substituições so-
licitadas.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Há oradores inscritos.

Concedo a palavra ao nobre Senador Papaléo 
Paes, do PMDB do Estado do Amapá, que falará por 
permuta com o nobre Senador Ramez Tebet.

S. Exª dispõe de até 20 minutos.
O SR. PAPALÉO PAES (PMDB – AP. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de iniciar meu 
pronunciamento, quero me solidarizar com o Senador 
Paulo Paim em relação aos temas com que S. Exª fina-
lizou seu pronunciamento, exatamente falando sobre 
a comissão que vai discutir o futuro salário mínimo do 
trabalhador brasileiro e também sobre o Bolsa-Família, 
um programa social do Governo Federal, que, como os 
demais programas federais e estaduais, são freqüente-
mente usados para fins eleitoreiros por parte daqueles 
que detêm a administração dos referidos programas, 
principalmente nos Estados e Municípios. 

No meu Estado e também no Estado do Acre, com 
quem temos uma ligação muito forte, principalmente 
no que diz respeito à cultura política – e lido com a 
política no dia-a-dia –, vejo que determinados candi-
datos, nos programas eleitorais, dizem abertamente 

que se o adversário for eleito vai acabar com a bolsa-
escola, bolsa-família, bolsa isso, bolsa aquilo, como 
se isso fosse realmente um instrumento de troca pelo 
voto. Além disso, também sabemos que existe aquele 
trabalho feito pelos cabos eleitorais, onde é dito que 
quem não votar no candidato do Governo irá perder o 
auxílio do Governo.

O Governo Federal, portanto, precisa agir, de 
maneira bastante séria, para conter essa situação de 
transformar os serviços sociais em benefícios eleito-
reiros.

Quero, pois, fazer dessas palavras um chama-
mento ao Governo Federal no sentido de que busque 
alternativas para evitar o que vimos no domingo: favo-
recimentos por parte de prefeitos para cabos eleitorais, 
para correligionários, esquecendo-se de que todo esse 
processo deve ser puramente social, a fim de que re-
almente venha alcançar as famílias necessitadas, que 
é a grande maioria do nosso País.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como Pre-
sidente da Subcomissão de Saúde desta Casa e como 
médico, venho hoje a esta tribuna para alertar as au-
toridades sanitárias deste País e manifestar minha 
preocupação a respeito do aumento da incidência 
do vírus conhecido como HPV, doença sexualmente 
transmissível que atinge uma em cada cinco mulheres 
brasileiras e que é detectado no exame ginecológico. 
O profissional médico percebe a presença de verru-
gas genitais que podem, em muitos casos, apresentar 
lesões pré-cancerosas.

Em nosso País, estudos recentes comprovam que 
mais de 40% dos adultos sexualmente ativos, princi-
palmente os mais jovens, estão infectados por um ou 
mais tipos de HPV. De acordo com os mesmos levan-
tamentos, mais de 90% dos casos de câncer uterino 
são provenientes de lesões provocadas pelo vírus HPV. 
Apesar de extremamente perigoso, o diagnóstico de 
câncer provocado pela presença do HPV possibilita um 
tratamento com amplas possibilidades de cura.

Na maioria dos casos, o HPV é adquirido atra-
vés de contato sexual. As mulheres, mais do que os 
homens, são as maiores vítimas da doença. É impor-
tante lembrar que todos os tipos de relações sexuais 
podem provocar a contaminação. Mais ainda, o vírus 
pode ser transmitido pela mãe durante o parto e pode 
também contaminar se estiver presente em toalhas e 
sabonetes compartilhados.

Como dissemos anteriormente, a presença de 
vírus pode ser detectada pela existência de verrugas 
genitais ou, no caso de se buscar maior precisão, por 
outros procedimentos como a colposcopia ou a penis-
copia. A colposcopia é um exame prescrito às mulhe-
res e consiste na introdução de um aparelho chamado 
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colposcópio na vagina, que explora detalhadamente 
toda a região do colo do útero.

É importante destacar que nem todas as verru-
gas estão diretamente associadas aos males causa-
dos pelo HPV. De uma maneira geral, as verrugas que 
percebemos com freqüência nos dedos, nas palmas 
das mãos, na região do pescoço e nos pés, por exem-
plo, são verrugas comuns, causadas por outras alte-
rações orgânicas. Estas somam mais de 120 tipos e 
não estão relacionadas com o mesmo tipo de infecção 
a que estamos nos referindo. Na verdade, o que nos 
preocupa são cerca de trinta tipos de verrugas geni-
tais que estão diretamente associadas com o câncer 
no colo do útero. 

Nossa advertência refere-se diretamente às ver-
rugas popularmente conhecidas como cristas-de-galo. 
Apesar de já ser conhecida nos tempos da Roma antiga, 
a doença só começou a despertar maiores preocupa-
ções nos últimos vinte anos. Isso se deu em virtude da 
ocorrência de forte correlação existente entre o câncer 
do colo de útero e a presença do vírus. Além disso, 
as estatísticas não tardaram em revelar o vertiginoso 
crescimento da doença em nosso País. 

Apenas para termos uma idéia dessa realidade, 
em 1996, as doenças sexualmente mais freqüentes 
eram as uretrites. Em contrapartida, em 1999, o HPV 
já ocupava o primeiro lugar no grupo. Em 2003, esti-
ma-se que cerca de 600 mil brasileiras com vida sexu-
al ativa foram infectadas com um vírus de que nunca 
ouviram falar.

Em nível mundial, cerca de 30% da população fe-
minina sexualmente ativa tem o vírus. Nos homens, a in-
cidência é mais modesta, e o percentual cai para 7%.

Voltando ao caso brasileiro, segundo levanta-
mentos que são feitos periodicamente, o HPV continua 
liderando o ranking dessas enfermidades, e o que é 
pior, apresenta crescimento significativo em relação às 
outras doenças sexualmente transmissíveis. Basta di-
zer que cerca de 20 milhões de brasileiros e brasileiras 
estão infectados pelo HPV. Esse número representa 
mais de 10% do total de nossa população e deve ser 
considerado como alarmante.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na opinião 
de inúmeros especialistas, o aumento de diagnósticos 
positivos do HPV no Brasil já coloca o mal como uma 
epidemia silenciosa. Como acabamos de dizer, sua 
presença é a mais importante entre outras doenças 
da mesma constelação, ou seja, a sífilis, a gonorréia 
e o herpes genital, que causam danos importantes à 
saúde humana e prejuízos anuais incalculáveis ao or-
çamento do Ministério da Saúde.

Sem dúvida alguma, os maiores registros de in-
fecção estão situados nas áreas urbanas mais carentes 

e nas regiões subdesenvolvidas do nosso País, onde 
a exclusão social, a promiscuidade, a falta de higiene, 
o abandono, a ignorância, a falta de assistência em 
saúde e a miséria fazem parte do cotidiano de mais 
de 100 milhões de brasileiros. Apesar de tudo, não 
podemos deixar de advertir que a infecção pelo vírus 
HPV está presente em todas as classes e em todos 
os ambientes sociais. 

Muitos infectados não chegam a apresentar qual-
quer sintoma provocado pela presença do vírus, mas 
isso não significa que estão livres do desenvolvimento 
de um câncer. Segundo o Ministério da Saúde, cerca 
de 3% das mulheres portadoras do HPV podem desen-
volver câncer do colo uterino. Mais grave ainda é que 
cerca de 10% das mulheres nunca se submeteram a 
um teste de Papanicolau ou a outro exame preventivo 
que identifique possíveis lesões malignas.

O Papilomavirus Humano, como é comumente 
chamado em nosso País, pode permanecer durante 
anos em estado de latência. Todavia, de repente, suas 
manifestações podem aparecer. Como se trata de uma 
doença pertencente ao grupo das Doenças Sexual-
mente Transmissíveis, está diretamente relacionada 
com as suas congêneres.

Inegavelmente, as doenças virais de desenvol-
vimento lento, como o HPV, constituem um problema 
grave para os serviços de saúde. Antes de sentirem 
qualquer manifestação, os portadores, em sua grande 
maioria, formam uma verdadeira rede de transmissão. 
Sem dúvida alguma, a única maneira de evitar essa 
proliferação é com a prevenção e com campanhas efi-
cientes de informação.

É bom relembrar que o HPV não tem cura. Por 
isso, quanto mais cedo o diagnóstico, menos complica-
do é o tratamento e mais fácil a organização de cam-
panhas visando a contenção do aumento de casos. 

O HPV é responsável por mais de 90% dos ca-
sos de câncer do colo uterino e mata cerca de sete 
mil mulheres por ano no Brasil. Recentemente, estudo 
do Ministério da Saúde revelou que um em cada seis 
brasileiros é portador de alguma doença sexualmente 
transmissível. Entretanto, como a maioria dessas doen-
ças não apresenta sintomas, poucos sabem que estão 
infectados. Estima-se que, hoje, são 30 milhões de do-
entes, com 10 milhões de novos casos a cada ano. 

Gostaria de concluir recordando que os números 
que apresentamos neste discurso são preocupantes e 
podem facilmente comprometer os excelentes resulta-
dos que conseguimos até agora na luta contra a Aids. 
Por isso, precisamos urgentemente barrar em nosso 
País o avanço do HPV e das outras doenças que fa-
zem parte do mesmo grupo. Devo dizer que esse foi o 
posicionamento de destaque durante a Semana Mu-



32372 Quarta-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2004

nicipal de Prevenção do HPV, realizada em meados 
de setembro – portanto, recentemente –, na cidade 
de São Paulo. 

Sr. Presidente, a intenção deste pronunciamento 
é chamar a atenção para uma doença a respeito da 
qual a maioria das mulheres não tem conhecimento, 
assim como a opinião pública, por falta de campanhas 
de esclarecimento por parte do Ministério da Saúde, 
do Governo Federal e até dos Governos estaduais 
e municipais. Estamos sentindo falta de importantes 
campanhas de esclarecimento na área de saúde públi-
ca, como a campanha sobre hipertensão arterial, uma 
doença crônica, degenerativa, que causa lesões irre-
paráveis nos pacientes, podendo levá-los à morte, e a 
campanha sobre diabetes, para que chame a atenção 
das pessoas diabéticas ou que pertencem ao grupo de 
risco para comparecerem ao Centro de Saúde, a fim 
de ser submetidas a exame para um diagnóstico.

Hoje em dia, pouco se faz para solicitar às mu-
lheres que compareçam aos centros de saúde, aos 
hospitais, que usem seus planos de saúde, para que 
possam ser examinadas, preventivamente, contra o 
câncer do colo uterino e o câncer de mama.

Faço este alerta para que o Ministério da Saúde 
volte a realizar campanhas de esclarecimento a fim de 
que o povo brasileiro possa se defender de doenças, 
atuando de forma preventiva.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 

PSDB-TO) – Antes de conceder a palavra ao próximo 
orador inscrito, a Presidência deseja destacar a presen-
ça de alunos do curso de Direito da Faculdade Cesul, e 
da Unipar, da cidade de Francisco Beltrão, no Paraná, 
e ainda da Faculdade Mater Dei, de Pato Branco.

O Senador Osmar Dias solicitou que esta Presi-
dência transmitisse aos alunos, professores e coorde-
nadores a nossa satisfação em tê-los em nossa sessão 
deliberativa de hoje.

Concedo a palavra ao Senador Marcelo Crivella, 
segundo orador inscrito.

V. Exª dispõe de até 20 minutos, Senador.
O SR. MARCELO CRIVELLA (PL – RJ. Pronuncia 

seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores, Srs. telespectadores da TV Se-
nado e ouvintes da Rádio Senado, chego da campanha 
eleitoral no Rio de Janeiro, com o coração apertado. 
Percorri, virtualmente, todos os bairros e a periferia do 
Município. Existem lá mais de 700 comunidades ca-
rentes, dentre as quais visitei pelo menos 200. Vi de 
perto uma situação de miséria e de desesperança, e 
de luta desesperada pela sobrevivência, como nunca 
vi em quase 10 anos de trabalho social nos mais po-

bres países da África. Apertei mãos esquálidas, ouvi 
pedidos desesperados, vi olhares que expressavam 
ao mesmo tempo ansiedade e desesperança, propus 
um programa de resgate social. Mas houve um apelo 
que calou mais fundo na minha alma: um garoto de 
uns 16 anos, soldado do tráfico de drogas, aproximou-
se de mim, armado de fuzil, e pediu-me emprego para 
poder mudar de vida.

Srªs. e Srs. Senadores, com toda minha experi-
ência de contato direto com o povo, que tanto exige de 
nós presença de espírito, naquele instante não soube 
o que responder imediatamente; senti, sim, uma pro-
funda vergonha pela sociedade e pelo Estado a que 
pertencemos, indiferentes e omissos diante de situa-
ções como esta a que está sendo entregue à nossa 
juventude. Disse alguma coisa formal, do tipo “meu fi-
lho, você tem que mudar de vida, procure uma coisa 
melhor”, mas dentro de mim sabia que era um conselho 
vazio. A verdadeira resposta eu dei no silêncio da minha 
consciência: eleito ou não, vou fazer de tudo para dar 
a esse garoto e a todos os garotos na situação dele 
uma oportunidade de vida decente, por meio do único 
caminho possível, o trabalho remunerado.

Começo aqui, neste momento, a cumprir este ju-
ramento de consciência, o qual, tenho certeza, muitos 
dos Senadores e Senadoras que estão aqui hoje par-
tilham comigo, acima de eventuais divergências parti-
dárias e ideológicas. Sou porta-voz neste momento da 
proposta de constituição, no Congresso, de uma Frente 
Parlamentar pelo Pleno Emprego. É a resposta à mais 
grave crise social da nossa história, determinada por 
índices recordes de desemprego e de subemprego, e 
provocada inequivocamente pela aplicação recorren-
te e sistemática, desde o início dos anos 90, de uma 
política macroeconômica de extremas restrições mo-
netárias e fiscais – em especial as altíssimas taxas de 
juros básicas e o elevadíssimo superávit primário.

Nossa crise social sem precedentes é determi-
nada pelo alto desemprego e subemprego, e o alto 
desemprego e subemprego são determinados pela 
política econômica neoliberal em curso. Falo isso sem 
qualquer propósito de polemizar. Falo isso orientado 
pela pedagogia dos fatos. Falo isso sem me despir da 
condição de vice-líder do Governo, porque assim ali-
mento a esperança de que o Presidente Lula venha 
mudar a orientação da sua política econômica.

Devemos ao povo brasileiro, devemos àquele 
soldado do tráfico de 16 anos, condições econômicas 
no mercado de trabalho que garantam a todos os bra-
sileiros que estão aptos e desejosos de trabalhar um 
lugar de trabalho dignamente remunerado.

Não estou falando em emprego; estou falando 
em trabalho remunerado, o que inclui até trabalho in-
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formal, pois nossa realidade econômica é tão extrema 
que falta até mesmo subemprego. 

As taxas de juros extremamente elevadas inibem 
o investimento gerador de emprego e trabalho, e o su-
perávit primário excessivo tira recursos da economia 
que acabam sendo esterilizados na política monetária, 
provocando uma contração da produção.

Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, faço aqui um 
parêntese para nossa reflexão. Praticamos uma polí-
tica de juros altos e superávit primário sob o pretexto 
de conter a inflação e de pagar os juros da dívida. No 
primeiro quadrimestre deste ano, o nosso superávit, 
que era de 4,25% e chegou a 6,75%, representando 
R$ 32 bilhões, não serviu para o pagamento dos juros 
em sequer um centavo.

Terminamos o ano passado com uma dívida públi-
ca de R$ 785 milhões. No primeiro quadrimestre deste 
ano, o serviço da dívida foi de R$ 41 bilhões. Ora, se 
tivemos um superávit de R$ 32 bilhões – 6,75% –, era 
para a nossa dívida ter subido de R$ 9 bilhões; R$ 41 
bilhões foi o serviço, R$ 32 bilhões o superávit, a dí-
vida teria aumentado em R$ 9 bilhões. Não. A dívida 
aumentou em R$ 41 bilhões, porque os credores da 
dívida pública brasileira não querem moeda. Eles que-
rem mais papel, pois moeda não rende juros; dinheiro 
no bolso não rende juros. Portanto, os credores da 
dívida pública exigem mais papel e é por isso que ela 
cresce. O que se faz com esse dinheiro? Esteriliza-se 
esse papel moeda nos cofres do Banco Central. 

Poderiam, então, perguntar pela inflação. Ao nível 
da ociosidade da nossa mão-de-obra e do nosso par-
que industrial, não há nada no horizonte que justifique 
a previsão de inflação, seja de custo ou de demanda. 
Além disso, a Fiesp e a CUT já propuseram, em se-
tembro, quando eu estava em campanha no Rio de 
Janeiro, um pacto, uma política de rendas, sob a pre-
missa do que existe nas socialdemocracias da Europa, 
segundo a qual os trabalhadores não pedirão aumen-
to desde que os empresários não aumentem o preço. 
No caso de uma retomada de crescimento, passa-se 
a vender em escala. A partir daí, haveria o aumento 
da lucratividade, os trabalhadores receberiam uma 
participação, o Governo reduziria os juros e aumen-
taria o crédito, a classe financeira diminuiria o spread 
e, assim, poderíamos pensar em dar uma solução a 
essa crise esmagadora.

Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, durante o 
período de campanha no Rio de Janeiro, assistimos 
ao nosso esforço do Governo em aumentar a auto-
estima do brasileiro pelos anúncios de televisão. Mas 
como podemos ter auto-estima com essa crise social 
esmagadora, com essas comunidades carentes que 
nunca vi em dez anos vivendo na África? Em Malawi, 

Zâmbia, Quênia, Uganda, nunca vi um menino venden-
do cocaína às 10h ou às 12h ou pessoas comprando 
“sacolés” a R$2,00, R$3,00 ou R$5,00.

No momento em que faço este discurso, todos 
os morros habitados da capital do Rio de Janeiro, Belo 
Horizonte, São Paulo, Salvador estão tomados pelo 
narcotráfico. Ao mesmo tempo, mais da metade das 
viaturas do Exército não trafegam, mais da metade 
dos aviões da Força Aérea não voam, mais da meta-
de dos navios da Marinha não navegam, por falta de 
recursos. Não se aplica dinheiro na manutenção, na 
tropa, sequer na ração.

A estabilidade social e política da Nação está 
em risco. Nas grandes cidades, já vivemos um clima 
de guerra civil não-declarada entre o Estado legítimo, 
em geral omisso diante de necessidades básicas da 
população, e os estados paralelos do crime organiza-
do, nos quais dezenas de milhares de pessoas, so-
bretudo jovens, buscam exercer suas estratégias de 
sobrevivência na ilegalidade por falta de alternativa 
no mercado de trabalho legal. É patente a vinculação 
entre a crise social, a criminalidade e a crise de inse-
gurança. E é óbvia a vinculação entre crise social e 
crise de desemprego. É evidente que a determinação 
desses altos níveis de desemprego ocorrem por causa 
da nossa política econômica. 

A crise em que estamos mergulhados pode ser 
superada. A experiência histórica mostra que países 
conseguiram reverter situações ainda mais dramáticas, 
na medida em que aceitaram o desafio de enfrentar 
privilégios e colocar o bem comum acima dos interes-
ses de grupos e de classes. Estamos, no Brasil, assim 
como no mundo, diante de uma polarização de desti-
no: temos que escolher entre o capitalismo liberal ou 
neoliberal e o capitalismo regulado ou do Estado do 
bem-estar social. A história nos ensina fartamente que 
o liberalismo econômico não leva ao desenvolvimen-
to. Nossa escolha de destino é a busca do Estado do 
bem-estar social capaz de promover desenvolvimento 
e uma mais equânime distribuição de renda. Este tem 
sido o caminho asiático, a região que mais cresce no 
mundo. 

Na Europa, a hipótese do neoliberalismo não tem 
elevado o PIB a níveis superiores a 2% ou 3%. Isso 
em países com grande população, como é o caso da 
França, que tem índice de desemprego acima de 10%. 
Mas a França é um Estado de bem-estar social. Lá, 
as pessoas praticamente nascem ricas, herdeiras de 
fortunas, o que é diferente no nosso País. Para não 
incorrermos em uma crise econômica, estamos incor-
rendo em uma crise social sem precedentes na história 
contemporânea do nosso País. 
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O instrumento capaz de nos levar ao estado do 
bem-estar social é a política do pleno emprego. Ela se 
traduz por uma política monetária e uma política fiscal 
expansiva, articuladas a um vigoroso programa de ex-
pansão de dispêndio público, seja em políticas públicas 
básicas, seja em infra-estrutura. Para que se possa 
reduzir drasticamente a taxa básica de juros, precon-
dição para a retomada dos investimentos produtivos e 
do emprego, é fundamental o controle de capitais mo-
netários, pelo menos enquanto estivermos numa situ-
ação de vulnerabilidade do balanço de pagamentos. O 
programa se complementa com um regime de câmbio 
administrado num nível favorável às exportações, de 
forma a garantir nossa solvência externa pelo único 
caminho progressista – o do superávit comercial sem 
retração de renda interna; e, tendo em vista sobretu-
do aspectos sociais, um vigoroso sistema de apoio à 
agricultura familiar e à reforma agrária. 

É necessário romper o círculo de ferro neolibe-
ral que sufoca a capacidade de investimento do setor 
público. Isso não é apenas uma palavra, um conceito 
abstrato. O neoliberalismo se expressa concretamen-
te nas altas taxas básicas de juros estratosféricas; no 
compromisso de geração de megassuperávits primá-
rios (4,5% do PIB); na liberdade do fluxo de capitais. 
Em conseqüência, o neoliberalismo põe em marcha 
um terrível mecanismo de transferência de renda e de 
riqueza de pobres para ricos, na medida em que o su-
perávit primário, extraído na economia estagnada ou 
quase estagnada de toda a sociedade, inclusive dos 
pobres (impostos indiretos), é transferido aos ricos, 
titulares da dívida pública, que têm inclusive toda a 
liberdade de dolarizá-lo e explorá-lo. 

A política anti-neoliberal, por excelência, é a polí-
tica de promoção do pleno emprego. Ao mesmo tempo 
em que ataca a matriz dos principais problemas sociais 
do País, o desemprego, ela é estruturante das demais 
políticas públicas. Note-se que, numa economia em 
situação de alto desemprego, não há risco inflacioná-
rio, na retomada do dispêndio público em larga escala, 
mesmo com déficit nominal, a partir da margem criada 
pela redução da taxa básica de juros e da concomitante 
redução do superávit primário. Diante disso, simultane-
amente com a criação de emprego, graves problemas 
de políticas públicas serão atacados, como na saúde, 
na educação, na reforma agrária, na defesa, no meio 
ambiente, na habitação e no saneamento. Igualmente, 
os nossos crônicos problemas de infra-estrutura, so-
bretudo de logística, só serão enfrentados eficazmente 
no âmbito de uma política de pleno emprego a partir 
de um programa consistente de dispêndio público não 
inflacionário. 

O que impede o atual Governo de tomar esse 
caminho de prosperidade que aqui preconizamos é 
a pressão da alta finança traduzida nos fetiches ideo-
lógicos do neoliberalismo, sobretudo os relacionados 
com a dívida pública. 

Lembro-me de que, ainda no princípio de meu 
mandato, numa audiência pública com o Ministro Pa-
locci, S. Exª dizia o seguinte, Sr. Presidente: “Um país 
deve ser como uma dona de casa: não pode gastar 
mais do que arrecada”. Sr. Presidente, esse argumento 
é falso sob vários aspectos. Em primeiro lugar, porque 
uma dona de casa gasta, sim, mais do que tem, por-
que usa o crédito, um dos instrumentos mais fortes 
do capitalismo.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Marcelo 
Crivella, V. Exª me permite um aparte?

O SR. MARCELO CRIVELLA (PL – RJ) – Só 
quero concluir.

Em segundo lugar, uma dona de casa não emite 
moeda. Portanto, esse argumento é falso. Sr. Presi-
dente Paulo Paim, estou convencido de que este ano 
vamos repetir o que fizemos no ano passado: a maior 
transferência de capitais da classe trabalhadora para a 
classe rica da história do capitalismo. No ano passado, 
foram 160 bilhões. Com esses arremedos de aumen-
to de juros, vamos chegar este ano, seguramente, a 
180 bilhões – a nossa dívida deve chegar a 1 trilhão. 
E o que fizemos pelas nossas estradas, hospitais, sa-
neamento; pela crise da segurança e pelas nossas 
Forças Armadas? 

Vamos fazer uma conta rápida: em 1995, o Brasil 
começava o seu processo de privatização. Arrecada-
mos US$90 bilhões, R$270 bilhões, privatizando até 
mesmo o nosso parque siderúrgico. Vendemos a Vale 
do Rio Doce US$90 bilhões, R$270 bilhões. Naquela 
época, a nossa dívida era de 350 bilhões. 

Ora, naquela época também a nossa carga tribu-
tária girava em torno de 28%. Hoje, está a 38%, quase 
40%. Subiu 10% a carga tributária sobre os brasileiros, 
pessoas física e jurídica. Refiro-me ao PIB, 10% de 
aumento, PIB de 1,5 trilhão; podemos colocar aí mais 
150 bilhões; 270 bilhões da venda das nossas em-
presas, mais 150 bilhões de aumento de arrecadação 
são 420 bilhões. Mas não basta: só a dívida brasileira 
subiu, desde 1995, quando era de 350 bilhões, para 
825 bilhões, que é a nossa dívida atual. Subiu mais 
500 bilhões. Meu Deus do céu, de 1995 para cá! Nesse 
período neoliberal! Pergunto: onde foram parar os 900 
bilhões, fruto do aumento da nossa taxa tributária e da 
venda das nossas empresas? E a dívida cresceu!

Concedo um aparte ao Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Mar-

celo Crivella, atentamente estamos acompanhando o 



Outubro de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 20 32375 

seu pronunciamento, assim como todo o País. Sei que 
ninguém melhor do que V. Exª representa Deus e fala 
por Ele, mas eu diria que aprendi que Deus escreve 
certo por linhas tortas. A candidatura de V. Exª foi muito 
significativa. O País viu – e a história se repete – um 
Senador, também muito culto, sair daqui para disputar 
a Prefeitura de São Paulo e perder. Depois, esse can-
didato tornou-se Presidente da República. Talvez seja 
essa a sua destinação. Deus está lhe preparando. Creio 
que falta a esses governantes a mensagem de Deus. 
Ó, Lula, escutai, atentai bem: “Comerás o pão com o 
suor do teu rosto”! É uma mensagem de Deus clara: é 
o trabalho. Rui Barbosa, que perdeu as eleições, como 
V. Exª, mas não perdeu a dignidade e a vergonha – isso 
é um símbolo –, disse que o trabalho e o trabalhador 
vêm antes. A primazia tem que ser dada ao trabalho 
e ao trabalhador, porque é o trabalhador quem faz a 
riqueza e o dinheiro. E, no nosso livro de Deus, lê-se 
que não se pode servir a dois senhores. O Governo está 
servindo ao dinheiro, aos bancos, ao Banco Mundial, 
ao Bird e ao FMI. O trabalho foi desprezado, o trabalho 
foi humilhado. O Senador Paim, que tem essa cor, com 
a qual vibramos, chegou a ficar pálido devido ao enter-
ro que o seu Partido fez do trabalho e do trabalhador, 
diminuindo o valor do trabalho. Não vou fazer papel 
de profeta, mas acredito que Deus o está preparando 
para a Presidência da República. Talvez nasça aqui o 
melhor candidato. V. Exª tudo completa com esse co-
nhecimento. Está errado o PT, quero acordá-lo, pois 
votei nessa gente. Lá no Piauí, cadê Guariba? Cadê 
Acauã? Apanharam. Não se deve dar esmola, porque, 
como disse Gonzaguinha, numa música, ela envergo-
nha. O trabalho é o caminho único. E o Apóstolo Paulo 
ainda foi mais severo: “Quem não trabalha não merece 
ganhar para comer”. O Governo está ensinando muita 
gente a ganhar irresponsavelmente, sem trabalhar, e 
o exemplo arrasta, como disse o Padre Antônio Vieira. 
V. Exª tem todas as qualificações e, além disso, tem 
a música, que manifesta melhor que as palavras, a 
oratória, os discursos. V. Exª também tem isso, daí os 
Salmos, daí Davi. Eu me atreveria a repetir: quando o 
povo de Deus ficou sem guia, Ele falou a Josué, que 
substituiu Moisés: “Seja corajoso e forte”. Continue 
corajoso e forte. Hoje, V. Exª é, talvez, o melhor líder 
do nosso País.

O SR. MARCELO CRIVELLA (PL – RJ) – Muito 
obrigado, Senador, pela generosidade.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Senador 
Crivella, V. Exª já leva uma grande vantagem para a 
Presidência da República, pois tem o apoio de um 
ex-candidato.

O SR. MARCELO CRIVELLA (PL – RJ) – Se-
nador Lobão, a verdade é que o sofrimento do povo 

brasileiro clama aos céus, mas também aos homens 
de boa vontade, por mudança, que, no regime demo-
crático, se faz com a voz das urnas. Espero que a voz 
das urnas traga novos caminhos para o nosso País. 
Nosso povo não agüenta mais, indefinidamente, uma 
política monetária e fiscal tão dura.

Não podemos recuar, Senador Paim, a não ser 
com desonra. Existem 22 milhões de brasileiros de-
sempregados ou subempregados, muitos deles em 
estratégia de sobrevivência à margem da criminalidade. 
Quem andar pelas grandes cidades vai ver um cinturão 
de miséria que não se encontra na África.

É por isso, Presidente, que peço aos meus com-
panheiros que nos apóiem nessa Frente Parlamentar 
em favor de uma política de pleno emprego. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Marcelo Cri-
vella, o Sr. Eduardo Siqueira Campos, 2º Vice-
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim, 1º Vice-
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Concedo a palavra ao Senador Heráclito For-
tes. (Pausa.)

Concedo a palavra à Senadora Fátima Cleide. 
(Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna. 
(Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Mozarildo Ca-
valcanti.

S. Exª dispõe da palavra por vinte minutos.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PPS – RR. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, recentemente, 
o jornalista norte-americano Larry Rohter causou um 
mal-estar muito grande no Brasil e quase que um in-
cidente diplomático, em razão de uma reportagem de, 
no mínimo, mau gosto. Não estou entrando no mérito 
da questão da liberdade de se escrever ou de se co-
locarem idéias de maneira adequada ou não.

Hoje, Sr. Presidente, no site do Conselho Indi-
genista Missionário, fui surpreendido por uma repor-
tagem assinada por esse mesmo repórter, cujo título 
é “‘Esta terra é nossa”, proclamam índios brasileiros”, 
datada do dia 18, portanto ontem, que teria sido feita 
no Município de Uirumutã, em Roraima.

Sr. Presidente, li e reli, atentamente, a matéria 
de duas páginas e meia. Não se trata só do mau gos-
to das palavras mal colocadas, das ironias ou do inte-
resse em prejudicar esse ou aquele, mas, realmente, 
de um conjunto de mentiras que me admiro de o Cimi 
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– Conselho Missionário Indigenista – ter publicado, 
dando-lhe seu respaldo.

Quero apenas me apegar a algumas delas, Sr. 
Presidente, para realmente mostrar que são mentiras 
que atingem a população do Estado de Roraima, o Pre-
sidente da República, índios e não-índios. Isso só me 
convence, cada vez mais, de que há algo por trás dessa 
tão decantada questão indígena e, principalmente, da 
reserva Raposa/Serra do Sol, a 33ª a ser demarcada 
no Estado de Roraima e que se encontra sub judice 
no Supremo Tribunal Federal, depois de já ter recebido 
decisões liminares em todas as instâncias.

Quero ressaltar, para ficarem registradas, algu-
mas dessas mentiras.

Primeiramente, o jornalista diz: 
Segundo os mapas oficiais, essa região remota 

da Amazônia é uma reserva indígena destinada a ser o 
lar de meia dúzia de tribos. Teoricamente, isso a torna 
proibida para visitantes não convidados.

No entanto, esse não é o pensamento da maioria 
dos índios que moram lá, em comunidades. A Comu-
nidade do Contão é uma verdadeira cidade, onde há 
escola de segundo grau, iluminação elétrica e planta-
ção de arroz irrigado.

Há um grupo de índios, comandado pelo Conse-
lho Indigenista Missionário, que pensa dessa maneira, 
isolados numa comunidade chamada Maturuca. Pelo 
visto, esse repórter só esteve lá.

Mas colonos brancos ignoraram os cartazes que 
afirmam que o grupo de aldeias é terra protegida e 
construíram uma pista de pouso, uma escola técnica, 
uma Prefeitura e lojas, tudo protegido por uma nova 
base militar. 

O que ele não diz é que esse Município já tem mais 
de 12 anos de existência; que essas construções exis-
tem há décadas e que a única coisa nova, realmente, 
é o quartel do Exército brasileiro que, bem tardiamente, 
foi construído ali, pois as fronteiras com a Guiana e a 
Venezuela, dois países que têm litígio por terras, são 
regiões altamente ricas em diamantes. Estes são ex-
plorados e contrabandeados para a Guiana, então, há 
muito tempo deveria haver o quartel do Exército. Além 
disso, a Polícia Federal deveria estar permanentemente 
lá. É preciso que a Polícia Federal instale ali, na Raposa 
Serra do Sol, uma sede, para que ela possa realmente 
fazer uma guarda da fronteira, porque dali está saindo 
uma quantidade enorme de diamantes, a toda hora, 
porque a maior concentração está justamente na linha 
de fronteira com a Guiana e com a Venezuela.

Mais à frente, ele diz:
O confronto constitui o primeiro grande teste da 

política indígena do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
observado de perto por defensores dos índios dentro 

e fora do Brasil. Até agora, segundo esses defensores, 
Lula preferiu cortejar os adversários dos índios em vez 
de cumprir antigas promessas feitas aos grupos tribais 
e aplicar as leis já aprovadas.”

Isso é uma injustiça para com o Presidente Lula 
que, num espaço de menos de dois anos, proporcio-
nalmente, já demarcou mais reservas indígenas do que 
os outros Presidentes. No meu Estado, Sua Excelência 
demarcou mais seis novas reservas indígenas, num 
total de 36. Então, é uma mentira, um desrespeito para 
com o Presidente da República.

Criar uma reserva indígena no, Brasil, é um pro-
cedimento complexo, que pode facilmente se estender 
por uma década ou mais.

No caso da Raposa/Serra do Sol, uma demar-
cação formal do território a ser destinado aos índios 
foi feita em 98. Quando Lula assumiu o cargo, em 1º 
de janeiro de 2003, um decreto certificando formal-
mente o registro da reserva, o último passo ao longo 
do processo, estava sobre sua mesa faltando apenas 
a assinatura.

Isso é verdade. O decreto estava sobre a mesa 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso faltando 
apenas assiná-lo. Todavia, Sua Excelência não o assi-
nou, porque tinha informações precisas – e não infor-
mações mentirosas – de que aquela reserva devesse 
ser demarcada em conformidade com o pretendido 
pela portaria da Funai. Até porque todo o processo 
– ficou provado agora na Justiça Federal – que deu 
origem a essa portaria foi fraudado, inclusive até com 
falsificação de assinaturas. Por isso, agora, o Procura-
dor da República se apressou em argüir que se trata 
de um conflito federativo com o intuito de trazer a ma-
téria para o Supremo Tribunal Federal, já que um juiz 
de Roraima nomeou peritos e constatou, entre outras 
fraudes, a falsificação de assinaturas e a nomeação 
de motoristas como peritos, como técnicos agrícolas e 
como especialistas em terras. Enfim, na verdade, uma 
série de fraudes ficaram comprovadas ao longo desse 
processo. Portanto, muito acertadamente o Presidente 
Lula não o assinou. Mandou o Ministro da Justiça ir a 
Roraima e ouvir todo mundo e, ao final disso tudo, no-
meou um grupo de trabalho para fazer um diagnóstico 
correto, justo, que atenda a todas as partes.

Srªs e Srs. Senadores, a maioria dos índios não 
quer essa demarcação que o Cimi insiste em impor à 
Funai. Portanto, houve essa decisão judicial simulta-
neamente. Complexo não é demarcar terras indíge-
nas; pelo contrário. No Brasil, há um verdadeiro festi-
val de demarcação de terras indígenas. Para 0,2% da 
população brasileira, composta por índios, já existem 
demarcados 12% do território brasileiro. Então, não é 
complexo coisa alguma! Complexo foi o que fizeram, 
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nos Estados Unidos, com os índios de lá. Complexo é 
como realmente são tratadas as questões das comu-
nidades indígenas nos Estados Unidos. Aquilo sim é 
complexo. Nós, no Brasil, não temos nada de comple-
xo; pelo contrário. É até uma leviandade o que se faz 
com a demarcação de terras indígenas: um órgão de 
terceiro escalão como a Funai faz um laudo antropoló-
gico – como no caso da Raposa/Serra do Sol – fictício 
e fraudado; o Ministro assina a portaria; e o Presiden-
te da República apenas a homologar sem sequer o 
Congresso Nacional, especificamente o Senado, que 
representa a Federação, ser ouvido! Este não é um 
processo complexo. É um processo leviano. Complexa 
mesmo é a mente desse repórter.

Mais à frente, Sr. Presidente, para atingir a classe 
política de Roraima, ele diz: 

“Infelizmente a reserva está sendo usa-
da como moeda de barganha para interesses 
locais e nacionais.” (...)

“Os verdadeiros motivos do atraso são 
políticos, e não jurídicos. Em vez de emitir 
imediatamente a aprovação como podia ter 
feito facilmente, o Governo está negociando o 
apoio da bancada de Roraima no Congresso, 
e os índios acabam sendo usados.” 

(...)
(...) continua buscando o apoio dos três 

Senadores de Roraima, que são contrários à 
reserva.

Ora, Sr. Presidente, os Parlamentares de Roraima 
têm consciência de que é necessária a demarcação 
das terras indígenas. Tanto é que 57% do meu Estado 
já foram demarcados como terras indígenas. Não há 
nenhum Estado no Brasil que tenha essa proporção de 
terras indígenas demarcadas, e vejam que a população 
indígena do Estado é de apenas 8% da população geral 
do Estado. No entanto, ele, depois de – digamos assim 
– agredir o Presidente Lula e a Bancada do Estado, vai 
mais longe.

“O verdadeiro problema de Lula [e aí já é 
o problema político; antes era a complexidade] 
são os militares, que por causa de grandes cor-
tes orçamentários foram privados de aumentos 
salariais e novos equipamentos.” “Mas as For-
ças Armadas também têm a preocupação de 
segurança nacional que ele pode atender mais 
facilmente. Eles temem a balcanização da Ama-
zônia, a criação de um Estado separado ou uma 
‘área liberada’ sob controle estrangeiro”.

Líderes indígenas comparam essa retórica na-
cionalista com a realidade do que eles descrevem 
como um florescente mercado negro de gasolina da 
Venezuela, onde o combustível custa US$0,05 o litro, 
menos que um décimo de seu preço no Brasil.

Sr. Presidente, veja que aí está também o contraban-
do; além da questão do descaminho dos nossos minerais, 

está o contrabando de gasolina, que campeia livremente 
não só nessa área da Raposa/Serra do Sol não. Ele não 
fala a verdade, porque a verdade é que o grande contra-
bando se dá na reserva São Marcos, que faz fronteira 
exatamente com o Município de Pacaraima.

Sr. Presidente, peço a transcrição deste artigo, na 
íntegra, para que fique registrado nos Anais do Senado 
Federal, porque é importante vermos como o nosso País, 
no caso, o Presidente da República, os Parlamentares 
e toda a população do Estado são agredidos por um re-
pórter que parece já ter demonstrado ter raiva do Brasil. 
Na verdade, quer desmoralizar o País. Mas o Brasil não 
precisa de conselho de nenhuma nação, muito menos dos 
Estados Unidos, para tratar da questão indígena. Temos 
tratado a nossa questão indígena com muita superioridade 
em relação ao que fizeram os Estados Unidos. 

Sr. Presidente, quero, inclusive, mostrar o mapa 
do meu Estado. Aqui se vê claramente, nas áreas 
amarelas, as reservas indígenas; a parte que ainda 
está pontilhada é a pretendida Raposa/Serra do Sol, 
que fica na fronteira da Guiana com a Venezuela. So-
bra para o Estado, Sr. Presidente, apenas 12% de sua 
área territorial. O que queremos não é que não se de-
marque a Raposa/Serra do Sol; queremos que, de 1 
milhão e 700 mil hectares que se pretende demarcar 
de forma contínua para tirar todos de lá, contra a von-
tade dos próprios índios, sejam retirados apenas 320 
mil hectares, preservando o Município do Uiramutan, 
portanto, a sua sede, as vilas, a área produtiva de cul-
tivo de arroz, como os índios também querem. Com 
isso, ainda resta 1 milhão e 400 mil hectares de reser-
va indígena. Poucas reservas indígenas no Brasil têm 
esse tamanho. Maiores do que essa, são poucas. Lá, 
no meu Estado, temos uma maior, a reserva Ianomâ-
mi, que, inclusive, atinge os Estados de Roraima e do 
Amazonas, do Senador Gilberto Mestrinho.

Em boa hora o Senado realmente criou a Comis-
são Temporária Externa, que está cuidando da questão 
das terras indígenas.

É preciso, portanto, que nós, no Senado, assuma-
mos, de maneira muito clara, o controle dessa questão, 
porque é, sim, uma questão de segurança nacional; é 
uma questão, sim, de soberania nacional; e é uma ques-
tão, sim, de defesa do nosso patrimônio, aí incluídos a 
biodiversidade, os minérios e todo tipo de coisa. 

Na verdade, sabemos que eles não estão preo-
cupados com os índios não! Eles estão preocupados 
com o que existe nessas terras que eles pretendem 
demarcar como terras indígenas. É o caso dos índios 
Ianomâmi: são 9 milhões de hectares demarcados para 
5 mil índios, que continuam morrendo, vítimas de várias 
enfermidades, inclusive de uma enfermidade que, lá, é 
endêmica: a oncocercose. No entanto, o Governo bra-
sileiro credenciou uma ONG, que recebe uma fortuna, 
cerca de R$8 milhões por ano, para fazer-de-conta que 
assiste aquela comunidade, além de maquiar números. 
Na verdade, o que se viu com essas ONGs na área da 
saúde foi desvio de muitos recursos públicos.
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Peço que seja publicado esse artigo como parte 
do meu pronunciamento e deixo registrada a minha 
indignação pela forma como um repórter, que ainda é 
credenciado no Brasil, vive a falar mal do Brasil, a men-
tir sobre o Brasil e, pior ainda mais, um órgão como o 
Cimi dar guarida a tantas mentiras que, com certeza, 
só fazem prejudicar a nossa imagem.

Temos que ter a coragem de denunciar esse tipo de 
manobra, pois, no fundo no fundo – e ele mesmo diz que 
há temor –, temos, sim, o temor de que a Amazônia seja 
balcanizada, que a Amazônia seja internacionalizada e 

que a Amazônia, amanhã, seja pretexto para intervenções, 
senão militares, intervenções de outra ordem. Isso não 
está distante não! Temos a Colômbia, vizinha da nossa 
Amazônia, que está, hoje, já completamente dominada 
pelos Estados Unidos, que nunca mais sairão de lá.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFE-
RE O SR. SENADOR MOZARILDO CA-
VALCANTI EM SEU PRONUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– V. Exª será atendido na forma regimental.

O SR. SÉRGIO CABRAL (PMDB – RJ) – Sr. 
Presidente, peço a palavra para uma comunicação 
de Liderança.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Sérgio Cabral, 
pela liderança do PMDB, por cinco minutos, para uma 
comunicação urgente de interesse partidário.

O SR. SÉRGIO CABRAL (PMDB – RJ. Pela 
Liderança da Minoria. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, o que me traz ao microfone do Senado é 
a minha preocupação com a nota emitida ontem pelo 
Exército Brasileiro a respeito da publicação de fotos 
do jornalista Wladimir Herzog pelo jornal Correio Bra-
ziliense, em primeira mão, em seguida reproduzidas 
pela imprensa, de um modo geral, e pela televisão.

O Exército Brasileiro, Sr. Presidente, tem tido 
uma postura absolutamente democrática, atualizada 
com o momento vivido pelo Brasil, assim como a Ma-
rinha, a Aeronáutica. Enfim, as Forças Armadas têm 
tido uma conduta extremamente contemporânea com 
a redemocratização brasileira, com um papel cada vez 
mais integrador.

Hoje mesmo, pela manhã, Sr. Presidente, tive 
oportunidade de ir ao Centro de Abastecimento da 
Marinha Nacional, no Rio de Janeiro, onde proferi uma 
palestra para almirantes e oficiais – jovens oficiais, al-
mirantes experientes – a respeito de direitos civis e do 
que o Senado produziu. Citei o Senador Paulo Paim, 
que preside a sessão neste momento, na palestra de 
hoje, quando me referi ao Estatuto do Idoso. Vi uma 
Marinha integrada, desejosa de saber e de tomar co-
nhecimento do que temos produzido, enfim, desejosa 
de, cada vez mais, interagir com a sociedade civil. E 
essa tem sido a conduta do Exército Brasileiro, da Ae-
ronáutica, nestes últimos anos, no Brasil. 

Por isso, a meu ver, é absolutamente estapafúrdia, 
infeliz, fora de propósito a nota emitida pelo Centro de 
Comunicação do Exército sobre a publicação das fotos 
do jornalista Wladimir Herzog, cruelmente assassinado 
nos porões da ditadura militar que imperou no Brasil 
por quase 20 anos.

Creio que o Ministro da Defesa tem de tomar uma 
atitude, uma atitude dura. Não me refiro ao Exército, 
porque seria até uma desconsideração com o Exército. 
Tenho certeza absoluta de que a maioria esmagadora 
dos oficiais do Exército Brasileiro, de que o comando 
do Exército Brasileiro não se coaduna, não confirma 
o que está escrito aqui. 

Desde meados da década de 60 até início dos 
anos 70 ocorreu no Brasil um movimento subversivo, 
que atuando a mando de conhecidos centros de irra-

diação do movimento comunista internacional [isso 
parece jargão de ordem do dia da época da ditadura 
militar], pretendia derrubar, pela força, o governo bra-
sileiro legalmente constituído.

Desde quando o Governo de 1964 foi legalmen-
te constituído, Sr. Presidente? Legalmente constituí-
do foi o Governo de João Goulart, que foi destituído; 
legalmente constituído foi o Governo de Getúlio, foi o 
Governo de Juscelino Kubitscheck, foi o Governo de 
Eurico Gaspar Dutra. Desde quando o movimento de 
março de 1964 legitimou algum governo neste País? 
Legalmente constituído era o jornalista Wladimir Her-
zog, lutando pela liberdade de imprensa, lutando pela 
democracia.

Tive a precaução, antes de fazer este pronuncia-
mento, de entrar em todos os sites de jornais deste 
País para verificar se o Ministro Viegas já havia tomado 
alguma providência. 

Em nome do PMDB, o Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro, que resistiu à ditadura, que 
fez as transições mais importantes deste País, não 
podemos aceitar que o Ministro Viegas veja isso e 
não tome uma atitude – o Ministro e o Presidente da 
República – de condenação pública dessa nota, e até 
mesmo de punição dos responsáveis por essa nota 
absolutamente odiosa, fora de sintonia com o momen-
to democrático, com o Estado Democrático de Direito 
que o País vive.

Em memória de Herzog e em memória de todos 
os brasileiros que sofreram com a ditadura, em memó-
ria de todos os Parlamentares do Congresso Nacional 
cassados pela ditadura militar não podemos aceitar 
calados que o Exército Brasileiro concorde com uma 
nota estapafúrdia e fora de propósito como essa.

Muito obrigado.
O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Pela ordem, tem V. Exª a palavra.
O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Pela 

ordem.) – Sr. Presidente, solicito minha inscrição para 
falar pela Liderança do PFL antes da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Concedo a palavra, de imediato, ao Senador Rodolpho 
Tourinho, por cinco minutos, pela Liderança do PFL.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Pela 
Liderança do PFL. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, volto a esta tribuna para 
tratar da questão da telefonia e também de matéria vei-
culada no jornal Folha de S. Paulo, no dia 10 do cor-
rente, de autoria da jornalista Elvira Lobato, intitulada 
“Auditores apontam erros em conta telefônica”.
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Trata-se da preocupante afirmação de algumas 
empresas de auditoria, que operam especificamente 
no segmento de telefonia, que constatam que existe 
uma alta incidência de erro nas contas telefônicas.

Aliás, convém registrar que esse tema tem-me 
preocupado há algum tempo. Quando da indicação do 
Sr. Elifas Chaves Gurgel do Amaral, no dia 10 de agosto 
do corrente ano, para exercer o cargo de membro de 
Conselho Diretor da Anatel, abordei o problema com 
o indicado, registrando, na audiência realizada na Co-
missão de Serviços de Infra-Estrutura, a insegurança 
que aflige mais de 50 milhões de usuários neste País 
– entre os quais, naturalmente, estamos todos inclu-
ídos – em relação ao controle de gastos com telefo-
nia em geral. Ao contrário do que ocorre em relação 
ao consumo de água e de energia elétrica, que todos 
podemos controlar diariamente, hoje é impossível que 
alguém consiga controlar efetivamente sua conta de te-
lefone. Afinal, como disse à época, não existe nenhum 
aparelho de medição para dar confiabilidade ao que é 
cobrado do consumidor.

Entretanto, a resposta obtida, naquela oportuni-
dade, não foi das mais satisfatórias. Fui informado de 
que a previsão legal para que os usuários obtenham 
dados mais precisos em suas contas vigorará somente 
a partir de 1º de janeiro de 2006, o que não me pare-
ce razoável.

Ainda sobre esse tema, realizei um pronuncia-
mento nesta Casa, no final do mês passado, novamente 
destacando a necessidade de maior transparência na 
aferição e cobrança das contas telefônicas. Defendi, 
e ainda defendo, a adoção, pelas operadoras, de me-
canismos que possibilitem ao consumidor exercer o 
controle sobre as ligações locais de telefone fixo.

Agora, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
volto ao tema, para tratar da reportagem que citei. Se-
gundo a matéria publicada, até 12% do valor cobrado 
dos usuários seria indevido. É inimaginável que, sendo 
verídica a informação, essa situação seja aceita.

Apesar de alguns auditores dizerem que parte 
dos equívocos é involuntária, é inadmissível que se 
trate de um percentual tão alto. Segundo as empre-
sas de consultoria ouvidas pelo jornal, os erros mais 
freqüentes são a cobrança de tarifa acima do valor 
pactuado em planos especiais oferecidos peles teles; 
falhas de medição da duração de ligações interurba-
nas e internacionais; cobrança de pulsos em excesso 
em ligações locais; e a existência de linhas que não 
foram encomendadas pelo cliente.

Na mesma matéria, a Folha de S.Paulo procu-
rou ouvir os demais segmentos do ramo: a Anatel e 
as concessionárias. E, infelizmente, as respostas não 
são animadoras.

A agência reguladora basicamente desconfiou 
dos dados apresentados pelo jornal: “É uma infor-
mação inesperada para nós. É preciso ver o que os 
consultores consideram erros nas contas”, afirmou o 
Gerente-Geral de Qualidade e Supervisão de Serviços 
Públicos da Anatel.

A Folha de S.Paulo ouviu também o posiciona-
mento da Justiça, por intermédio de um juiz do 4º Jui-
zado Cível, que entende que, de acordo com o que reza 
o Código de Defesa do Consumidor, as empresas só 
podem cobrar pelos serviços que puderem comprovar 
que prestaram, o que não vem sendo o caso. Entretanto, 
o mesmo magistrado lembra que uma das empresas 
mais citadas em reclamações têm, freqüentemente, 
respondido que somente será obrigada por lei a deta-
lhar as ligações locais a partir de janeiro de 2006.

Outro ponto que chama a atenção na matéria é a 
afirmação de uma das empresas responsáveis pela de-
núncia de que os erros apontados foram reconhecidos 
pelas operadoras. Chegou-se, inclusive, a dizer que, 
caso os relatórios apresentados fossem reais, as teles 
contestariam, o que não parece estar ocorrendo.

Registro que, na condição de Senador, membro 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura desta 
Casa, em virtude dos fatos relatados, apresentei um 
requerimento para a realização de audiência pública 
naquela Comissão, com a participação dos segmentos 
envolvidos, com o objetivo de esclarecer o conteúdo 
da matéria publicada, bem como de estabelecer um 
debate sobre os mecanismos possíveis de dotar de 
maior segurança e transparência a cobrança de con-
tas telefônicas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, concluo, 
registrando minha preocupação com a situação de-
monstrada. Entendo que um padrão de conta mais 
detalhado deva ser adotado, nacionalmente, nas liga-
ções locais. Não creio, entretanto, que devamos esperar 
até 2006. Até o presente momento, não penso que a 
adoção de um padrão detalhado deva dar-se pela via 
de uma nova lei. Afinal, o modelo institucional reserva 
a decisão sobre essa matéria à Anatel, e extrapolar 
essa prerrogativa poderia, simplesmente, atropelar a 
autonomia da agência reguladora, que é um valor que 
todos devemos preservar. Não devemos conturbar a 
estabilidade do marco regulatório da telefonia. Entre-
tanto, é fundamental que a conta apresentada ao usu-
ário da telefonia fixa local seja mais detalhada, mais 
transparente e mais inspiradora de confiança.

Tenho a mais absoluta convicção, neste momento, 
de que, ao ouvirmos as partes envolvidas, temos o de-
ver de defender todos os consumidores deste País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.



Outubro de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 20 32383 

O SR.PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Prorrogo a Hora do Expediente por dez minutos, para 
permitir o uso da palavra aos Senadores Osmar Dias 
e Hélio Costa.

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, havia pedido a substituição do 
Senador Eduardo Siqueira Campos, mas queria fazer 
minha inscrição pela Liderança do PT, para falar após 
a Ordem do Dia, que já terá início.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Está assegurado o uso da palavra, como Líder, à 
Senadora Ideli Salvatti.

Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias, por 
cinco minutos.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para uma co-
municação inadiável. Sem revisão do orador) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, preciso fazer uma 
análise da medida provisória que autoriza o plantio 
de transgênicos no País, editada pelo Governo esta 
semana.

Tal medida provisória veio tarde. Debatemos, 
no Senado Federal, o projeto de biossegurança e o 
aprovamos em setembro, mas temos que aguardar 
sua aprovação na Câmara dos Deputados, para que 
a matéria seja regulamentada.

Não houve outra saída para o Governo, a não ser 
a edição dessa medida provisória. Além de demorar a 
editá-la, deixando milhares de produtores em insegu-
rança, quando o fez, o Governo cometeu um equívo-
co sério. Essa medida provisória precisa, portanto, ser 
modificada na Câmara dos Deputados, porque não se 
pode aguardar o tempo de tramitação, para que sejam 
feitas as mudanças no Senado Federal.

Refiro-me a um grave equívoco na edição da me-
dida provisória, principalmente no art. 7º, em que está 
escrito que apenas os produtores que guardaram a se-
mente poderão utilizá-la para o plantio da atual safra. 
Com isso, o que a medida provisória faz é dar legitimi-
dade aos produtores que trouxeram clandestinamente 
sementes da Argentina e que, ao longo do processo, 
desobedeceram à legislação, plantando transgênicos 
– o que motivou, inclusive, todo esse debate nacional 
e a necessidade da edição de medidas provisórias 
sucessivas, para que aquela semente guardada pelos 
produtores pudesse ser plantada.

Agora, a medida provisória proíbe as entidades 
públicas e privadas que realizam pesquisa no País e 
que têm semente básica para multiplicar ou já multi-
plicada – por exemplo, a Coodetec, no meu Estado, 
a própria Embrapa e a Fundação MT – de comercia-
lizá-la. Criou-se, com isso, um grande impasse para 
essas empresas.

Só a Coodetec tem 150 mil sacas de semente 
básica e não sabe o que vai fazer, porque a medida 
provisória simplesmente diz o seguinte: quem tinha 
semente pode plantar; quem não tinha semente não 
o pode.

O que o Governo fez com a medida provisória foi 
dar legitimidade à semente clandestina, ao contrabando 
de semente, e proibir a que foi licitamente produzida 
em nosso País.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – V. Exª per-
mite um aparte?

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Embora eu 
esteja em uma comunicação inadiável, se for rápido, 
concederei o aparte a V. Exª.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – V. Exª está 
coberto de razão, nobre Senador. A nossa Embrapa 
tem 30 mil sacas de sementes, que não podem ser uti-
lizadas. Então, não entendi a que veio esse artigo da 
medida provisória. Ainda hoje, entrei em contato com 
vários companheiros e penso que não há outra solu-
ção, senão modificarmos essa medida provisória no 
Senado Federal, porque, conforme veio, ela incentiva 
o contrabando e proíbe que sementes de qualidade 
sejam utilizadas. Elogio o pronunciamento de V. Exª 
neste Senado.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Obrigado, 
Senador Ney Suassuna. Aliás, V. Exª foi o Relator da 
matéria e também ouviu o Senador Aloizio Mercadante 
dizer que o texto da medida provisória seria muito pa-
recido com aquele aprovado no Senado, o que seria 
coerente. Mas, na hora de editar a medida provisória, 
o Governo fez uma modificação muito séria no texto 
que V. Exª apresentou ao Plenário e que recebeu 53 
votos favoráveis e apenas dois contrários.

Gerou-se, com isso, um grande impasse no meu 
Estado. O Governador tem uma posição radical con-
tra os transgênicos. Sem nenhuma base técnica, sem 
nenhum fundamento, tem divulgado o que não existe: 
por exemplo, que a Embrapa não produz semente e 
que só aclimata a semente da Monsanto. Nunca tinha 
ouvido falar que a Embrapa se tinha transformado em 
estufa, para fazer aclimatação de semente.

Então, sem nenhum conhecimento da matéria, o 
Governador usa exatamente os equívocos da medida 
provisória, para defender uma posição que é contrária 
aos interesses dos produtores e do País.

É preciso que a medida provisória seja reformu-
lada. Ou a Câmara a reformula, ou teremos de fazê-lo 
no Senado Federal, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Passo a palavra ao nobre Senador Hélio Costa, por 
cinco minutos, para uma comunicação inadiável.
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O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Tem V. Exª a palavra.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, primeiro quero que me seja 
dada uma informação: haverá Ordem do Dia hoje? Há 
muitos projetos na pauta?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Haverá Ordem Dia, em seguida.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, peço que V. Exª me inscreva, para falar pela 
Minoria, após a Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– V. Exª será atendido, Senador Leonel Pavan.

O SR. AELTON FREITAS (PL – MG. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, também quero inscrever-me pela Li-
derança do PL.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– V. Exª está inscrito, Senador Aelton Freitas.

Tem a palavra o Senador Hélio Costa.
O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG. Para uma 

comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na esteira do dis-
curso que acaba de fazer o Senador Osmar Dias, ilus-
tre Presidente da Comissão de Educação, Ciência e 
Tecnologia, tenho o prazer e a satisfação de informar 
que, nesta manhã, foi instalada a Subcomissão Perma-
nente de Ciência e Tecnologia do Senado Federal, que 
vai estar ligada diretamente à Comissão de Educação, 
que é também responsável pelas áreas de informática, 
comunicações e ciência e tecnologia. 

Essa Subcomissão – que tem como Presidente 
este Senador, que, muito honrosamente, represen-
tando Minas Gerais, foi escolhido para exercer essa 
função, e, como Vice-Presidente, o Senador Juvêncio 
da Fonseca – vai certamente se constituir em fórum 
de debate dos mais importantes assuntos nacionais 
e internacionais.

Nas últimas semanas, tivemos oportunidade de 
debater e aprovar aqui neste plenário a Lei de Bios-
segurança, tão importante neste momento da vida 
nacional, sobretudo porque mostrou a importância da 
discussão aprofundada de assuntos delicados, sen-
síveis, como é o caso específico das pesquisas com 
as células-tronco, e a necessidade de se aprofundar o 
debate e a discussão em torno dos organismos geneti-
camente modificados. Tudo isso, agora, tem um fórum 
de debate e de discussão, que será a Subcomissão 
de Ciência e Tecnologia.

Da mesma forma, serão debatidos na Subcomis-
são recém-criada assuntos que estão hoje na pauta de 
discussões nacional e internacional, como é o caso do 

enriquecimento de urânio e do projeto atômico brasilei-
ro – projeto que, certamente, é pacífico, pois o Brasil é 
um país pacífico, que usa o átomo pacificamente, mas 
que não pode abrir mão, não pode deixar de explorar 
a sua capacidade científica e o talento de seus cien-
tistas, que conseguem desenvolver um processo de 
desenvolvimento de urânio.

Esses são os assuntos que, certamente, vão 
pautar os trabalhos dessa Subcomissão Permanente 
de Ciência e Tecnologia, ao lado do Programa Espa-
cial Brasileiro, que projeta o Brasil internacionalmen-
te e nos coloca no concerto das nações que têm um 
grande desenvolvimento tecnológico; da tecnologia 
da informação, que vai se tornando parte da rotina de 
brasileiros jovens ou adultos; das novas mídias, cada 
vez mais presentes em nosso dia-a-dia, principalmente 
na tecnologia celular – de repente, se transformam no 
seu aparelho de televisão. Não existe nenhuma regu-
lamentação neste momento, no Brasil, com respeito 
a essas novas mídias. Esse assunto precisa ser am-
plamente debatido. 

Teremos oportunidade de discutir aqui proposta 
que fizemos no plenário do Senado e apresentamos 
como projeto de lei, que hoje tem o nº 409, sobre a 
criação de uma grande fundação de pesquisa nacional. 
Essa fundação seria mantida, sustentada, com recursos 
das universidades e dos centros universitários particu-
lares, uma vez que os centros de pesquisa não fazem 
pesquisa e as universidades particulares ainda fazem 
alguma coisa. Se juntássemos recursos dessas duas 
organizações básicas do ensino universitário particu-
lar, certamente teríamos condições de obter recursos 
para a pesquisa no Brasil. Tudo isso nós vamos ter a 
oportunidade de debater, de discutir na Subcomissão 
de Ciência e Tecnologia hoje criada.

A propósito, Sr. Presidente, mais uma vez lem-
bramos as sábias palavras do Senador Osmar Dias, 
Presidente da Comissão de Educação, quando disse 
ser a Embrapa fonte da pesquisa nacional, fonte dos 
nossos cientistas, da intelectualidade brasileira, da 
capacidade criativa brasileira. Essa instituição preci-
sa de recursos, precisa ser lembrada no Orçamento 
nesses próximos sessenta dias. Que não esqueça-
mos dos recursos necessários à Embrapa para que 
ela possa continuar fazendo pesquisas, para que 
nós possamos dar um salto de qualidade em todo o 
trabalho que vamos fazer no Brasil no ano que vem 
relativamente à pesquisa, principalmente na área do 
agronegócio.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Heráclito Fortes.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.310, DE 2004

Requeiro, nos termos do art, 258 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a tramitação em conjunto 
do Projeto de Lei do Senado nº 108, de 2004, com o 
Projeto de Lei do Senado nº 353, de 2003, por versa-
rem sobre a mesma matéria.

Sala das Sessões, 19 de outubro de 2004. – Se-
nador Antonio Carlos Valadares, PSB – SE.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O requerimento lido será publicado e incluído 
em Ordem do Dia oportunamente, nos termos do art. 
255, II, 8, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Na sessão do último dia 8, foi lido o Requerimento 
nº 1.295, de 2004, do Senador Paulo Paim e outros 
Srs. Senadores, solicitando a realização de sessão es-
pecial do Senado da República, em data a ser oportu-
namente marcada, destinada a homenagear os atletas 
paraolímpicos.

Passa-se à votação do requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – A Presidência convoca sessão conjunta a rea-
lizar-se amanhã, dia 20 do corrente, quarta-feira, às 
19 horas, no plenário do Senado Federal, destinada 
à leitura de mensagens presidenciais e apreciação 
de requerimentos de urgência para projetos de lei do 
Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT 
– RS) – A Presidência comunica ao Plenário que, a 
respeito da matéria constante do item 10 da Ordem 
do Dia, a Proposta de Emenda à Constituição nº 
57, de 2003, transcorre hoje o seu primeiro dia de 
discussão.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Passa-se à

ORDEM DO DIA

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Heráclito Fortes.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.311, DE 2004

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 175, inciso IV, do Regimento 

Interno, requeiro a inversão da Ordem do Dia, a fim de 
que a matéria constante do item nº 14, seja submetida 
ao Plenário em primeiro lugar.

Sala das Sessões, 19 de outubro de 2004. – Se-
nador Sérgio Zambiasi.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Item 14:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 89, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 89, de 2000 (nº 3.512/97, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera dispositivos da Lei nº 
7.678, de 8 de novembro de 1988, que dispõe 
sobre a produção, circulação e comercializa-
ção do vinho e derivados da uva e do vinho, e 
dá outras providências.

Pareceres sob nºs:
– 329, de 2004, da Comissão de Assun-

tos Sociais, Relator: ad hoc Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, favorável, com a Emenda nº 
1-CAS, que apresenta; e

– 330, de 2004, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, Relator: Senador Pedro Simon, 
favorável ao Projeto e à Emenda nº 1-CAS.

Discussão do projeto e da emenda, em turno 
único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Votação da Emenda nº 1-CAS, de redação, com 

parecer favorável.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
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A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-
ção final.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Item 1:

PROPOSTA DE EMENDA  
À CONSTITUIÇÃO Nº 64, DE 1999

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 64, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Eduardo Suplicy, que acrescenta 
parágrafo ao art. 57 e dá nova redação ao 
inciso XI do art. 84 da Constituição Federal 
(comparecimento do Presidente da República 
ao Congresso Nacional na abertura da sessão 
legislativa).

Parecer sob nº 1.274, de 2002, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor ad hoc: Senador Waldeck Ornelas, favorável 
com Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em primeiro turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas assinadas por um terço, no míni-
mo, da composição do Senado.

Transcorre hoje a quarta sessão de discussão.
Em discussão a proposta e a emenda. (Pausa.)
Com a palavra, o Senador Eduardo Suplicy, para 

discutir, por dez minutos.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, a proposta de emenda à Constituição visa que o 
Presidente da República faça, ele próprio, a leitura da 
sua mensagem no início do ano legislativo, que nor-
malmente se dá em 15 de fevereiro, e não o Ministro 
da Casa Civil, como tem ocorrido. 

Ressalto, Sr. Presidente, que essa proposta foi 
encaminhada por mim ainda ao tempo do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, quando nem sequer ha-
via se confirmado que o Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva iria ser candidato a Presidente. Portanto, trata-
se de uma proposta para todo e qualquer Presidente 
da República.

Lembro que o Presidente José Sarney, exata-
mente no último ano do seu mandato, segundo S. Exª 
me relatou, fez uma consulta aos Presidentes do Se-

nado e da Câmara sobre a possibilidade de ele pró-
prio fazer a leitura da sua mensagem. Tratava-se de 
um ano bastante difícil para S. Exª, ano em que a in-
flação tinha atingido uma das taxas mais altas, senão 
a mais alta, da história brasileira. Segundo o próprio 
Presidente José Sarney, algumas pessoas chegaram 
a adverti-lo de que talvez fosse difícil a sua presença 
no Congresso Nacional. Mas eis que, tendo ele obtido 
a anuência dos Presidentes da Câmara e do Senado 
para ler a mensagem, o episódio acabou sendo mui-
to positivo para ele próprio e para a interação entre o 
Executivo e o Legislativo.

Sr. Presidente, no ano passado, o primeiro ano 
de mandato do Presidente da República Luiz Inácio 
Lula da Silva, ocorreu o mesmo. Lembremo-nos de 
que tanto na sessão de posse do Presidente, em 1º 
de janeiro de 2003, bem como em 15 de fevereiro de 
2003, o Presidente da República resolveu – ele próprio 
– fazer a leitura da sua mensagem. Houve nessa ati-
tude aspectos muito positivos, entre eles a atenção e 
repercussão que sua mensagem recebeu da imprensa 
do dia, bem como do dia seguinte. E do ponto de vista 
da interação do Presidente da República com todos 
os membros do Congresso Nacional, aquele episódio 
também foi muito positivo.

Já neste ano de 2004, tivemos a presença do 
Ministro Chefe da Casa Civil, Sr. José Dirceu de Oli-
veira e Silva, que trouxe a mensagem que então foi 
lida pelo 1º Secretário. 

Chamo a atenção de todos, até para que possam 
comparar as situações, para o fato de que naquela oca-
sião não houve tanta atenção para o pronunciamento 
do Chefe do Poder Executivo como teria havido se o 
próprio Presidente da República tivesse vindo.

Observo que em outras democracias onde é 
vigente o presidencialismo, como nos Estados Uni-
dos da América, a leitura das mensagens, no início 
dos trabalhos legislativos de cada ano, pelos próprios 
Presidentes, é um dos pontos mais altos do exercício 
da democracia e da relação entre o Presidente da Re-
pública e do Congresso Nacional. Tanto é que toda a 
vez que é feita a leitura da mensagem sobre o Estado 
da União pelo Presidente da República dos Estados 
Unidos, transmitida ao vivo por todo o País, há uma 
extraordinária repercussão.

Já nos países onde é vigente o parlamenta-
rismo, normalmente ocorre uma relação muito mais 
freqüente entre o Chefe do Estado e o Parlamento. 
Lembremo-nos de que, no Reino Unido, o Primeiro-



Outubro de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 20 32387 

Ministro costuma dialogar, por 30 minutos todas às 
quartas-feiras, com os representantes da Câmara 
dos Comuns, que têm a liberdade de fazer perguntas 
breves ao Primeiro-Ministro. Ora, não queremos, por 
meio dessa proposição, instituir o parlamentarismo, 
mas é saudável e positiva essa experiência. Que as-
sim o diga o próprio Presidente José Sarney, quando 
veio ler a sua mensagem por ocasião do último ano 
de seu período presidencial, como também o Presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva.

Eu ainda havia proposto que, após a leitura da 
mensagem pelo Presidente da República, houvesse 
a possibilidade de os líderes comentarem a mensa-
gem e até fazerem breves questionamentos, os quais 
seriam respondidos por Sua Excelência. No entanto, 
o Relator da proposição avaliou que isso não seria 
relevante. 

O que quero ressaltar, Sr. Presidente, é a minha 
proposta principal, qual seja, de o próprio Presidente 
da República comparecer ao Congresso Nacional e 
ele próprio fazer a leitura, a cada ano, de sua mensa-
gem presidencial.

Quero, então, recomendar a todos as Senadoras 
e Senadores que votem a favor dessa proposição, que, 
acredito, será apreciada e votada no último dia da sua 
discussão, prevista para amanhã.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. Paulo Paim, 1º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. José Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Continua em discussão. (Pausa.)

Não mais havendo quem peça a palavra, a ma-
téria constará da próxima sessão deliberativa ordi-
nária para o prosseguimento da discussão, na forma 
regimental.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Item 2:

PROPOSTA DE EMENDA  
À CONSTITUIÇÃO Nº 22, DE 2000 

(Tramitando em conjunto com as Propostas  
de Emenda à Constituição nºs 77, de 1999, 

 28, de 2000, e 24, de 2003)

Terceira sessão de discussão em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 22, de 2000, tendo como primeiro signatário 
o Senador Antonio Carlos Magalhães, que al-

tera disposições da Constituição Federal, tor-
nando de execução obrigatória a programação 
constante da lei orçamentária anual.

Parecer sob nº 103, de 2004, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável à 
matéria e pela prejudicialidade das Propostas 
de Emenda à Constituição nºs 77, de 1999, 
28, de 2000, e 24, de 2003, que tramitam em 
conjunto.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em primeiro turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas assinadas por um terço, no míni-
mo, da composição do Senado.

Transcorre hoje a terceira sessão de discussão.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da próxima sessão deliberativa ordinária para o 
prosseguimento da discussão, na forma regimental.

São os seguintes os itens que tramitam 
em conjunto:

– 3 – 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 77, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs  22 e 28, de 2000, 
e 24, de 2003)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
77, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Íris Rezende, que imprime força 
cogente à lei orçamentária anual, acrescen-
tando dispositivos ao art. 165 e alterando o 
inciso VI do art. 167, ambos da Constituição 
Federal.

– 4 – 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 28, DE 2000 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  
de Emenda à Constituição nºs 77, de 1999,  

22, de 2000, e 24, de 2003)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
28, de 2000, tendo como primeiro signatário o 
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Pedro Simon, que dá nova redação ao inciso 
I do § 9º do art. 165, ao caput do art. 166 e 
acrescenta novo parágrafo ao mesmo artigo 
da Constituição Federal. (Dispõe sobre plano 
plurianual, diretrizes orçamentárias e orça-
mentos anuais).

– 5 – 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 24, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  
de Emenda à Constituição nºs 77, de 1999, 

22 e 28, de 2000)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
24, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Paulo Paim, que acrescenta o in-
ciso XII ao art. 167 da Constituição Federal. 
(Bloqueio ou contingenciamento de dotações 
do orçamento da seguridade social).

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 6:

PROPOSTA DE EMENDA  
À CONSTITUIÇÃO Nº 29, DE 2002

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 29, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Francisco Escórcio, que 
inclui § 8º no art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias com a finalidade 
de ampliar a vigência do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 
de Valorização do Magistério (Fundef).

Parecer sob nº 119, de 2004, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo) 
que oferece.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas ordinárias, em fase de discus-
são em primeiro turno, quando poderão ser oferecidas 
emendas assinadas por um terço, no mínimo, da com-
posição do Senado.

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, a matéria 
constará da Ordem do Dia da próxima sessão delibe-
rativa ordinária, para prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 7:

PROPOSTA DE EMENDA  
À CONSTITUIÇÃO Nº 1, DE 2003

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 1, de 2003, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Maguito Vilela, que altera o 
§ 3º do art. 100 da Constituição Federal, para 
determinar que os pagamentos de obrigações 
devidas aos idosos sejam feitos em espécie 
e excluídos da obrigatoriedade de expedição 
de precatórios.

Parecer sob nº 549, de 2004, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Aloizio Mercadante, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo) 
que apresenta.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas ordinárias, em fase de discus-
são em primeiro turno, quando poderão ser oferecidas 
emendas assinadas por um terço, no mínimo, da com-
posição do Senado.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a maté-

ria constará da Ordem do Dia da próxima sessão 
deliberativa ordinária, para o prosseguimento da 
discussão.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Item 8:

PROPOSTA DE EMENDA  
À CONSTITUIÇÃO Nº 81, DE 2003

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 81, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Tasso Jereissati, que acrescenta o 
art. 174-A à Constituição Federal, para fixar os 
princípios da atividade regulatória. 

Parecer favorável, sob nº 270, de 2004, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.
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A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas ordinárias, em fase de discus-
são em primeiro turno, quando poderão ser oferecidas 
emendas assinadas por um terço, no mínimo, da com-
posição do Senado.

Transcorre hoje a terceira sessão de discussão.
Em discussão a Proposta. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão delibera-
tiva ordinária, para o prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Item 9:

PROPOSTA DE EMENDA  
À CONSTITUIÇÃO Nº 15, DE 2004

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 15, de 2004 (nº 575/98, na Câmara dos 
Deputados), que altera o inciso IV do art. 20 
da Constituição Federal. (Excluindo dos bens 
da União as ilhas costeiras que contenham a 
sede de Município).

Parecer favorável, sob nº 462, de 2004, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jorge Bornhausen.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas ordinárias, em fase de discus-
são em primeiro turno, quando poderão ser oferecidas 
emendas assinadas por um terço, no mínimo, da com-
posição do Senado.

Transcorre hoje a terceira sessão de discussão.
Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a maté-

ria constará da Ordem do Dia da próxima sessão 
deliberativa ordinária, para o prosseguimento da 
discussão.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 10:

PROPOSTA DE EMENDA  
À CONSTITUIÇÃO Nº 57, DE 2003

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 57, de 2003 (nº 306/2000, na Câmara dos 
Deputados), que acrescenta o §3º ao art. 215 

da Constituição Federal, instituindo o Plano 
Nacional de Cultura.

Parecer favorável, sob nº 195, de 2004, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Marcelo Crivella.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em primeiro turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas assinadas por um terço, no míni-
mo, da composição do Senado.

Transcorre hoje a primeira sessão de discus-
são.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a maté-

ria constará da Ordem do Dia da próxima sessão 
deliberativa ordinária, para o prosseguimento da 
discussão.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Tem a palavra o Senador Aloizio Mercadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT 
– SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, tendo previamente conversado com os 
demais Srs. Líderes, gostaria de solicitar inclusão, 
na pauta de votação de hoje, de matérias referen-
tes à deliberação de quatro nomes: o do Sr. Ney 
do Prado Dieguez, Ministro de Segunda Classe 
do Quadro Permanente do Ministério de Relações 
Exteriores, para Embaixador junto à Guiana; do Sr. 
Oscar de Moraes Cordeiro Netto, para o cargo de 
Diretor da Agência Nacional de Águas; do Sr. Ro-
drigo Teles da Rocha Azevedo, para a Diretoria do 
Banco Central; e do Sr. Sérgio Eduardo Weguelin 
Vieira, para Diretor da Comissão de Valores Mobi-
liários – CVM.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Não havendo objeção do Plenário, vamos incluí-los 
em pauta.

A Mesa, de ofício, retira da pauta o Item 11 – Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 102, de 2002-Complemen-
tar, que exige quorum qualificado.

O item constará da sessão de amanhã.

É o seguinte o item retirado:
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 102,  
DE 2002-COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 102, de 2002 – Comple-
mentar (nº 4.610/2001, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a linguagem inclusiva na 
legislação e documentos oficiais.

Parecer sob nº 561, de 2004, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tora: Senadora Serys Slhessarenko, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, reclassificando a matéria como 
projeto de lei complementar.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 12:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 88, DE 2000 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei  da Câmara nº 6, de 2001)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 88, de 2000 (nº 261/99, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a obri-
gatoriedade de inserção nas embalagens de 
roupas íntimas de orientações impressas so-
bre a importância de exames preventivos de 
câncer de mama, colo de útero e de próstata, 
e dá outras providências.

Pareceres sob nºs
– 1.147, de 2003, da Comissão de Assun-

tos Sociais, Relatora: Senadora Lúcia Vânia, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CAS 
(Substitutivo), que oferece; pela rejeição do 
Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2001, que 
tramita em conjunto, com votos em separado 
do Senador Mozarildo Cavalcanti e da Sena-
dora Emília Fernandes; e

– 138, de 2004, da Comissão de Educa-
ção (nos termos do Requerimento nº 840, de 
2003, de audiência) Relator: Senador Papaléo 
Paes, pela rejeição da matéria e do Projeto de 
Lei da Câmara nº 6, de 2001, que tramita em 
conjunto, com voto em separado do Senador 
Demóstenes Torres.

Durante o prazo regimental de cinco dias úteis, 
perante a Mesa, não foram oferecidas emendas à 
matéria.

Passa-se à discussão do Projeto e da Emenda nº 
1-CAS (Substitutivo), em turno único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Votação da Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que 
tem preferência regimental. com parecer pela rejeição 
das matérias da Comissão de Educação.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Aprovado o Substitutivo (Emenda nº 1-CAS), fi-

cam prejudicados os Projetos de Lei nºs 88, de 2000, 
e 6, de 2001.

A matéria vai à Comissão Diretora, a fim de re-
digir o vencido para o turno suplementar.

É o seguinte o item que tramita em 
conjunto:

– 13 – 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei  

da Câmara nº 88, de 2000)

Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2001 
(nº 2.412/96, na Casa de origem), que dis-
põe sobre a obrigatoriedade da existência de 
etiqueta de orientação para a prevenção do 
câncer de mama na fabricação e comerciali-
zação de sutiãs.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 14:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2003

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 4, de 2003 (nº 
2.283/99, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que autoriza o 
Instituto Nacional do Seguro Social a doar 
imóvel que especifica à União Brasileira de 
Escritores.

Parecer favorável, sob nº 533, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator ad hoc: Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

No prazo regimental de cinco dias úteis perante 
a Mesa, não foram oferecidas emendas à matéria.

Em discussão o projeto, em turno único. (Pau-
sa.)
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Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2003 
(Nº 2.283/99, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República)

Autoriza o Instituto Nacional do Se-
guro Social a doar imóvel que especifica à 
União Brasileira de Escritores.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Instituto Nacional do Seguro Social 

autorizado a doar à União Brasileira de Escritores 
o imóvel situado na Rua Marques de Paranaguá, nº 
124, no Município de São Paulo – SP, de sua pro-
priedade, com área, limites e confrontações cons-
tantes da inscrição de nº 20.716, do livro nº 34, às 
fls. 229, lavrada em 24 de julho de 1945, registrada 
no 5º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca 
de São Paulo.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 15:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 64, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 64, de 2003 (nº 6.015/2001, 
na Casa de origem), que denomina “Presidente 
JK” a rodovia BR-040.

Parecer sob nº 507, de 2004, da Co-
missão de Educação, Relator: Senador Paulo 
Octávio, favorável, com as Emendas nºs 1 e 
2-CE, que apresenta.

No prazo regimental de cinco dias úteis pe-
rante a Mesa, não foram oferecidas emendas à 
matéria.

Em discussão o projeto e as emendas, em turno 
único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação o projeto, sem prejuízo das emen-

das.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

Votação, em globo, das Emendas nºs 1 e 2-CE.

As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovadas.

A matéria vai à Comissão Diretora para reda-

ção final.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Item 16:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 7, de 2004 (nº 4.338/2001, 
na Casa de origem), que denomina Presiden-
te Juscelino Kubitscheck a Rodovia BR-020, 
Brasília-Fortaleza.

Parecer favorável, sob nº 551, de 2004, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Aelton Freitas.

No prazo regimental de cinco dias úteis perante 
a Mesa, não foram oferecidas emendas à matéria.

Em discussão, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº  7, DE 2004 
(Nº 4.338/2001, na Casa de origem)

Denomina Presidente Juscelino Ku-
bitschek a rodovia BR-020, Brasília–For-
taleza.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Passa a denominar-se Presidente Juscelino 

Kubitschek a rodovia BR-020, Brasília – Fortaleza.
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação.
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O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra, o Senador Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, há pou-
cos minutos o Senador Aloizio Mercadante anunciou 
um acordo feito pelos Partidos da Casa para a inclusão 
de alguns itens na pauta. Pergunto quem assumiu o 
compromisso desse acordo pelo PFL.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Foi o Senador Paulo Octávio.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – O Se-
nador Paulo Octávio não se encontra em plenário e não 
é Líder, de forma que não concordo com a alteração da 
pauta. Quero apenas dizer que não há consenso.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– V. Exª, então, está pedindo verificação de quorum.

Senador Heráclito Fortes, para cumprir o Regi-
mento, vamos ler a matéria e, quando chegar a hora da 
votação, V. Exª poderá pedir verificação de quorum.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Quero 
apenas comunicar à Mesa que não há acordo envol-
vendo todas as Lideranças da Casa. É a única questão 
que quero levantar.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 17:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 18, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 18, de 2004 (nº 177/2003, na 
Casa de origem), que denomina “Ponte Pre-
sidente Tancredo de Almeida Neves” a ponte 
localizada na rodovia BR-497, sobre o rio Pa-
ranaíba entre os Estados de Minas Gerais e 
Mato Grosso do Sul.

Parecer favorável, sob nº 508, de 2004, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Juvêncio da Fonseca.

No prazo regimental de cinco dias úteis perante 
a Mesa, não foram oferecidas emendas à matéria.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo que peça a palavra, encerro a dis-

cussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 18, DE 2004 
(Nº 177/03, na Casa de origem)

Denomina “Ponte Presidente Tancre-
do de Almeida Neves” a ponte localizada 
na rodovia BR-497, sobre o rio Paranaíba 
entre os Estados de Minas Gerais e Mato 
Grosso do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A ponte localizada na rodovia BR-497 sobre 

o rio Paranaíba, que separa o Município de Carneirinho, 
Estado de Minas Gerais, do Município de Paranaíba, Es-
tado de Mato Grosso do Sul, passa a ser denominada 
“Ponte Presidente Tancredo de Almeida Neves”.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 18:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 604, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 604, de 2004 (nº 
2.409/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e a República Portuguesa 
sobre o Exercício de Atividades Remuneradas 
por Parte de Dependentes do Pessoal Diplo-
mático, Consular, Administrativo, Técnico e de 
Apoio ou Serviço, celebrado em Brasília, em 5 
de setembro de 2001.

Parecer favorável, sob nº 861, de 2004, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Marco 
Maciel.

Em discussão, em turno único. (Pausa.)
Não havendo que peça a palavra, encerro a dis-

cussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É o seguinte o projeto aprovado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 604, DE 2004 

(Nº 2.409/2002, na Câmara dos Deputados)

(*)Aprova o texto do Acordo entre a Re-
pública Federativa do Brasil e a República 
Portuguesa sobre o Exercício de Atividades 
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Remuneradas por Parte do Dependentes do 
Pessoal Diplomático, Consular, Administra-
tivo, Técnico e de Apoio ou Serviço, celebra-
do em Brasília, 5 de setembro de 2001.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do acordo en-

tre a República Federativa do Brasil e a República 
Portuguesa sobre o exercício de atividades remu-
neradas por parte de dependentes do pessoal di-
plomático, consular, administrativo, técnico e de 
apoio ou serviço, celebrado em Brasília, 5 de se-
tembro de 2001.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

(*) A íntegra do texto encontra-se publicada no DSF de 25-6-2004

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 19:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 107, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 107, de 2000, de autoria 
do Senador Mozarildo Cavalcanti, que dispõe 
sobre a isenção de taxa de emissão de passa-
portes e demais documentos de viagem para 
os maiores de sessenta e cinco anos.

Parecer favorável, sob nº 386, de 2003, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor: Senador Efraim Morais, com voto contrário 
do Senador Almeida Lima e abstenções dos 
Senadores Eduardo Suplicy, Antonio Carlos 
Valadares e Geraldo Mesquita Júnior.

Durante o prazo regimental de cinco dias úteis, peran-
te a Mesa, não foram oferecidas emendas à proposição.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo que peça a palavra, encerro a dis-

cussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para reda-

ção final.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 20:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 240, DE 2002

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 240, de 2002, de iniciativa da 
Comissão Especial – Rio São Francisco, que 
dá nova redação ao art. 22 da Lei nº 9.433, 
de 8 de janeiro de 1997, que institui a Política 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hí-
dricos, para alterar a destinação dos recursos 
financeiros provenientes da cobrança pelo uso 
dos recursos hídricos.

Parecer sob nº 197, de 2004, da Comissão 
de Serviços de Infra-Estrutura (em audiência, 
nos termos do Requerimento nº 732, de 2002), 
Relator: Senador Gilberto Mestrinho, favorável, 
com a Emenda nº 1-CI, que apresenta.

Em discussão o projeto e a emenda, em turno 
único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação a Emenda nº 01-CI, de parecer fa-

vorável.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à Comissão Diretora para reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Item 21:

REQUERIMENTO Nº 317, DE 2004

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 317, de 2004, do Senador Almeida Lima, 
solicitando ao Ministro de Estado da Fazenda 
informações a respeito de empréstimo do Ban-
co do Brasil S.A. ao Partido dos Trabalhadores, 
no valor de vinte e um milhões de reais, para a 
compra de cinco mil computadores e acessó-
rios destinados aos diretórios do partido.

Pareceres sob nº 678 e 679, de 2004, 
das Comissões 

– Diretora, Relator: Senador Paulo Paim, 
pelo envio da matéria à Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania; e
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– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator, Senador Demóstenes Torres, favo-
rável.

Em votação o requerimento, em turno único.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A Presidência fará cumprir a deliberação do Ple-

nário.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Item 22:

REQUERIMENTO Nº 646, DE 2004 
(Incluído em Ordem do Dia  

nos termos do art. 222, §2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 646, de 2004, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de aplauso aos 
jornalistas da ABI: Maurício Azedo (Presiden-
te), Milton Temer, Aristélio Andrade, Domingos 
Meireles, João Máximo, Fichel David Chargel, 
Joseti Marques, Carlos Alberto de Oliveira, 
Berta Nutels, Cícero Sandroni, José Gomes 
Talarico, Jesus Antunes, Chico Caruso e aos 
demais membros eleitos e empossados na di-
reção da Associação Brasileira de Imprensa, 
para mandato no período 2004-2007.

Parecer favorável, sob nº 1.399, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Alvaro Dias.

Em votação o requerimento, em turno único.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A Presidência tomará as providências neces-

sárias, a fim de que se cumpra a deliberação do Ple-
nário.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 23:

REQUERIMENTO Nº 666, DE 2004

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 666, de 2004, do Senador Antero Paes de 
Barros, solicitando sejam solicitadas ao Minis-
tro de Estado da Fazenda, informações se tem 
conhecimento de que o Banco do Brasil adota 
norma interna de procedimento que permite 
aos clientes especiais o pagamento de com-
promissos efetuados com cheques de terceiros, 
que consiste em sonegação da CPMF.

Parecer favorável, sob nº 556, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tião Viana.

Em votação o requerimento, em turno único.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A Presidência fará cumprir a deliberação do Ple-

nário.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Último item da pauta. – Item 24:

REQUERIMENTO Nº 667, DE 2004

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 667, de 2004, do Senador Antero 
Paes de Barros, solicitando sejam pedidas ao 
Ministro de Estado da Fazenda, informações 
sobre quais os bancos autuados por suspei-
ta de sonegação da CPMF e se o Banco do 
Brasil S/A se inclui entre estas instituições 
financeiras.

Parecer favorável, sob nº 557, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tião Viana.

Em votação o requerimento, em turno único.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A Presidência fará cumprir a deliberação do Ple-

nário.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Marcelo Crivella.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.312, DE 2004

Dispensa de publicação de redação 
final.

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 
requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 89, de 2000 (nº 3.512/97, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Re-
pública, que altera dispositivos da Lei nº 7.678, de 8 
de novembro de 1988, que dispõe sobre a produção, 
circulação e comercialização do vinho e derivados da 
uva e do vinho, e dá outras providências.

Sala das Sessões, 19 de outubro de 2004. – Sér-
gio Zambiasi.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação fi-

nal ao Projeto de Lei da Câmara nº 89, de 2000, que 
será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
Marcelo Crivella.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 1.404, DE 2004 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei da Câ-
mara nº 89, de 2000 (nº 3.512, de 1997, na 
Casa de origem).

A Comissão Diretora apresenta a redação final do 
Projeto de Lei da Câmara nº 89, de 2000 (nº 3.512, de 
1997, na Casa de origem), que altera dispositivos da Lei 
nº 7.678, de 8 de novembro de 1988, que dispõe sobre 
a produção, circulação e comercialização do vinho e 
derivados da uva e do vinho, e dá outras providências, 
consolidando a Emenda nº 1, de redação, da Comissão 
de Assuntos Sociais, aprovada pelo Plenário.

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de outubro de 
2004, – Senador Paulo Paim – Presidente, Senador 
Eduardo Siqueira Campos – Relator, Senador Sérgio 
Zambiasi, Senador Heráclito Fortes.

ANEXO AO PARECER Nº 1.404, DE 2004

Altera dispositivos da Lei nº 7.678, de 
8 de novembro de 1988, que dispõe sobre 
a produção, circulação e comercialização 
do vinho e derivados da uva e do vinho, e 
dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 7.678, de 8 de novembro de 1988, 

passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 2º....................... ............................
§ 1º Os produtos nacionais de que trata 

este artigo deverão estar acompanhados da 
respectiva guia de livre trânsito, expedida pelo 
órgão fiscalizador ou, por entidade pública ou 
privada, mediante delegação.

 ............................ .........................”(NR)
“Art. 8º Os vinhos serão classificados:

I – quanto à classe:

a) de mesa;
b) leve;

c) fino;
d) espumante;
e) frisante;
f) gaseificado;
g) licoroso;
h) composto;

II – quanto à cor:

a) tinto;
b) rosado, rosé ou clarete;
c) branco;

III – quanto ao teor de açúcar:

a) nature;
b) extra-brut;
c) brut;
d) seco, sec ou dry;
e) meio doce, meio seco ou demi-sec;
f) suave; e
g) doce.
§ 1º O teor de açúcar e a denominação 

para classe serão fixados, para cada produto, 
no regulamento desta lei.

§ 2º As bebidas definidas nesta lei, com 
graduação alcoólica expressa em graus Gay 
Lussac, terão o seu teor alcoólico expresso em 
percentual (%) por volume, à razão de um para 
um (v/v) a 20ºC (vinte graus Celsius).” (NR)

“Art. 9º Vinho de mesa é o vinho com teor 
alcoólico de 8,6% (oito inteiros e seis décimos 
por cento) a 14% (catorze por cento) em vo-
lume, podendo conter até uma atmosfera de 
pressão a 20ºC (vinte graus Celsius).

§ 1º Vinho frisante é o vinho com teor 
alcoólico de 7% (sete por cento) a 14% (ca-
torze por cento) em volume, e uma pressão 
mínima de 1,1 (um inteiro e um décimo) a 2,0 
(dois inteiros) atmosferas a 20ºC (vinte graus 
Celsius), natural ou gaseificado.

§ 2º Vinho fino é o vinho de teor alcoó-
lico de 8,6% (oito inteiros e seis décimos por 
cento) a 14% (catorze por cento) em volume, 
elaborado mediante processos tecnológicos 
adequados que assegurem a otimização de 
suas características sensoriais e exclusivamen-
te de variedades Vitis vinífera do grupo Nobres, 
a serem definidas em regulamento.

§ 3º Vinho de mesa de viníferas é o vi-
nho elaborado exclusivamente com uvas das 
variedades Vitis vinífera.

§ 4º Vinho de mesa de americanas é o 
vinho elaborado com uvas do grupo das uvas 
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americanas e/ou híbridas, podendo conter vi-
nhos de variedades Vitis vinífera.

§ 5º Nos rótulos dos vinhos será per-
mitida a utilização de expressões clássicas 
internacionalmente usadas, previstas no re-
gulamento desta lei, bem como alusões a pe-
culiaridades específicas do produto ou de sua 
elaboração.

§ 6º No rótulo do vinho fino será fa-
cultado o uso simultâneo da expressão ‘de 
mesa’.”(NR)

“Art. 10. Vinho leve é o vinho com teor 
alcoólico de 7% (sete por cento) a 8,5% (oito 
inteiros e cinco décimos por cento) em volu-
me, obtido exclusivamente da fermentação dos 
açúcares naturais da uva, produzido durante 
a safra nas zonas de produção, vedada sua 
elaboração a partir de vinho de mesa.”(NR)

“Art. 11. Champanha (Champagne), Es-
pumante ou Espumante Natural é o vinho cujo 
anidrido carbônico provém exclusivamente 
de uma segunda fermentação alcoólica do 
vinho em garrafas (método Champenoise/
tradicional) ou em grandes recipientes (mé-
todo Chaussepied/Charmad), com uma pres-
são mínima de 4 (quatro) atmosferas a 20ºC 
(vinte graus Celsius) e com teor alcoólico de 
10% (dez por cento) a 13% (treze por cento) 
em volume.”(NR)

“Art. 12. Vinho moscato espumante ou 
Moscatel Espumante é o vinho cujo anidrido 
carbônico provém da fermentação em recipien-
te fechado, de mosto ou de mosto conservado 
de uva moscatel, com uma pressão mínima 
de 4 (quatro) atmosferas a 20ºC (vinte graus 
Celsius), e com um teor alcoólico de 7% (sete 
por cento) a 10% (dez por cento) em volu-
me, e no mínimo 20 (vinte) gramas de açúcar 
remanescente.”(NR)

“Art.13. Vinho gaseificado é o vinho resul-
tante da introdução de anidrido carbônico puro, 
por qualquer processo, devendo apresentar um 
teor alcoólico de 7% (sete por cento) a 14% 
(catorze por cento) em volume, e uma pressão 
mínima de 2,1 (dois inteiros e um décimo) a 
3,9 (três inteiros e nove décimos) atmosferas 
a 20ºC (vinte graus Celsius).”(NR)

“Art. 14. Vinho licoroso é o vinho com teor 
alcoólico ou adquirido de 14% (catorze por 
cento) a 18% (dezoito por cento) em volume, 
sendo permitido, na sua elaboração, o uso de 
álcool etílico potável de origem agrícola, mosto 

concentrado, caramelo, mistela simples, açú-
car e caramelo de uva.”(NR)

“Art. 15. Vinho composto é a bebida com 
teor alcoólico de 14% (catorze por cento) a 
20% (vinte por cento) em volume, elaborado 
pela adição ao vinho de mesa de macerados 
ou concentrados de plantas amargas ou aro-
máticas, substâncias de origem animal ou mi-
neral, álcool etílico potável de origem agrícola, 
açúcar, caramelo e mistela simples”.

 ........ ........................... ..................(NR)
“Art. 17. Os produtos resultantes da des-

tilação do vinho com teor alcoólico até 14% 
(catorze por cento) em volume, e de seus 
derivados, somente poderão ser elaborados 
em zonas de produção sob controle específi-
co do órgão fiscalizador, classificando-se em: 
aguardente de vinho, destilado alcoólico sim-
ples de vinho, destilado alcoólico simples de 
bagaço, destilado alcoólico simples de borras 
e álcool vinco”.

§ 1º Aguardente de vinho é a bebida com 
um teor alcoólico de 36% (trinta e seis por 
cento) a 54% (cinqüenta e quatro por cento) 
em volume, a 20ºC (vinte graus Celsius) ob-
tida exclusivamente de destilados simples de 
vinho ou por destilação de mostos fermenta-
dos de uva.

§ 2º Destilado alcoólico simples de vinho 
é o produto com teor alcoólico superior a 54% 
(cinqüenta e quatro por cento) e inferior a 95% 
(noventa e cinco por cento) em volume, a 20ºC 
(vinte graus Celsius), destinado à elaboração 
de bebidas alcoólicas e obtido pela destilação 
simples ou por destilo-retificação parcial sele-
tiva de mostos e/ou subprodutos provenientes 
unicamente de matérias-primas de origem ví-
nica, resultante de fermentação alcoólica.

................................... ...........................
§ 5º Álcool vínico é o álcool etílico potável 

de origem agrícola, com teor alcoólico superior 
a 95% (noventa e cinco por cento) em volume, 
a 20ºC (vinte graus Celsius), o qual é obtido 
exclusivamente por destilação e retificação de 
vinho, de produtos ou subprodutos derivados 
da fermentação da uva.

§ 6º Álcool etílico potável de origem agrí-
cola é o produto com teor alcoólico mínimo de 
95% (noventa e cinco por cento) em volume, a 
20ºC (vinte graus Celsius), obtido pela destilo-
retificação de mostos provenientes unicamen-
te de matérias-primas de origem agrícola, de 
natureza açucarada ou amilácea, resultante 
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da fermentação alcoólica, como também o 
produto da retificação de aguardente ou des-
tilados alcoólicos simples. Na denominação de 
álcool etílico potável de origem agrícola, quan-
do feita referência à matéria-prima utilizada, o 
produto resultante será exclusivamente dessa 
matéria-prima.”(NR)

“Art. 18. Conhaque é a bebida com teor 
alcoólico de 36% (trinta e seis por cento) a 
54% (cinqüenta e quatro por cento) em vo-
lume, obtido de destilados simples de vinho 
e/ou aguardente de vinho, envelhecidos ou 
não.”(NR)

“Art. 19. Brandy ou conhaque fino é a be-
bida com teor alcoólico de 36% (trinta e seis 
por cento) a 54% (cinqüenta e quatro por cen-
to) em volume, obtida de destilado alcoólico 
simples de vinho e/ou aguardente de vinho, 
envelhecidos em tonéis de carvalho, ou de 
outra madeira de características semelhantes, 
reconhecida pelo órgão competente, de capa-
cidade máxima de 600 (seiscentos) litros, por 
um período de 6 (seis) meses.

 “ ....................... .............................(NR)
“Art. 20. Bagaceira ou grappa ou graspa 

é a bebida com teor alcoólico de 35% (trinta 
e cinco por cento) a 54% (cinqüenta e quatro 
por cento) em volume, a 20ºC (vinte graus Cel-
sius), obtida a partir de destilados alcoólicos 
simples de bagaço de uva, com ou sem borras 
de vinhos, podendo ser retificada parcial ou 
seletivamente. É admitido o corte com álcool 
etílico potável da mesma origem para regular 
o conteúdo de congêneres.”(NR)

“Art. 26 ................... ..............................
 ..............................................................
§ 3º Os produtos referidos neste artigo 

somente serão liberados à comercialização 
em seu recipiente original, sendo vedada qual-
quer alteração de marca e classe, devendo 
ser acondicionados em vasilhames de até 5 
(cinco) litros de capacidade.

“Art. 41. Para produtos envasados, so-
mente poderá ter a denominação de determi-
nada uva o vinho que contiver, no mínimo, 75% 
(setenta e cinco por cento) dessa variedade, 
sendo o restante de variedades da mesma 
espécie.”(NR)

“Art. 47. Nas zonas de produção, é fa-
cultado ao vinicultor elaborar, engarrafar ou 
envasar vinhos e derivados em instalações de 
terceiros, mediante a contratação de serviços, 
por locação ou qualquer forma de arrendamen-

to ou cessão, cabendo ao produtor a respon-
sabilidade pelo produto, desobrigado de fazer 
constar no rótulo o nome do engarrafador, ou 
do envasador.”(NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Marcelo Crivella.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.313, DE 2004.

Dispensa de publicação de redação 
final.

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 
requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final das 
Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 

64, de 2003 (nº 6.015/2001, na Casa de origem), que 
denomina “Presidente JK” a rodovia BR-040.

Sala das Sessões, 19 de outubro de 2004. – Pau-
lo Octávio.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado. 
Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação fi-

nal ao Projeto de Lei da Câmara nº 64, de 2003, que 
será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
Marcelo Crivella. 

É lido o seguinte:

PARECER Nº° 1.405, DE 2004 
(Da Comissão Diretora)

Redação final das emendas ao Projeto 
de Lei da Câmara nº° 64, de 2003 (nº° 6.015, 
de 2001, na Casa de origem).

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
das emendas ao Projeto de Lei da Câmara nº° 64, de 
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2003 (nº° 6.015, de 2001, na Casa de origem), que 
denomina “Presidente JK” a rodovia BR-040.

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de outubro de 
2004. – Paulo Paim, Presidente – Eduardo Siqueira Cam-
pos, Relator – Sérgio Zambiasi – Marcelo Crivella.

ANEXO AO PARECER Nº 1.405, DE 2004

Denomina “Presidente JK” a rodovia 
BR-040.

EMENDA Nº 1 
(Corresponde à Emenda nº 1 – Comissão de Educação) 

Dê-se à ementa do Projeto a seguinte redação:

“Denomina ‘Rodovia Presidente Juscelino 
Kubitschek’ o trecho da rodovia BR-040 com-
preendido entre as cidades de Brasília (DF) e 
Petrópolis (RJ).”

EMENDA Nº 2 
(Corresponde à Emenda nº 2 – Comissão de Educação) 

Dê-se ao art. 1º do Projeto a seguinte redação:

Art. 1º É denominado “Rodovia Presiden-
te Juscelino Kubitschek” o trecho da rodovia 
BR-040 compreendido entre as cidades de 
Brasília (DF) e Petrópolis (RJ).

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
O projeto vai à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Marcelo Crivella.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.314, DE 2004

Dispensa de publicação de redação 
final.

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 
requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final Proje-
to de Lei do Senado nº 107, de 2000, de autoria do 
Senador Mozarildo Cavalcanti, que dispõe sobre a 

isenção de taxa de emissão de passaportes e demais 
documentos de viagem para os maiores de sessenta 
e cinco anos.

Sala das Sessões, 19 de outubro de 2004. – Se-
nador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação fi-

nal ao Projeto de Lei do Senado nº 107, de 2000, que 
será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
Marcelo Crivella. 

É lido o seguinte:

PARECER Nº 1.406, DE 2004 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado nº 107, de 2000.

A Comissão Diretora apresenta a redação final do 
Projeto de Lei do Senado nº 107, de 2000, que dispõe 
sobre a isenção de taxa de emissão de passaportes 
e demais documentos de viagem para os maiores de 
65 (sessenta e cinco) anos.

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de outubro 
de 2004. – José Sarney, Presidente – Paulo Paim, 
Relator – Marcelo Crivella – Heráclito Fortes

ANEXO AO PARECER Nº 1.406, DE 2004

Dispõe sobre a isenção de taxa de 
emissão de passaportes e demais docu-
mentos de viagem para os maiores de 65 
(sessenta e cinco) anos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º São os maiores de 65 (sessenta e cinco) 

anos isentos do pagamento de taxas ou emolumentos 
pela emissão de passaportes e demais documentos de 
viagem, na forma do regulamento específico editado 
pelo Poder Executivo.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
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As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
O projeto vai à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 

AP) – Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Mar-
celo Crivella.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.315, DE 2004

Dispensa de publicação de redação 
final.

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 
requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 240, de 2002, de iniciativa da 
Comissão Especial – Rio São Francisco, que dá nova 
redação ao art. 2º da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 
1997, que institui a Política Nacional de Gerenciamen-
to de Recursos Hídricos para alterar a destinação dos 
recursos financeiros provenientes da cobrança pelo 
uso dos recursos hídricos.

Sala das Sessões, 19 de outubro de 2004. – Se-
nador Ney Suassuna.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado. 
Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação fi-

nal ao Projeto de Lei do Senado nº 240, de 2002, que 
será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
Marcelo Crivella.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 1.407, 2004 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado nº 240, de 2002.

A Comissão Diretora apresenta a redação final do 
Projeto de Lei do Senado nº 240, de 2002, que dá nova 
redação ao art. 22 da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 
1997, que institui a Política Nacional de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos, para alterar a destinação dos 
recursos financeiros provenientes da cobrança pelo 
uso dos recursos hídricos, consolidando a Emenda nº 

1, da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, apro-
vada pelo Plenário.

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de outubro de 
2004. – José Sarney, Presidente, Paulo Paim – Rela-
tor – Heráclito Fortes – Marcelo Crivela. 

ANEXO AO PARECER Nº 1.407, DE 2004

Altera a redação do art 22 da Lei nº 
9.433, de 8 de janeiro de 1997, que institui a 
Política Nacional de Gerenciamento de Re-
cursos Hídricos, para alterar a destinação 
dos recursos financeiros provenientes da 
cobrança pelo uso dos recursos hídricos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 22 da Lei nº 9.433, de 8 de Janeiro 

de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 22. Os valores arrecadados com a 
cobrança pelo uso de recursos hídricos que 
forem estabelecidos na forma do inciso VI do 
art. 38 e com as multas decorrentes da inob-
servância às disposições desta Lei deverão, 
sem prejuízo da legislação em vigor, ser apli-
cados integralmente na bacia hidrográfica em 
que foram gerados, e serão utilizados:

I – no financiamento de estudos, progra-
mas, projetos e obras incluídos no Plano de 
Recursos Hídricos da bacia;

II – no pagamento de despesas de im-
plantação e custeio administrativo dos órgãos 
e entidades vinculados à bacia, integrantes do 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Re-
cursos Hídricos.

§ 1º A aplicação nas despesas previs-
tas no inciso II deste artigo é limitada a 7,5% 
(sete inteiros e cinco décimos por cento) do 
total arrecadado.

§ 2º Os valores referidos no caput deste 
artigo poderão ser aplicados a findo perdido 
em projetos e obras que alterem, de modo 
considerado benéfico à coletividade, a qua-
lidade, a quantidade e o regime de vazão de 
um corpo de água.

......................................................”(NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
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As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
O projeto vai à Câmara dos Deputados.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-

te, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Osmar 
Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, no dia 7 de 
outubro, apresentei à Mesa dois requerimentos, que 
levam os nºs 1.243 e 1.244, de 2004, um para o Mi-
nistro do Planejamento e outro para o Ministro da Fa-
zenda, solicitando informações sobre a aplicação dos 
recursos da Cide. 

Constitucionalmente, o Ministro dispõe de 30 
dias para responder requerimento, mas a informação 
que tenho é que eles ainda se encontram na Mesa 
do Senado.

Sr. Presidente, quero solicitar que esses dois 
requerimentos tenham tramitação para que o Brasil 
possa conhecer como vêm sendo aplicados os recur-
sos da Cide, que, originalmente, devem ser aplicados 
na infra-estrutura do País. 

Solicito que os dois requerimentos constem da 
pauta de amanhã para que possamos dar seqüência 
aos dois.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Mesa vai verificar o andamento dos requerimentos 
e, em seguida, dará uma resposta a V. Exª.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Muito obri-
gado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Heráclito Fortes, a primeira matéria coloca-
da é um requerimento de apreciação, pelo Senado, da 
indicação do Sr. Rodrigo Telles da Rocha Azevedo para 
exercer o cargo de Diretor do Banco Central.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, não há entendimento envolvendo todos 
os Partidos. Estamos conversando. O Senador Aloizio 
Mercadante tem mantido contatos com autoridades 
do Governo. Espero que se chegue a um bom termo. 
Caso contrário, a posição permanecerá sendo de não-
concordância com a votação por acordo.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A matéria constará da Ordem do Dia de amanhã.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, o PSDB, que aceitou o acordo no início, vai 

esperar a posição do Senador Heráclito Fortes. Se o 
PFL aceitar o acordo, o PSDB o acompanhará; caso 
contrário, nosso Partido não aceitará o acordo.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço só mais uns minutos para equa-
cionar as pendências e podermos votar. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Edu-
ardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, no 
último sábado ocorreu um fato que merece a reflexão 
do Senado. 

No dia 7 de outubro, o Presidente da CPMI da 
Terra, Senador Álvaro Dias, encaminhou aos diversos 
membros daquela comissão um documento sigiloso re-
ferente aos dados bancários e fiscais da Concrab, com 
a recomendação explícita de que se tratava de relatório 
de caráter absolutamente sigiloso, em conformidade 
com o art. 5º, inciso X, da Constituição Federal, para 
nosso exclusivo manuseio e conhecimento.

Esse documento veio para mim, como membro da 
CPMI, com o lacre de “sigiloso”, e acredito que cada um 
dos membros da CPMI também assim o recebeu. 

Na tarde daquele dia 7, os dirigentes da Concrab 
receberam uma comunicação de jornalista da Folha 
de que pouco depois iria publicar o conteúdo desse 
documento sigiloso.

Sr. Presidente, quero mostrar aqui que ainda nem 
abri meu envelope. É possível que, de alguma manei-
ra, tenha sido divulgado o conteúdo de um documento 
qualificado como sigiloso pelo Presidente da CPMI, o 
que, avalio, requer esclarecimento.

Até telefonei, há pouco, para o gabinete do Se-
nador Álvaro Dias, mas S. Exª se encontra no Paraná. 
Contudo, quero fazer um apelo pessoal a S. Exª: que 
convoque a CPMI a fim de se esclarecer como houve 
a quebra do sigilo de algo que S. Exª qualificou como 
sigiloso, até para que a comissão possa continuar fun-
cionando com harmonia entre os seus membros, e para 
que não haja algum tipo de crise pelo modo como se 
está conduzindo esse episódio.

É importante esclarecer o episódio inteiramente, 
daí a minha sugestão ao Presidente da CPMI, Sena-
dor Alvaro Dias, para que convoque uma reunião da 
comissão.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB 
– AP) – Quanto à questão de ordem levantada 
pelo Senador Osmar Dias, quero informar que os 
requerimentos de S. Exª têm parecer favorável e 
estão aguardando decisão da próxima reunião da 
Mesa.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, quanto ao requerimento solicitan-
do que uma comissão do Senado acompanhe os pro-
blemas que vêm ocorrendo do Município de Boca 
do Acre, no Amazonas, acabei de conversar com o 
Senador Jefferson Péres, que se dispõe a integrar a 
referida comissão. Queria saber de V. Exª, Sr. Presi-
dente, sobre a possibilidade de instalar a comissão e 
de designar o Senador Jefferson Péres para ser um 
de seus membros.

Sr. Presidente, os integrantes da Comissão de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização gos-
tariam de conversar logo em seguida com V. Exª a 
respeito dos entendimentos havidos entre as Lide-
ranças.

Por último, faço referência ao Vereador eleito 
mais votado de Rio Branco, Capital do Estado do 
Acre, que faleceu essa manhã de problemas car-
díacos e que, conhecido carinhosamente como o 
Olavo da Farmácia, não teve tempo de assumir a 
cadeira.

Eram os assuntos que desejava trazer a V. Exª, 
Sr. Presidente.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Tião Viana.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ex-
terno também a expectativa de que V. Exª possa, 
nas próximas horas, determinar a instalação da 
comissão que irá, em nome do Senado Federal, 
observar o que está ocorrendo em Boca do Acre, 
no Amazonas, região fronteiriça ao Acre. Estamos 
vivendo a ausência do Estado naquela localidade, 
onde pessoas têm sido agredidas no meio da rua 
e onde têm ocorrido prisões arbitrárias e intimida-
ções, que trazem dúvida quanto à legalidade dos 

atos dos órgãos públicos.Trata-se de uma situação 
gravíssima.

Já conversei sobre o assunto com o Ministro 
Márcio Thomaz Bastos, que ficou de falar com o Pre-
sidente do Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas 
sobre a gravidade dos fatos.

Os Senadores Jefferson Péres e Sibá Machado 
externaram a mesma preocupação, e tenho certeza 
de que V. Exª fará o Senado observar a situação gra-
ve que está ocorrendo no Estado do Amazonas neste 
momento, Sr. Presidente.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra a V. Exª.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, pretendo corroborar o que 
acabam de dizer os Senadores Tião Viana e Sibá 
Machado. Raramente ocorre um conflito político no 
Estado do Amazonas. Raríssimas vezes isso ocorreu 
nos tempos recentes. No entanto, em Boca do Acre, 
houve uma rebelião popular. Queimaram o cartório 
e a casa do Prefeito. A cidade está entregue, pra-
ticamente, à desordem. A situação é muito tensa, 
apesar da presença de um pequeno contingente da 
Polícia Militar.

O Senado não pode ficar alheio ao fato.
Vou reiterar junto ao Ministro Márcio Thomaz Bas-

tos o apelo feito pelo Senador Tião Viana, para que a 
situação não piore ainda mais.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Para fazer parte da comissão, pergunto se o Sena-
dor Tião Viana também se inclui, bem como o Senador 
Sibá Machado. (Pausa.)

A comissão assim constituída pode iniciar os 
seus trabalhos.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, amanhã, a sessão será à tarde, 
como ocorre normalmente, não é isso?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Se esgotássemos a pauta hoje, amanhã podería-
mos fazer uma sessão não deliberativa. Mas, em face 
de continuarmos com a pauta, teremos de fazer uma 
sessão deliberativa amanhã.
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O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – As tra-
tativas estão ocorrendo, e é possível que, em minu-
tos, haja o acordo. Se houver o acordo, esgotaremos 
a pauta.

Peço a participação dos membros da Comissão de 
Fiscalização e Controle, porque pretendemos amanhã 
realizar uma reunião, uma vez que não o conseguimos 
nos últimos dois meses.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
Concedo a palavra ao Senador Aloizio Mercadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem.) – Sr. Presidente, pelo que percebo, che-
gamos ao entendimento e estamos prontos para votar 
as indicações.

O Sr. José Sarney, Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Eduardo Siqueira Campos, 2º Vice-Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Na sessão do dia 11 de agosto foi lido 
o Requerimento nº 1.136, de 2004, de urgência para 
o Projeto de Lei do Senado nº 130, de 2003-Comple-
mentar.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da segunda sessão deliberativa ordinária subse-
qüente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Na sessão do dia 12 de agosto foi lido 
o Requerimento nº 1.151, de 2004, de urgência para 
o Projeto de Lei do Senado nº 211, de 2002.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da segunda sessão deliberativa ordinária subse-
qüente.

Havendo concordância das Lideranças, vamos 
submeter ao Plenário a escolha de autoridades.

O Sr. Eduardo Siqueira Campos, 2º Vice-
Presidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. José Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item extrapauta:

PARECER Nº 1.400, DE 2004 
(Escolha de autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 1.400, de 2004, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, Relator: Senador Ney Suassu-
na, sobre a Mensagem nº 145, de 2004 (nº 
493/2004, na origem), submetendo à apre-
ciação do Senado a indicação do Sr. Rodrigo 
Telles da Rocha Azevedo para exercer o cargo 
de Diretor do Banco Central do Brasil.

Em discussão o parecer, em turno único. (Pau-
sa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Passa-se à votação que, de acordo com o dispos-
to no art. 383, inciso VII, do Regimento Interno, deve 
ser procedida por escrutínio secreto.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação nominal e secreta 
por meio eletrônico.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, solicito que V. Exª acione a cam-
painha, para que os Srs. Senadores possam vir ao 
plenário.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP. 
Fazendo soar a campainha.) – Solicito às Srªs Senado-
ras e aos Srs. Senadores que compareçam ao plená-
rio, pois estamos em votação nominal para a escolha 
de autoridades.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, o PSDB encaminha o voto “sim”.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-
sidente, o PMDB encaminha o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Solicito às Srªs Senadoras e aos Srs. Senadores 
que estejam em outras dependências da Casa que 
compareçam ao plenário. Estamos em votação no-
minal.

Atingido o quorum regimental, vou proclamar o 
resultado.

(Procede-se à apuração)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Votaram SIM 37 Srs. Senadores; e NÃO, 6.

Não houve abstenção.
Total: 43 votos.
Aprovado.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Item extrapauta:

PARECER Nº 1.287, DE 2004 
(Escolha de autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 1.287, de 2004, da Comissão de Serviços 
de Infra-Estrutura, Relator: Senador Paulo Oc-
távio, sobre a Mensagem nº 78, de 2004 (nº 
313/2004, na origem), pela qual o Presidente 
da República submete à deliberação do Se-
nado a escolha do Sr. Oscar de Moraes Cor-
deiro Netto para exercer o cargo de Diretor da 

Agência Nacional de Águas – ANA, na vaga 
da Srª Dilma Seli Pena Pereira.

Discussão do parecer. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Passa-se à votação que, de acordo com o dispos-

to no art. 383, inciso VII, do Regimento Interno, deve 
ser procedida por escrutínio secreto.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação nominal e secreta 
por meio eletrônico.)

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, o PSDB orienta – pode ser pela Minoria tam-
bém, Senador Sérgio Guerra? – o voto “sim”.

Atingido o quorum regimental, vou proclamar o 
resultado.

(Procede-se à apuração)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Votaram SIM 39 Srs. Senadores; e NÃO, 04.

Não houve abstenções.
Total: 43 votos.
A indicação foi aprovada.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP.) 

– Sr. Presidente, peço a V. Exª que registre o meu 
voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Ata registrará o voto de V. Exª. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item extrapauta:

PARECER Nº 1.363, DE 2004 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 1.363, de 2004, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, Relator: Senador Fernando Be-
zerra, sobre a Mensagem nº 146, de 2004 (nº 
492/2004, na origem), pela qual o Presidente 
da República submete à deliberação do Se-

nado o nome do Senhor Sérgio Eduardo We-
guelin Vieira para exercer o cargo de Diretor 
da Comissão de Valores Mobiliários – CVM, 
na vaga do Senhor Luiz Antônio de Sampaio 
Campos. 

Em discussão o parecer, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Passa-se à votação que, de acordo com o dispos-

to no art. 383, inciso VII, do Regimento Interno, deve 
ser procedida por escrutínio secreto.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. 
(Pausa.)

(Procede-se à votação nominal e secreta 
por meio eletrônico.)

O SR. PRESIDENTE ((José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Rodolpho Tourinho, peço a V. Exª que re-
gistre seu voto. (Pausa.)

Atingido o quorum, vou proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração)
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O SR. PRESIDENTE ((José Sarney. PMDB – AP) 
– Votaram SIM 34 Srs. Senadores; e NÃO, 12.

Não houve abstenções.
Total: 46 votos.
Aprovado.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 109, DE 2002  
Escolha de Chefe de Missão Diplomática

Mensagem nº 109, de 2002 (nº 246/2002, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à deliberação do Senado a esco-
lha do Senhor Ney do Prado Dieguez, Ministro 
de Segunda Classe do Quadro Permanente 
do Ministério das Relações Exteriores, para, 
cumulativamente com o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República Cooperativa da 
Guiana, exercer o de Embaixador do Brasil 
junto a São Vicente e Granadinas.

Concedo a palavra ao Sr. 1º Secretário, Senador 
Marcelo Crivella, para a leitura do parecer.

PARECER Nº 1.408, DE 2004–CRE

O SR. MARCELO CRIVELLA (PL – RJ. Para ler 
parecer:) – Sr. Presidente, a indicação do nome do Sr. 
Ney do Prado Dieguez obteve a aprovação da Comissão 
de Relações Exteriores e de Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em discussão o parecer. (Pausa)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
Passa-se à votação que, de acordo com a deli-

beração do Senado do dia 6 de maio de 1998, e nos 
termos do disposto no art. 383, inciso VII, do Regimen-
to Interno, deve ser procedida por escrutínio secreto, 
em sessão pública.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação nominal e secreta 
por meio eletrônico.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Vou proceder à apuração do resultado.

(Procede-se à apuração)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Votaram SIM 33 Srs. Senadores; e NÃO, 9.

Não houve abstenções.
Total: 42 votos.
A indicação foi aprovada. 
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– A Presidência comunica ao Plenário que a Mensa-
gem nº 89, de 2004, encaminhada ao Senado Fede-
ral, nos termos do parágrafo único do art. 24 da Lei 
nº 9.472, foi aprovada na sessão do Senado do dia 6 
de outubro último, nos termos do Parecer nº 1.279, de 
2004, da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, fa-
vorável ao nome do Sr. Plínio de Aguiar Júnior como 
membro do Conselho Diretor da Agência Nacional de 
Telecomunicações – Anatel, para o mandato de cinco 
anos e que, nesses termos, foi feita a comunicação ao 
Senhor Presidente da República.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
Esgotadas as matérias constantes da Ordem do Dia.

Volta-se à lista de oradores.
Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti, pri-

meira oradora.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 

Presidente, V. Exª já encerrou a Ordem do Dia, mas eu 
gostaria de levantar, porque eu havia combinado com 
o Carreiro que eu ia consultar as Lideranças a respeito 
da leitura e votação do requerimento de urgência para 
o projeto da Hemobrás, sobre o qual há acordo das 
Lideranças. Portanto, gostaria de saber se podemos 
realizar a leitura e votação do desse projeto.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Vamos proceder à leitura do requerimento.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Marcelo Cri-
vella.

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 1.316, DE 2004

Requeiro, nos termos do Art. 336, inciso II, do 
Regimento Interno do Senado Federal, urgência para a 
apreciação do PLC nº 58, de 2004 (nº 2.399, de 2003, 
na origem), que “autoriza o Poder Executivo a criar a 
empresa pública denominada Empresa Brasileira de 
Hemoderivados e Biotecnologia – HEMOBRAS, e dá 
outras providências”

Sala das Sessões, 19 de outubro de 2004. – Ideli 
Salvatti – Paulo Octávio – Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Como o requerimento não foi lido na Hora do Expe-

diente, somente agora, não havendo objeção do Ple-
nário, vou submetê-lo à votação.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra para encaminhar.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Só poderá haver encaminhamento do primeiro sig-
natário, que é a Senadora Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, acordamos com o Senador Sérgio quanto 
à apresentação desse requerimento de urgência ten-
do em vista a importância, a relevância da criação de 
uma empresa brasileira para tratar dos hemoderivados, 
depois de toda a situação por que passamos recente-
mente. O acordo feito com o Senador Sérgio Guerra 
era o de que haveria efetivamente um compromisso, 
no sentido de que a unidade fabril, a empresa, ficaria 
no Estado de Pernambuco. Ou seja, iríamos gestionar 
junto ao Governo Lula para que este compromisso que 
estamos assumindo de público com o Senador Sérgio 
Guerra possa ser efetivamente cumprido, juntamente 
com a Bancada dos Senadores de Pernambuco. En-
tão, queremos deixar registrado que o acordo para o 
requerimento de urgência pressupõe a publicidade 
deste, a fim de que todas as gestões sejam no sen-
tido de que a planta física permaneça no Estado de 
Pernambuco.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da segunda sessão deliberativa ordinária subse-
qüente.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra a V. Exª pela ordem.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço a pala-
vra apenas para dar o meu testemunho do que foi dito 
pela Senadora Ideli Salvatti e registrar o esforço do 
Senador Sérgio Guerra, juntamente com os Senado-
res Marco Maciel e José Jorge, para que pudéssemos 
construir um entendimento no Senado Federal acer-
ca da importância da Agência Brasileira de Sangue e 
Hemoderivados. 

Trata-se de um preceito, de uma norma da Cons-
tituição de 1988, que assegura que, em cinco anos, 
o Brasil seria auto-suficiente na política de sangue. 
Infelizmente até hoje estamos sendo vítimas de uma 
dependência equivocada que tem gerado todas as difi-
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culdades, inclusive de ordem ética, para a aplicação em 
saúde pública de uma política de sangue e hemoderi-
vados. Quero cumprimentar o Senador Sérgio Guerra 
pelo esforço e o Governo Federal pela sensibilidade 
porque entendeu o apelo que estão fazendo, além do 
Senador Sérgio Guerra, o Senador José Jorge, o Se-
nador Marco Maciel, o Governador Jarbas Vasconcelos 
e o Secretário Roberto Robalinho também a favor de 
essa planta ser construída no Nordeste, pela tradição 
que tem o Hemofe numa política de sangue e hemo-
derivados para o Brasil.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, discu-
timos, na semana anterior, a urgência deste projeto. 
Os Senadores de Pernambuco alegaram, e já vinham 
alegando antes, que, na origem, o projeto previa a 
instalação fabril da planta em Pernambuco. O Ministro 
Humberto Costa tem clareza sobre isso e falou com 
o Governador Jarbas Vasconcelos. E a Oposição, on-
tem, definiu que votaria também a urgência, dando 
consistência a esse acordo que garante uma tradição 
industrial pernambucana numa base bastante simples 
que é a forma que o Governo Federal do Presidente 
Lula encontrou para equacionar, do ponto de vista ins-
titucional, a questão: a Hemobrás terá sede e fórum 
aqui em Brasília, como seria natural, e a prática indus-
trial será instalada em Pernambuco. Esse é o acordo 
fechado entre o Ministro, o Governador e nós aqui no 
Congresso Senadores José Jorge, Marco Maciel e 
Sérgio Guerra.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofere-
cendo a redação do vencido para o turno suplemen-
tar do substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara nº 88, de 2000, que, se não houver objeção, 
será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
Marcelo Crivella.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 1.409, DE 2004 
(Da Comissão Diretora)

Redação do vencido, para o turno su-
plementar, do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara nº 88, de 2000 (nº 

261, de 1999, na Casa de origem).

A Comissão Diretora apresenta redação do ven-
cido, para o turno suplementar, do Substitutivo do Se-
nado ao Projeto de Lei da Câmara nº 88, de 2000 (nº 

261, de 1999, na Casa de origem), que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de inserção nas embalagens de roupas 
intimas de orientações impressas sobre a importância 
de exames preventivos de câncer de mama, colo de 
útero e de próstata, e dó outras providências.

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de outubro de 
2004. – Paulo Paim, Presidente – Eduardo Campos, 
– Relator – Sergio Zambiasi – Heráclito Fortes.

ANEXO AO PARECER Nº 1.409, DE 2004

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
afixação, nas peças de roupas íntimas pro-
duzidas ou comercializadas no Pais, de eti-
queta com advertência sobre a importância 
da prevenção do câncer de colo de útero 
e do diagnóstico precoce dos cânceres de 
colo de útero, de mama, e de próstata, altera 
a Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, que 
define as infrações sanitárias, e dá outras 
providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É obrigatória a afixação, em cuecas de 

tamanhos para adultos, produzidas ou comercializa-
das no País, de etiqueta com advertência sobre a im-
portância de os homens com mais de 40 (quarenta) 
anos de idade realizarem periodicamente exames de 
detecção precoce do câncer de próstata.

Art. 2º É obrigatória a afixação, em calcinhas de 
tamanhos para adultos, produzidas ou comercializadas 
no País, de etiqueta com advertência sobre a importân-
cia do uso de preservativos como forma de prevenção 
do câncer de colo de útero e da realização periódica, 
por todas as mulheres com vida sexual ativa, de exa-
mes de detecção precoce dessa doença.

Art. 3º É obrigatória a afixação, em sutiãs pro-
duzidos ou comercializados no País, de etiqueta com 
advertência sobre a importância e orientação sobre 
a realização do auto-exame dos seios, com vistas à 
detecção precoce de sinais indicativos de câncer de 
mama.

Art. 4º O Ministério da Saúde deverá estabelecer 
condições para a aplicação desta Lei e a fiscalização 
do cumprimento de suas determinações.

Art. 5º O inciso XXIX do art. 1º da Lei nº 6.437, 
de 20 de agosto de 1977, alterado pela Medida Provi-
sória nº 2.190-34, de 23 de agosto de 2001, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10.  ................................................
 ..............................................................
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XXIX – inobservância de disposições le-
gais relativas à promoção, proteção e recupe-
ração da saúde e à prevenção de doenças:

Pena – advertência, apreensão e in-
terdição do produto; suspensão de venda 
e/ou de fabricação do produto, cancelamen-
to do registro do produto; interdição parcial 
ou total do estabelecimento, cancelamento 
de autorização para funcionamento da em-
presa, cancelamento do alvará de licencia-
mento do estabelecimento, proibição de 
propaganda;

 ..................................................... “(NR)

Art. 6º A inobservância às disposições desta Lei 
configura infração sanitária nos termos do inciso XXIX 
do art. 1º da Lei nº 6.437, de 1977, sujeitando o infrator 
às penalidades previstas naquele diploma legal.

Art. 7º Respondem solidariamente pelo descumpri-
mento das disposições desta Lei o fabricante, o importa-
dor, o distribuidor e o comerciante que produzir, fabricar, 
importar, embalar, distribuir, expor ou colocar à venda 
cuecas, calcinhas e sutiãs sem as etiquetas de que tra-
tam, respectivamente, os arts. 1º, 2º e 3º desta Lei.

Art. 8º É conferida às autoridades sanitárias 
competentes do Ministério da Saúde, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios atribuição para 
a fiscalização do cumprimento das disposições desta 
Lei, bem como para a apuração da infração sanitária 
correspondente, a instauração do devido processo 
administrativo e a aplicação das penalidades cabí-
veis, segundo dispõe a Lei nº 6.437, de 1977.

Art. 9º Esta lei entra em vigor 180 (cento e oiten-
ta) dias a contar da data de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A matéria será incluída em Ordem do Dia oportu-
namente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Sobre a mesa, parecer da Comissão de Assuntos 
Econômicos oferecendo a redação final do substitutivo 
da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Sena-
do nº 71, de 2000 (nº 6.670/2002, naquela Casa), que 
será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
Marcelo Crivella.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 1.410, DE 2004

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre o Substitutivo da Câmara dos 

Deputados ao Projeto de Lei do Senado nº 

71, de 2000 (nº 6.670/2002, que estende aos 
portadores da forma crônica da Hepatite 
C ou da Hepatite B os direitos e garantias 
existentes para os portadores do HIV e do-
entes de AIDS

Relatora: Senadora Ana Júlia Carepa 
Relator Ad hoc: Senador Aloizio Mercadante 

I – Relatório

Está em apreciação o substitutivo oferecido pela 
Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado 
nº 71, de 2000, que altera a Lei nº 7.713, de 22 de 
dezembro de 1988, para incluir entre os rendimentos 
isentos do imposto de renda os proventos recebidos 
por portadores de hepatopatia grave.

Na versão aprovada pelo Senado Federal, propõe-
se apenas a isenção do imposto de renda da pessoa 
física para os aposentados portadores de hepatopatia 
grave, mediante a alteração introduzida diretamente na 
lei de regência da matéria, nos termos seguintes:

Art. 1º O inciso XIV do art. 6º da Lei nº 

7.713, de 22 de dezembro de 1988, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

Art. 6º  ...................................................
 ..............................................................
XIV – os proventos de aposentadoria 

ou reforma motivada por acidente em servi-
ço e os percebidos pelos portadores de (...) 
hepatopatia grave (...) mesmo que a doença 
tenha sido contraída depois da aposentadoria 
ou reforma.

O substitutivo aprovado pela Câmara dos Depu-
tados amplia o escopo da proposição e utiliza outra 
técnica legislativa, ao estipular, no art. 1º, que são es-
tendidos aos portadores (...) o disposto (...) no inciso 
XVI do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 
1988 (...)

Além de modificação na técnica legislativa, ou 
seja, na forma, notam-se as seguintes alterações de 
mérito introduzidas pela Câmara dos Deputados:

I – a expressão “hepatopatia grave” é substituída 
pela expressão “portadores da Hepatite C ou da He-
patite B, em sua forma crônica”;

II – são estendidos aos portadores dessas for-
mas de hepatite os benefícios estabelecidos pela Lei 
nº 7.670, de 1988, aos portadores do HIV e doentes 
de Aids (licença para tratamento de saúde, para apo-
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sentadoria ou reforma militar, pensão especial, dis-
pensa de carência na previdência geral para fins de 
auxílio-doença, aposentadoria e pensão, bem como 
para levantamento do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço);

III – também são estendidos aos supracitados 
portadores de hepatite os benefícios da Lei nº 9.313, 
de 1996, que trata da distribuição gratuita de medica-
mentos;

IV – é criada a exigência de que o beneficiário 
deva submeter-se aos exames periciais, conforme dis-
puser o regulamento.

II – Análise

Nesta fase de tramitação do projeto, cabe ao Se-
nado unicamente aceitar ou rejeitar as alterações nele 
efetuadas pela Câmara dos Deputados, razão por que 
deve ser aplicado o disposto nos arts. 285 a 287 do 
Regimento Interno:

Art. 285. A emenda da Câmara a projeto 
do Senado não é suscetível de modificação 
por meio de subemenda.

Art. 286. A discussão e a votação das 
emendas da Câmara a projeto do Senado far-
se-ão em globo, exceto:

I – se qualquer comissão manifestar-
se favoravelmente a umas e contrariamente 
a outras, caso em que a votação se fará em 
grupos, segundo os pareceres;

II – se for aprovado destaque para a vo-
tação de qualquer emenda.

Parágrafo único. A emenda da Câmara 
só poderá ser votada em parte se o seu texto 
for suscetível de divisão.

Art. 287. O substitutivo da Câmara a 
projeto do Senado será considerado série 
de emendas e votado, separadamente, por 
artigos, parágrafos, incisos, alíneas e itens, 
em correspondência ao projeto emendado, 
salvo aprovação de requerimento para vota-
ção em globo ou por grupos de dispositivos, 
obedecido ao disposto no parágrafo único 
do art. 286.

A aprovação do substitutivo da Câmara enfren-
ta dois problemas, independentemente do mérito das 
alterações de substância que ele introduz no projeto 
original do Senado.

Quanto à técnica legislativa, o substitutivo, dife-
rentemente do projeto do Senado, não observa o dis-
posto no art. 7º, IV¹, e no art. 12² da Lei Complementar 
nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

Ainda que se queira relevar o aspecto perti-
nente à técnica legislativa, existe também o proble-
ma de inconstitucionalidade formal. Acontece que o 
art. 150, § 6º, da Constituição, exige lei específica 
e exclusiva para tratar de matéria relativa a isenção 
tributária.³

Quanto à exigência de perícia, cabe lembrar que 
se trata de matéria já suficientemente legislada, sendo 
desnecessária sua repetição em texto de lei. O art. 30 
da Lei nº 9.250, de 1995, dispõe sobre a exigência de 
laudo pericial.4

Em face dessas observações, entendo que o 
substitutivo deve ser rejeitado. Entretanto, parece-
me de inteira conveniência substituir a expressão 
“hepatopatia grave” pela expressão “portadores 
de hepatite B ou da hepatite C, em sua forma crô-
nica”.

Essa adaptação redacional é bastante perti-
nente por ser mais adequada ao objetivo do projeto 
original. Realmente, a isenção não deve ser dada 
simplesmente ao aposentado acometido de doença 
hepática grave, mas sim àquele que a tenha em ca-
ráter crônico, acarretando-lhe despesas extras per-
manentes, além da invalidação para o exercício de 
qualquer atividade.

Por essas razões estamos oferecendo adiante 
emenda de redação.

§ 1º O Serviço médico oficial fixará o prazo de 
validade do laudo pericial, no caso de moléstias pas-
síveis de controle. 

1 Art. 7º (...) IV – o mesmo assunto não poderá ser disciplinado 
por mais de uma lei, exceto quando a subseqüente se destine a 
complementar lei considerada básica, vinculando-se a esta por re-
missão expressa.
2 Art. 12. A alteração da lei será feita: (...) III – nos demais casos, 
por meio de substituição, no próprio texto, do dispositivo alterado, 
ou acréscimo de dispositivo novo, observadas as seguintes regras: 
(...)
3 Art. 150. (...) § 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base 
de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, 
relativas a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser conce-
dido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que 
regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o cor-
respondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no 
artigo 155, § 2º, XII, g.
4 Art. 30. A partir de 1º de janeiro de 1996, para efeito do reconhe-
cimento de novas isenções de que tratam os incisos XIV e XXI do 
art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com a redação 
dada pelo art. 47 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, a 
moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por 
serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios.
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III – Voto

Em face do exposto, voto pela rejeição do substi-
tutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do 
Senado nº 71, de 2000. Sugiro, todavia, para melhor 
clareza do texto do referido PLS, já aprovado por esta 
Casa, a seguinte emenda de redação a ser incluída 
pela Mesa nos autógrafos que serão encaminhados 
para sanção.

EMENDA DE REDAÇÃO – CAE

Substitua-se no inciso XIV do art. 6º da Lei nº 

7.713, de 1988, a que se refere o art. 1º do PLS nº 71, 

de 2000, a expressão hepatopatia grave pela expressão 

hepatite B ou hepatite C, em sua forma crônica.

Sala da Comissão, Ana Júlia Carepa, Relatora.



32412 Quarta-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2004

LEGISLAÇÃO CITADA 
 PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................
Art. 7º O primeiro artigo do texto indicará o objeto 

da lei e o respectivo âmbito de aplicação, observados 
os seguintes princípios:

I – excetuadas as codificações, cada lei tratará 
de um único objeto;

II – a lei não conterá matéria estranha a seu ob-
jeto ou a este não vinculada por afinidade, pertinência 
ou conexão;

III – o âmbito de aplicação da lei será estabelecido 
de forma tão específica quanto o possibilite o conheci-
mento técnico ou científico da área respectiva:

IV – o mesmo assunto não poderá ser disciplinado 
por mais de uma lei, exceto quando a subseqüente se 
destine a complementar lei considerada básica, vincu-
lando-se a esta por remissão expressa.
....................................................................................

Art. 12. A alteração da lei será feita:
I – mediante reprodução integral em novo texto, 

quando se tratar de alteração considerável;
II – mediante revogação parcial: (Redação dada 

pela Lei Complementar nº 107, de 26-4-2001)
III – nos demais casos, por meio de substituição, 

no próprio texto, do dispositivo alterado, ou acréscimo 
de dispositivo novo, observadas as seguintes regras:

a) revogado; (Redação dada pela Lei Comple-
mentar nº 107, de 26-4-2001)

b) é vedada, mesmo quando recomendável, qual-
quer renumeração de artigos e de unidades superio-
res ao artigo, referidas no inciso V do art. 10, devendo 
ser utilizado o mesmo número do artigo ou unidade 
imediatamente anterior, seguido de letras maiúsculas, 
em ordem alfabética, tantas quantas forem suficientes 
para identificar os acréscimos; (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 107, de 26-4-2001)

c) é vedado o aproveitamento do número de dispo-
sitivo revogado, vetado, declarado inconstitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal ou de execução suspensa 
pelo Senado Federal em face de decisão do Supremo 
Tribunal Federal, devendo a lei alterada manter essa 
indicação, seguida da expressão ‘revogado’, ‘vetado’, 

‘declarado inconstitucional, em controle concentrado, 
pelo Supremo Tribunal Federal’, ou ‘execução suspensa 
pelo Senado Federal, na forma do art. 52, X, da Consti-
tuição Federal’; (Redação dada pela Lei Complementar 
nº 107, de 26-4-2001)

d) é admissível a reordenação interna das uni-
dades em que se desdobra o artigo, identificando-se 
o artigo assim modificado por alteração de redação, 
supressão ou acréscimo com as letras ‘NR’ maiúscu-
las, entre parênteses, uma única vez ao seu final, obe-
decidas, quando for o caso, as prescrições da alínea 
c. (Redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 
26-4-2001)

Parágrafo único. O termo ‘dispositivo’ menciona-
do nesta Lei refere-se a artigos, parágrafos, incisos, 
alíneas ou itens. (Parágrafo incluído pela Lei Comple-
mentar nº 107, de 26-4-2001)
....................................................................................

LEI Nº 9.250, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995

Altera a legislação do imposto de ren-
da das pessoas físicas e dá outras provi-
dências.

....................................................................................
Art. 30. A partir de 1º de janeiro de 1996, para 

efeito do reconhecimento de novas isenções de que 
tratam os incisos XIV e XXI do art. 6º da Lei nº 7.713, 
de 22 de dezembro de 1968, com a redação dada pelo 
art. 47 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, a 
moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pe-
ricial emitido por serviço médico oficial, da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

§ 1º O serviço médico oficial fixará o prazo de 
validade do laudo pericial, no caso de moléstias pas-
síveis de controle.

§ 2º Na relação das moléstias a que se refere o 
inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezem-
bro de 1988, com a redação dada pelo art. 47 da Lei 
nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, fica incluída a 
fibrose cística (mucoviscidose).
....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asse-
guradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios:
....................................................................................

§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de 
base de cálculo, concessão de crédito presumido, 
anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou 
contribuições, só poderá ser concedido mediante lei 
específica, federal, estadual ou municipal, que regule 
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exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o 
correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo 
do disposto no art. 155, § 2º, XII, g. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, agradeço a 
gentileza do Senador Heráclito Fortes, que deixou vo-
tar. Foi importante. S. Exª está poderoso hoje. 

Venho à tribuna porque tivemos no último do-
mingo uma reportagem extensa no Fantástico que, 
posteriormente, foi repetida no Bom Dia Brasil. Não 
foi a primeira vez. Durante certo período tivemos re-
portagens freqüentes apontando problemas na aplica-
ção dos recursos do Bolsa Família, na aplicação dos 
recursos dos programas de transferência de renda. 
Venho à tribuna para refletir um pouco a respeito da 
reportagem do programa e para falar sobre questões 
que obviamente nos obrigam a trazer ao Plenário o 
debate, a deliberação, o encaminhamento.

Quero ressaltar que a iniciativa dos programas 
de transferência de renda diretamente à família – à 
mulher, especificamente, pela reconhecida ação prá-
tica que desenvolve no ambiente familiar, por sua res-
ponsabilidade efetiva no trato dos recursos familiares 
para o atendimento do conjunto da família – foi do 
Programa Bolsa Escola. Foi a primeira experiência 
que tivemos no Brasil de um projeto de transferência 
de renda nessa modalidade, ou seja, diretamente à 
família, sem passar por qualquer esfera da Adminis-
tração Pública; de forma muito especial é transferido 
para a mulher, que é a pessoa que cuida da família de 
maneira normalmente diferenciada. Foi no Programa 
Bolsa Escola do nosso querido companheiro Cristovam 
Buarque, na época Governador do Distrito Federal. 
Essa foi a primeira experiência dessa modalidade de 
verdadeira transformação na lógica, na concepção dos 
programas, dos projetos de transferência de renda. Na 
época, 1995, esse projeto pioneiro, inovador, eu diria 
até, sob diversos aspectos, revolucionário porque mo-
dificava a estrutura dos programas de transferência, 
atendeu de imediato 25 mil famílias, garantindo o re-
cebimento de um salário mínimo por mês por família, 
e atingindo dessa forma aproximadamente 10% das 
crianças em idade escolar no ensino fundamental do 
Distrito Federal. 

Posteriormente a essa iniciativa do Governador 
Cristovam Buarque, outras Administrações Municipais 
o repetiram até que chegamos ao ponto de em 2001 
o Governo Federal adotar, pela primeira vez, um pro-

grama de transferência de renda também denominado 
Bolsa Escola. Em 2002, tivemos a ampliação com a 
diversificação de programas com a mesma lógica do 
Bolsa-Alimentação e do Auxílio-Gás, também projetos 
de transferência de renda diretamente para as pes-
soas por meio de cartão magnético, sem passar pela 
administração de qualquer ente da Federação, direto 
do Governo Federal para a família. 

Nessas transferências de renda sempre há muita 
preocupação a respeito da efetiva destinação e apli-
cação dos recursos, tanto que, no projeto pioneiro do 
Governador Cristovam Buarque, uma das inovações 
– que depois não foi repetida em outras administrações 
municipais – era de que estava vinculado diretamente 
à educação, obrigando a permanência das crianças 
na escola. Isso também norteou, quando foi criado em 
âmbito nacional, o Bolsa Escola. 

Efetivamente, controlar e fiscalizar um programa 
em um Estado especialíssimo como o Distrito Federal, 
ou um Município, por maior que ele seja, e controlar e 
fiscalizar algo que objetive atingir todos os Municípios 
brasileiros ou a sua a ampla maioria, indiscutivelmen-
te não tem a mesma facilidade ou operacionalidade 
e controle.

A reportagem veiculada já algumas vezes de 
forma mais contundente pelo Fantástico e pelo Bom 
Dia Brasil, da Rede Globo, nos leva a fazer uma série 
de reflexões. Considero importante fazer todas elas se 
quisermos discutir a eficácia e a transparência dos fatos 
e saber se, de fato, o recurso repassado está sendo 
destinado aos que mais precisam. Quanto àqueles que 
recebem o Bolsa Família, eu gostaria de lembrar que 
são obrigados a aplicar esses recursos no sustento de 
sua família, vacinar e manter as crianças na escola e 
participar de programas de capacitação. Como se trata 
de programa de transferência de renda, temos de dis-
cuti-lo baseados na lógica e tendo em vista o aprimo-
ramento do processo, porque não se pode admitir que 
determinados questionamentos suscitados tenham o 
escopo de detonar, de colocar em xeque esse que é o 
maior programa de transferência de renda em vigor no 
mundo. Digo isso para que compreendam a dimensão 
do tema que estamos abordando.

O Presidente Lula entregou o cartão Bolsa Fa-
mília, há menos de um mês, à família número cinco 
milhões. Isso quer dizer que cinco milhões de famílias 
estão recebendo o benefício desse programa de trans-
ferência de renda do Governo Federal. Portanto, há uma 
transferência de renda que já ultrapassou a casa dos 
R$5 bilhões e deve chegar, até o final do ano, a R$5,8 
bilhões, se for cumprido o orçamento para a transferên-
cia de renda no Programa Bolsa Família. Há estudos 
a respeito da dimensão dos benefícios resultantes da 
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aplicação desse volume de recursos. Márcio Pochmann, 
economista ligado às ações de transferência de renda 
da Prefeitura de São Paulo, tem análises extremamente 
elucidativas da influência desses programas de trans-
ferência de renda na diminuição da criminalidade, da 
violência, e na geração de riqueza local com a conse-
qüente dinamização da economia.

Portanto, quando falamos de um repasse, de uma 
transferência, para os que menos têm, para os que 
menos possuem neste País, no montante de mais de 
R$5 bilhões, precisamos ter todo o cuidado. Problemas 
como os que estão sendo suscitados não podem, de 
jeito nenhum, ser colocados acima do real valor e da 
importância que um projeto dessa magnitude tem em 
um País no qual mais de um terço da população, apro-
ximadamente, está abaixo da linha da miséria.

Ouço o Senador Eduardo Suplicy, um dos Parla-
mentares que trata deste tema há muitos anos e que, 
mais do que ninguém, tem o direito de falar sobre a 
importância de um programa de transferência de renda 
como o que estamos falando neste momento.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Preza-
da Líder Ideli Salvatti, eu soube que o Ministro Patrus 
Ananias fará hoje uma visita à Bancada do PT na Câ-
mara dos Deputados. Assim, eu gostaria de sugerir a V. 
Exª que estendesse o convite a todos os Senadores do 
PT para um diálogo profundo sobre o tema que V. Exª 
está abordando. Com muita propriedade, quero assi-
nalar que tenho sido testemunha do esforço do Presi-
dente Lula, do Ministro Patrus Ananias, da Secretária 
Executiva do Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome, Ana Maria Fonseca, e de toda a sua 
equipe para implementar no Brasil o Programa Bolsa 
Família, que resultou da unificação dos Programas 
Bolsa-Alimentação, Auxílio-Gás, Cartão-Alimentação, 
num passo de racionalidade, inclusive aumentando o 
valor. Antes ele era R$15,00, passou para R$30,00 ou 
R$45,00, e agora foi acrescido de R$50,00. É muito 
importante que a imprensa acompanhe os detalhes 
que a Rede Globo, a Folha de S.Paulo, O Estado de 
S. Paulo, o Jornal do Brasil e tantos outros órgãos de 
imprensa que estão procurando averiguar como estão 
sendo aplicados os recursos do Programa Bolsa Fa-
mília. Foi importante a declaração do Ministro Patrus 
Ananias ao cumprimentar, no Programa Fantástico, 
a Rede Globo, que estava realizando algo construtivo 
para o Governo, apontando falhas aqui e acolá. V. Exª 
assinala muito bem que o importante é fazer com que 
esse programa atinja, num período relativamente breve, 
como está ocorrendo, a meta de atender praticamente 
um quarto da população brasileira. A previsão é atender 
onze milhões e duzentas mil famílias – hoje, conforme 
assinalou V. Exª, cinco milhões de famílias são benefi-

ciadas –, assegurando, conforme a lei, o atendimento 
a todas aquelas famílias cuja renda per capita seja de 
até R$100,00 por mês. É importante que todos, princi-
palmente aqueles que assistem a esta sessão, possam 
sempre informar à população mais carente, porque 
nem sempre isso está ocorrendo. Qualquer um de nós, 
Senadores, em visita aos Municípios ou aos bairros, 
quando uma família nos perguntar se tem direito ao 
Programa Bolsa Família, deve responder que sim, se 
o rendimento da família for, por pessoa, até R$100,00 
por mês. Por exemplo, perguntamos: quantas pessoas 
há na sua família? Seis – pai, mãe e quatro crianças. 
Pois bem, se o seu rendimento for menor que seis ve-
zes R$100,00, terá direito ao benefício do Programa 
Bolsa Família. Devemos também explicar como deve 
ser o procedimento para obtê-lo. Penso ser importante 
os meios de comunicação levantarem esse assunto, 
explicando o direito de cada um, bem como o direito de 
quem até agora não tem o benefício. Quero assinalar 
que, na última segunda-feira, visitei a coordenação do 
Programa de Renda Mínima associada à educação, 
do Município de São Paulo, que é integrado ao Bolsa 
Família. Uma das revelações que a Srª Márcia Paixão, 
Coordenadora do Programa de Renda Mínima, junto ao 
Secretário Márcio Pochmann, me fez é a de que estão 
fazendo um levantamento das incorreções e das pos-
síveis fraudes no programa. O que ela me assinalou é 
que o número de declarações incorretas da população 
mais carente entre as famílias de São Paulo, onde 270 
mil famílias são beneficiadas, é relativamente baixo. 
A população que está na faixa de rendimentos de até 
R$100,00 per capita por mês – no caso de São Paulo 
até meio salário mínimo – tem um procedimento muito 
positivo na hora de declarar a sua renda. Quero assi-
nalar que pode haver impropriedades de procedimento 
aqui ou acolá – é importante assinalar isso –, mas tam-
bém é importante se ter a perspectiva de que o Bolsa 
Família é um estágio na direção da Renda Básica de 
Cidadania, que justamente tentará evitar todos esses 
procedimentos necessários hoje, visto que se tem de 
controlar a renda de cada um. No entanto, até que ve-
nhamos a executar, pela racionalidade, o programa da 
Renda Básica de Cidadania, poderemos simplesmente 
prosseguir com esse benefício que, com o tempo, virá 
para todos de maneira mais racional e muito menos 
burocrática. Meus cumprimentos a V. Exª.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Se-
nador Eduardo Suplicy, agradeço a V. Exª o aparte. 
Quero ainda ouvir o Senador Flávio Arns, mas, antes 
disso, farei alguns registros importantes.

Senador Eduardo Suplicy, realmente existe um 
problema, uma deficiência, uma falha, pois é impos-
sível não haver falha em um sistema que transfere 
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mais de R$5 bilhões diretamente para as pessoas, 
haja vista que não é o Governo Federal quem fisca-
liza, quem cadastra. Esse recurso federal é passado 
para as pessoas, mas quem cadastra, quem fiscaliza 
é o ente federado municipal.

Portanto, é necessário concatenar todo esse 
cadastramento, obter confiabilidade dos cadastros e 
verificar como isso se opera e se os conselhos gesto-
res do Bolsa Família efetivamente fiscalizam ou não. 
Tudo é de grande complexidade, mas é importante as 
pessoas perceberem o que ocorre.

Tenho em mão um gráfico. Em 2001, quando co-
meçaram, em âmbito federal, os programas de trans-
ferência de renda, eram R$689 milhões; em 2002, 
pularam para R$2,5 bilhões; em 2003, primeiro ano 
do Governo Lula, passaram para 3,5 bilhões. Agora, 
em 2004, chegaremos perto de R$6 bilhões. Então, 
o gráfico da transferência de renda, através desses 
programas – inicialmente, Bolsa-Escola, Auxílio-Gás, 
Bolsa Alimentação, depois transformado em Bolsa Fa-
mília – é indiscutivelmente um dos maiores. Não há 
comparativo no mundo um programa de transferência 
de renda dessa magnitude. Então, a impressão que 
dá, às vezes, é que as pessoas ficam preocupadas 
com a falha que existe – e todos devemos ter essa 
preocupação – mas não devemos colocar em dúvida 
a importância de um programa dessa ordem para um 
país como o nosso, onde a injustiça social é um dos 
principais males. É um recurso federal passado dire-
tamente para a mulher da família e, também, cadas-
trado pelo ente federativo municipal que, por sua vez, 
é fiscalizado pelo Conselho Gestor Municipal, quando 
existe, pois não há em todos os Municípios. 

A unificação do cadastro já alcançou, desde ja-
neiro deste ano, mais de 200 mil pessoas recebendo 
dobrado, até mesmo triplicado. Portanto, a unificação 
já foi um grande avanço no sentido de sanar as falhas, 
tentar corrigir os problemas. Para isso, deve haver o 
envolvimento de toda a sociedade. A lista dos que re-
cebem o Bolsa Família está no site do Ministério. Todos 
têm acesso para saber quem é que está recebendo 
no seu Município. Nada melhor do que quem mora no 
Município verificar se aquela pessoa está recebendo 
ou se a família tem carro na garagem ou não, se é 
parente, se é funcionário da prefeitura, se é alguém 
que foi beneficiado indevidamente. Ou há todo um en-
volvimento da sociedade para a fiscalização ou é im-
possível que Governo Federal, em um projeto dessa 
magnitude, tenha o controle. 

Eu gostaria de ouvir o Senador Flávio Arns, para 
o que peço um pouquinho de paciência, por entender 
que o assunto merece, Sr. Presidente, Senador Paulo 
Paim, até pela sua divulgação. Tem a palavra S. Ex.ª.

O Sr. Flávio Arns (Bloco/PT – PR) – Srª Sena-
dora, também quero enaltecer a fala de V. Ex.ª porque 
o programa Bolsa Família, sem dúvida alguma, é um 
dos grandes avanços que o Brasil está apresentando 
para a sociedade. Concordo integralmente. Cinco mi-
lhões de famílias, ou seja, vinte milhões de brasileiros 
com uma distribuição de renda de mais de R$5 bilhões, 
chegando a R$6 bilhões, é algo muito importante que 
tem que ser destacado, aprimorado, sem dúvida al-
guma. É fundamental a junção dos programas em um 
cadastro para que possa servir a todas as pessoas. Se 
V. Ex.ª se lembrar dos dois programas do Ministério da 
Promoção Social, voltados para o idoso e para o por-
tador de deficiência, constatará que serão destinados 
mais de R$10 bilhões neste ano para programas que 
atendem praticamente quarenta milhões de pessoas 
em nosso País. 

Também gostaria de dizer que o Governo leva 
em conta a preocupação do programa Fantástico, 
da Rede Globo, que apontou a falta de entrosamento 
entre a Caixa Econômica Federal e os órgãos muni-
cipais, por um lado. Isso é perfeitamente possível de 
ser aprimorado, pois a Caixa Econômica possui con-
dições de identificar 500, 1.000, 2.000 pessoas em 
um Município. 

Outra questão levantada pelo programa Fantás-
tico é a que diz respeito a famílias que não deveriam 
receber o recurso, em função da renda, mas o rece-
bem, e outras que deveriam receber e não recebem. 
É fundamental que haja o acompanhamento do pro-
grama Bolsa Família por instâncias que já funcionam 
nos Municípios, como o Conselho da Criança e do 
Adolescente, o Conselho da Assistência Social, e por 
entidades comunitárias também. Cito a Pastoral da 
Criança, que pode perfeitamente trabalhar para fazer 
com que as pessoas que, de fato, necessitam da renda 
sejam encaminhadas, acompanhadas, orientadas. O 
Ministério do Desenvolvimento é composto de pesso-
as sérias, competentes, capazes, tem toda condição; 
o Ministro Patrus Ananias; cito também a Drª Márcia 
Lopes, que é inclusive do Paraná. São pessoas sobre 
as quais não paira qualquer tipo de dúvida em termos 
de procedimento. 

Considero fundamental que, em duas ou três 
semanas, o mais rapidamente possível, o Ministério 
do Desenvolvimento Social chame os repórteres do 
Fantástico e outros meios de comunicação para mos-
trar-lhes o que foi feito, como o programa está sendo 
acompanhado, o que pode ser aprimorado, as inicia-
tivas que foram tomadas em função daquela reporta-
gem, para que haja, como V. Exª enfatizou, o esforço 
comum de todos para que esse Programa, que é refe-
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rência nesta hora, tenha o sucesso que deve merecer. 
Parabenizo V. Exª pelo seu pronunciamento.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sena-
dor Flávio Arns, acho que a lógica do pronunciamento é 
uma só: é o mais importante, o mais vultoso programa 
de transferência de renda do planeta. Portanto, nossa 
obrigação é aperfeiçoá-lo. E só poderemos aperfeiçoá-
lo se trabalharmos unidos – Poder Público, sociedade 
civil organizada, todos os agentes comunitários, sin-
dicais, empresariais –, no sentido de fazer com que 
esses quase 6 bilhões de reais, de 2004, estejam indo 
efetivamente para as mãos das famílias, das pessoas 
que mais necessitam neste País. 

Quero dizer mais. Trouxe a reportagem e lerei 
alguns trechos, porque, juntamente com essa discus-
são, temos uma outra a fazer, já identificada. A trans-
ferência de recursos para Municípios – as estatísticas 
comprovam isso – apresenta fortes indícios de des-
vio de recursos. Talvez pela cultura, não sei por onde 
passa tudo, mas isso merece uma reflexão, pois os 
dados estão aí.

O jornal Valor Econômico trouxe uma reporta-
gem com dados assustadores. Fiscalizamos o destino 
de R$2 bilhões de recursos da União. Provavelmente, 
algumas centenas de milhões foram desviados. Isso foi 
dito ao Jornal Valor Econômico pelo Ministro Waldir 
Pires. Trata-se de uma margem de irregularidade alta, 
que surpreende.

No que diz respeito àquele sistema de sorteio para 
se fazer varredura nas Prefeituras, um levantamento 
de cem cidades fiscalizadas, em agosto e setembro, 
mostra que 73 apresentaram indícios de corrupção.

Então, não vamos tratar desse assunto? Vamos 
entender que isso não é relevante? Sabemos que o 
Programa de Transferência de Renda significa recur-
so federal, vai direto para as famílias, mas passa pelo 
poder municipal. Essas questões estão na pauta e 
merecem um debate efetivo.

Aproveito a sugestão do Senador Eduardo Su-
plicy, porque o Ministro Patrus Ananias, a partir das 
19 horas, estará com a Bancada do PT da Câmara. 
Serão bem-vindos os que quiserem comparecer e 
acompanhar os esclarecimentos e a questão que S. 
Exª vai apresentar.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Sra. Ideli Salvatti, 
o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo 
Paim, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Concedo a palavra, pela Liderança da Minoria, ao 
Líder Leonel Pavan, que dispõe de 20 minutos.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela Lide-
rança do PSDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, venho hoje à tribuna desta 
Casa para manifestar, mais uma vez, o meu desconten-
tamento em relação às inúmeras decisões econômicas 
tomadas pelo Governo que penalizam diretamente o 
contribuinte e as camadas mais necessitadas.

A maioria de nossa população não suporta mais 
pagar a pesada fatura dos juros absurdos e arcar com 
as conseqüências dos aumentos constantes que lhes 
são impostos. Mesmo sabendo que essas decisões 
só têm agravado o quadro da miséria e da pobreza 
que atinge a maioria do povo brasileiro, o Governo do 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, ao que nos pare-
ce, não demonstra qualquer disposição em mudar os 
seus atos e assumiu de vez a postura da insensibili-
dade. Decidiu realmente massacrar a classe média e 
penalizar, ainda mais, os pobres.

Apenas para lembrar, hoje e amanhã, o Comi-
tê de Política Monetária (Copom) do Banco Central, 
se reúne para definir os rumos da política de juros do 
País para os próximos 30 dias. Segundo os econo-
mistas que acompanham o dia-a-dia da economia, a 
taxa básica de juros (Selic), que é de 16,25% ao ano, 
ao final da referida reunião, deverá ser aumentada em 
0,25 ponto percentual. Sem dúvida alguma, o impacto 
do aumento da taxa Selic será imediato no bolso dos 
consumidores.

É bom frisar que o Presidente está chamando a 
atenção dos empresários para ajudarem – não pressio-
nando a queda dos juros – a manter a inflação baixa. 
Despe-se um santo, veste-se outro.

Os brasileiros, de um só golpe, principalmente 
os de classe média e os trabalhadores que recebem 
baixos salários, terão de arcar com juros mais pesa-
dos sobre o cheque especial, sobre o crédito pessoal e 
sobre o crédito direto ao consumidor. Como podemos 
verificar, agindo dessa maneira, além de exigir mais 
sacrifícios dos consumidores, o Governo submete a 
economia à arriscada turbulência porque perde o di-
namismo, produção, venda e emprego.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segundo 
comentário que faço neste breve pronunciamento diz 
respeito ao aumento recente dos combustíveis. Aliás, 
gostaria de aproveitar esta oportunidade para alertar 
os brasileiros sobre os outros reajustes que já estão 
programados até o final do ano e sobre os quais o 
Governo nada comenta. Assim, nestes dias que fal-
tam para o encerramento do exercício de 2004, as 
pessoas precisam se preparar para novos acréscimos 
no preço dos combustíveis. Além dos proprietários de 
veículos, toda a sociedade terá de suportar o impac-
to dos novos aumentos que virão. Segundo diversos 
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órgãos de imprensa, a próxima elevação de preços 
deverá ocorrer até o final da primeira metade do mês 
de novembro.

Caros colegas, três dias depois no reajuste no 
preço da gasolina anunciado pela Petrobras, como se 
não bastasse o impacto provocado pela medida go-
vernamental em todo o País, os consumidores estão 
assistindo, impotentes, a uma verdadeira guerra de 
preços. Enquanto isso, o Governo apenas observa e 
mostra a sua fraqueza para conter a especulação e a 
onda de abusos.

Antes da correção, a Petrobras acreditou que ha-
veria um aumento de no máximo 2% acima do preço 
estabelecido. Todavia, apenas para citar um exemplo 
bem próximo, no caso do Distrito Federal, segundo os 
órgãos de imprensa local, as altas já chegaram a 2,18%, 
ou seja, bem superiores ao teto máximo esperado.

Eminente Senador Eduardo, o povo – podería-
mos usar quase um “palavrão” – está sendo pego de 
calças curtas pelo Governo.

Por outro lado, ao contrário do que pensam al-
guns analistas ligados ao Governo, os reajustes são 
altamente inflacionários. O argumento oficial de que, 
em um primeiro momento, a alta é inflacionária, mas, 
em uma segunda etapa, os combustíveis mais caros 
acabam contribuindo para a reversão dos preços, não 
condiz nada com a análise fria e imparcial dos fatos 
econômicos. Dessa maneira, admitir que tal cenário, 
por exigir mais sacrifício da população, é capaz de 
inibir o consumo, simplesmente não encontra muita 
sustentação.

Para que isso, porventura, pudesse acontecer em 
curto e médio prazo, certamente teríamos de contar 
com outras possibilidades mais imediatas em matéria 
de combustível que ainda estão em fase de discus-
são. Para chegar a elas, precisamos superar diversos 
obstáculos, viabilizar recursos e empreender maior 
esforço econômico na produção atual e em outras 
fontes alternativas.

Como todos lembram, o programa do álcool não 
nasceu da noite para o dia. Apesar de tudo, não po-
demos desconhecer que, nos últimos anos, o Brasil 
realizou progressos importantes na produção de com-
bustíveis alternativos, cuja presença é hoje importante 
na indústria automobilística. Da mesma maneira, con-
seguiu diminuir bastante a dependência externa em 
relação ao petróleo. Mesmo assim, como acabamos 
de dizer, este quadro ainda não é suficiente para nos 
inserir em situação hegemônica no caso de aumentos 
abusivos dos combustíveis convencionais.

Eu gostaria de finalizar este pronunciamento, 
fazendo um breve comentário a respeito da Contri-
buição de Intervenção sobre o Domínio Econômico, 

Cide. Como bem sabemos, com a aprovação da Lei nº 
10.336, de 19 de dezembro de 2001, o Congresso Na-
cional proveu o Estado dos recursos necessários para 
melhorar a infra-estrutura do País, ou seja, recuperar 
as rodovias, dinamizar o setor energético e investir em 
programas de proteção ao meio ambiente.

De acordo com dados disponíveis, a Cide arre-
cadou R$8,5 bilhões no ano passado. Segundo es-
timativas, Senador Flávio Arns, a receita deste ano 
deverá ser ainda maior e poderá ultrapassar R$10,5 
bilhões neste ano. Lamentavelmente, esse volume de 
recursos não tem sido aplicado de maneira correta. 
Aliás, o Tribunal de Contas da União já se manifestou 
sobre o assunto e condenou o Governo pelo uso do 
dinheiro para garantir superávit primário ou pagar dí-
vidas pendentes.

É bom lembrar que essa prática tem prejudicado 
diretamente os contribuintes e o sistema econômico 
como um todo, que perde dinamismo, enfraquece a 
sua capacidade de competitividade e deixa de gerar 
os empregos necessários. O Brasil não pode mais es-
perar e precisa urgentemente realizar investimentos 
importantes para superar suas deficiências, que são 
flagrantes face aos países mais desenvolvidos. Para 
isso, os recursos da Cide não podem continuar sendo 
desviados para outros fins.

Senador Flávio Arns, é assim no Paraná; Senador 
Eduardo Azeredo, é assim em Minas Gerais; é assim 
em Santa Catarina; Senador Paulo Paim, é assim no 
Rio Grande do Sul e em todos os Estados do Brasil. As 
rodovias estão precárias. O Governo aumenta a arre-
cadação sobre os combustíveis e as nossas rodovias 
não recebem os recursos devidos.

Concedo um aparte ao nobre Senador Eduardo 
Azeredo.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Senador 
Leonel Pavan, volta V. Exª ao importante assunto da 
infra-estrutura brasileira. Nós hoje tivemos, na Comis-
são de Assuntos Econômicos, uma audiência pública 
muito interessante, na qual o Governo reconheceu, 
por intermédio do seu representante, que a Oposição 
tem feito pertinentes sugestões e críticas à Lei das 
PPPs. Nessa discussão, foi mais uma vez suscitada a 
questão de que o Governo não pode fazer obras por 
causa do atraso do Congresso na aprovação da PPP. 
Isso não é verdade. Eu já disse aqui, outro dia, que 
temos de ficar repetindo o ditado “água mole em pedra 
dura tanto bate até que fura.” Isso é o que faz V. Exª, e 
temos de continuar fazendo, ou seja, ver se o Gover-
no entende, de uma vez por todas, que tem de sensi-
bilizar-se com a situação das estradas brasileiras. Os 
números do orçamento do Ministério dos Transportes 
são claros: dos R$2,5 bilhões, o Governo só pagou 
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R$160 milhões, ou seja, 6,6%. Passados quase dez 
meses dos doze meses do ano, o Governo só conse-
guiu pagar 6,6%. Dinheiro existe, mas o Governo não 
está sabendo aplicá-lo.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Agradeço 
o aparte, Senador Eduardo Azeredo.

Com muita honra ouço o meu amigo Senador Flá-
vio Arns, do nosso querido Estado vizinho, o Paraná. 
S. Exª é um assíduo visitante de Santa Catarina, tem 
o nosso Estado no coração e sempre vai ao Balneário 
Camboriú. Recentemente, os elogios que o Senador 
Flávio Arns fez à minha Santa Catarina mereceram 
destaque nos jornais de nosso Estado. Por isso, para 
mim é uma honra conceder a palavra ao nobre Sena-
dor Flávio Arns.

O Sr. Flávio Arns (Bloco/PT – PR) – Senador 
Leonel Pavan, agradeço e compartilho deste dito: Bela 
e Santa Catarina. A família de meu pai é do Município 
de Forquilhinha, que antigamente era distrito de Cri-
ciúma. Dom Paulo Evaristo, meu tio, e a Drª Zilda, da 
Pastoral da Criança, são nascidos em Forquilhinha. 
E a família de minha mãe é originária de Brusque, 
Santa Catarina. Assim, tenho todos os motivos para 
gostar do Estado, que é hospitaleiro, agradável, bonito 
e muito desenvolvido. Quando analisamos o governo 
atual – e sou do Partido dos Trabalhadores –, toda a 
sociedade tem que pensar o que vem dando certo e 
quais desafios ainda devem ser enfrentados. Há muitos 
pontos que vêm dando certo. Há pouco, a Senadora 
Ideli Salvatti falou sobre o Programa Bolsa Família, o 
controle da inflação, a seriedade, o desenvolvimento 
econômico que agora vem sendo experimentado pelo 
País. São vários aspectos, entre outros, que merecem 
ser enfatizados. Entretanto, todos nós, a sociedade, e 
não somente o Partido dos Trabalhadores, temos de 
debater os aspectos que V. Exª procura mostrar em 
seu pronunciamento, a fim de vermos a utilização dos 
recursos para a infra-estrutura que é necessária em 
nosso País. Por exemplo, a Cide. Compartilho do ar-
gumento de V. Exª, que mencionou terem sido R$8,5 
bilhões no ano passado e mais R$10 bilhões neste ano 
para a recuperação de rodovias. Toda a sociedade bra-
sileira ainda procura entender a questão do aumento 
do superávit primário. Aliás, o Presidente da Federa-
ção da Agricultura do Estado do Paraná escreveu um 
artigo, publicado hoje nos jornais do Paraná, dizendo 
que isso deveria ser destinado também para a infra-
estrutura do nosso País. Desse modo, teríamos mais 
alguns bilhões, talvez uns R$10 bilhões. Se verificar-
mos os resultados da CPMI do Banestado sobre as 
contas CC-5, veremos que a Receita Federal aplicou 
multas, por evasão de divisas, de aproximadamente 
R$5 bilhões, e ainda não analisou nem a metade dos 

documentos. Acredita-se que a Receita Federal vai 
arrecadar cerca de R$20 bilhões apenas com multas 
da CPMI do Banestado. Se somássemos – só para 
fazer um exercício – os resultados da CPMI do Banes-
tado, da Cide do ano passado e deste ano, do próprio 
superávit primário, esse aumento para ser destinado 
para infra-estrutura em nosso País, teríamos cerca de 
R$40 bilhões a R$50 bilhões, o que seria suficiente em 
termos de rodovia, de ferrovia, de infra-estrutura, de 
energia elétrica – aliás, muito mais do que se prevê 
com a arrecadação pelas PPPs. Esse debate deve ser 
feito com o Governo e a sociedade, para que se possa 
encaminhar algo nesse sentido, até mesmo com uma 
fiscalização mais adequada. O Brasil é o único País 
do mundo que diminuiu suas ferrovias: tinha 28.000 
km de ferrovias e atualmente tem apenas 21.000 km. 
Ou seja, o Brasil perdeu R$5 bilhões em termos de 
desativação e maus cuidados das concessionárias 
em relação às ferrovias. Se somássemos tudo isso e 
fizéssemos esse debate, poderíamos encontrar cami-
nhos interessantes, necessários, mesmo sem a apro-
vação do projeto das PPPs. Esse debate é realmente 
necessário para o País, e todos estão ansiosos para 
que essas discussões, esses gargalos, possam ser 
ultrapassados em relação à nossa economia.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Senador 
Flávio Arns, agradeço a V. Exª pelo aparte.

Antes de dar continuidade ao meu pronuncia-
mento, quero abordar um ponto sobre a questão da 
CPMI do Banestado. O Governo deveria esclarecer à 
população o quanto está arrecadando com o trabalho 
dos Senadores dessa CPMI, criada pelos próprios 
Parlamentares, ou seja, o volume de recursos que o 
Senado está proporcionando ao Governo Federal em 
razão de uma fiscalização pelos Senadores, que, muitas 
vezes, são criticados. E essa Comissão ainda não fez 
a metade do que deveria. A continuidade dos trabalhos 
está, certamente, trazendo um retorno fantástico e re-
cuperando parte do que o Brasil perdeu com aqueles 
que enviaram recursos para fora ilegalmente.

Quero dizer aos nobres Senadores que, há pouco 
tempo, os Líderes do Governo usavam a tribuna para 
fazer comparação em verso e prosa entre o Governo 
de Fernando Henrique Cardoso e o de Lula. Diziam 
assim: “Nós estamos fazendo com que os juros se-
jam reduzidos gradativamente e, ao mesmo tempo, 
estamos mantendo a inflação”. Hoje já se vê que não 
é bem assim. “Deram uma de galo”, mas cantaram na 
hora errada.

Os juros estão aumentando novamente – é o 
segundo ou terceiro aumento consecutivo que isso 
ocorrerá. Já se prevê a inflação do teto máximo de 8%. 
Ficaram, muitas vezes, usando a tribuna para se vanglo-
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riarem, sem um estudo muito profundo. Hoje, podemos 
ver que foram afoitos e fizeram comentários antecipa-
dos que hoje são contestados pelos números.

O aparte do Senador Flávio Arns mostra sua 
imparcialidade, pois faz elogios a setores que mere-
cem elogios e críticas a setores que merecem críticas. 
Assim também somos nós, pois não queremos fazer 
oposição por oposição. Queremos contribuir. Já vim a 
esta Casa para fazer elogios em razão dos recursos 
liberados. Hoje quero fazer mais elogios, depois de 
tantos anos de luta para internacionalizar o aeropor-
to de Navegantes, algo que já se faz necessário há 
muito tempo.

No passado, o Presidente Fernando Henrique au-
mentou a pista, licitou o aumento das instalações desse 
aeroporto. Recentemente, o Presidente Lula esteve, no 
primeiro turno destas eleições, em Navegantes. Todos 
acreditavam que S. Exª o internacionalizaria naquele 
dia, mas não o fez, deixando para fazê-lo agora. O ae-
roporto de Navegantes é internacional desde ontem, 
apesar de faltarem funcionários da Polícia Federal, da 
Receita Federal, do Ministério Público e, também, a 
esteira de raio-x. Faltam algumas coisas, mas o grande 
passo foi dado. Então, quero, publicamente, agradecer 
neste dia ao Presidente Lula.

Mas volto a dizer que a luta de Santa Catarina 
não termina. Conseguimos esse tento fantástica que 
foi a internacionalização do nosso aeroporto. Quere-
mos agora que liberem os R$6 milhões aprovados, em 
emendas ao Orçamento, para o porto de Itajaí. Quere-
mos que se apliquem investimentos, com o dinheiro da 
Cide, na BR-280, que liga a região norte com o porto de 
São Francisco. Queremos que, com essa arrecadação 
da Cide e com o aumento dos combustíveis, que não 
é aceito pela população, pois é um aumento a conta-
gotas e ninguém está sentindo muito... Não estou ven-
do muito berreiro por aí afora. Na época do Fernando 
Henrique Cardoso, cada aumento era um caos. O PT 
fazia um alarde tremendo. Agora, como se aumenta a 
conta-gotas, aumentando-se um pouco toda semana, 
ninguém está falando nada. Aumenta-se ainda mais o 
fundo da Cide e não se investe em rodovias. Por isso, 
vou continuar apelando.

Assim como elogiamos a internacionalização do 
aeroporto de Navegantes, quero agora pedir ao Pre-
sidente, pedir ao Ministério Público mais investimento 
do dinheiro da Cide na BR-280, em sua infra-estrutu-
ra, na sinalização, na segurança, para que possamos 
transportar as nossas mercadorias até o porto de São 
Francisco com mais facilidade. Peço também que se 
invista na BR-470, que vem desde Rio do Sul, do Alto 
Vale, que passa por Blumenau, por onde circulam de-
zoito mil veículos por dia. Ela está intransitável, com 

pessoas morrendo todos os dias. Essa rodovia liga 
ao aeroporto internacional de Navegantes e ao porto 
de Itajaí.

Assim, o apelo que faço ao Presidente é para 
que, por favor, invista um pouco do dinheiro que está 
sendo arrecadado, principalmente com o aumento do 
combustível, nas rodovias, pois assim estará se inves-
tindo no ser humano, no trabalhador, no empresário, 
naqueles que arrecadam e que ajudam a manter o 
nosso País, por sinal aqueles que o ajudaram a ser 
eleito. É importante que invista nas rodovias, pois se 
estará investindo em saúde e na segurança do povo 
brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Leonel Pavan, 
o Sr. Paulo Paim, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 
– RR) – Com a palavra, por permuta com o Senador 
Ney Suassuna, o Senador Garibaldi Alves Filho.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Sr. Presidente, faço um apelo a V. Exª para que seja 
feita uma permuta com o próximo orador. Eu falaria 
em seguida.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 
– RR) – O próximo orador é o Senador Eduardo Su-
plicy, pois o Senador Ney Suassuna não se encontra 
em plenário. Portanto, com a palavra o Senador Edu-
ardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, eu gostaria, em primeiro lugar, ainda 
esclarecendo a questão de ordem que levantei hoje 
à tarde, de dizer que estou em diálogo com o Sena-
dor Alvaro Dias, Presidente da CPMI da Terra. S. Exª 
me informa que convocará reunião da Comissão logo 
após as eleições de 31 de outubro a fim de, com a 
presença de todos os membros da Comissão, poder 
esclarecer como ocorreu o vazamento da informação, 
qualificada por ele próprio como sigilosa, relativa aos 
dados das contas da Concrab. Foi esse o compromis-
so firmado comigo.

Sr. Presidente, vou me dirigir à tribuna a fim de fa-
lar do tema para o qual me inscrevi. Só peço a gentileza 
de me aguardar, porque estou indo até à tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 
– RR) – Estamos aguardando V. Exª.

Senador Suplicy, eu gostaria de contar com sua 
compreensão, porque temos apenas trinta minutos e 
mais três oradores. Poderíamos deixar dez minutos 
para cada um.
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O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, respeitarei o tempo para que meus 
companheiros também tenham o direito de falar.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os pau-
listanos estão vivendo uma das mais belas disputas 
da nossa história ao ter de sufragar, em 31 de outu-
bro próximo, ou Marta Suplicy, do PT, ou José Serra, 
do PSDB.

Participamos juntos das lutas pelas diretas-já e 
por ética na política, em 1983, 1984 e 1992, respecti-
vamente, e tivemos algumas raízes comuns. Conheço 
José Serra desde que éramos estudantes. Participei do 
congresso da UNE em Santo André e era Presidente 
do Centro Acadêmico da Fundação Getúlio Vargas, da 
Escola de Administração de Empresas, em 1963, quan-
do sufraguei seu nome para Presidente da UNE.

Participamos juntos das lutas pelas Diretas Já e 
Por Ética na Política e lutamos pela democracia. Sou 
testemunha também da boa relação que mantiveram 
por muitos anos a Prefeita Marta Suplicy e o candi-
dato José Serra, que hoje estão em confronto, numa 
disputa intensa.

Transmito a minha convicção de que a Prefeita 
Marta Suplicy vem realizando um trabalho notável na 
direção de promover maior justiça em nossa cidade. 
Isso certamente vai contribuir para que todos possamos 
viver com melhor qualidade, maior harmonia, de acordo 
com os anseios de solidariedade e fraternidade.

Os resultados do primeiro turno mostraram que 
as zonas eleitorais mais distantes, onde vive a popu-
lação mais carente, deram a vitória à Marta Suplicy, 
enquanto José Serra venceu nas zonas eleitorais onde 
mora a população de maior renda e onde os serviços 
públicos e privados fazem lembrar os das cidades de-
senvolvidas.

Mesmos esses paulistanos, como eu e a Pre-
feita, que vivem nesses bairros, percebem que inves-
timentos e programas que melhorem a qualidade de 
vida dos paulistanos, que até há pouco estavam tão 
desprovidos dos direitos à cidadania, irão melhorar a 
vida de todos.

Os 21 CEUs, Centros Educacionais Unificados, 
têm-se constituído numa melhoria notável, percebida 
pelas pessoas que os conhecem. A combinação da 
creche com as escolas de ensino fundamental e mé-
dio, mais o telecentro, o cinema, o teatro para múlti-
plas atividades, inclusive o aprendizado de música, da 
dança, as quadras esportivas, como as de basquete, 
futebol, vôlei e skate, as piscinas, tudo construído em 
bairro normalmente distante de qualquer área de cul-
tura e diversão, demandou sensibilidade e coragem 
da Prefeita.

Sr. Presidente, quando menino, eu, que ia ao 
Colégio São Luiz, que tinha quadras esportivas de 
basquete, futebol, as mais diversas; que freqüenta-
va clubes como o Paulistano, o Harmonia, pude ter 
piscinas, quadras esportivas. Eu, que morava na Ala-
meda Casa Branca com a Alameda Santos, podia ir 
a uma distância de dez quarteirões da minha casa 
aos melhores cinemas e teatros de São Paulo. Mas 
as pessoas que há quatro anos moravam nos bairros 
distantes de Grajaú, Pinheiros, Lajeado, Guaianases, 
Vila Brasilândia, assim por diante, muito dificilmente 
podiam ir ao cinema ou ao teatro, ou tinham escolas 
com quadras esportivas. Também não havia oportuni-
dade de as meninas e os meninos aprenderem a tocar 
instrumentos ou a dançar balé. Isso foi uma realização 
efetiva da Prefeita Marta.

Os 24 CEUs que ela pretende construir no próxi-
mo quadriênio serão edificados onde a cidade é mais 
carente. Será uma melhoria muito significativa.

Há outras marcas notáveis, como a distribuição 
de uniformes escolares para todas as crianças da rede 
pública municipal, a melhoria nutricional considerável 
na merenda escolar. Os professores têm tido uma re-
muneração bem maior dos que os da rede estadual. 
Tudo isso representa, também, uma melhoria na qua-
lidade de ensino.

Marta enfrentou com coragem o conluio que havia 
entre alguns segmentos que impediam a melhoria do 
sistema de transporte coletivo e renovou praticamente 
toda a frota. Instituiu o Passa-Rápido e o Bilhete Úni-
co. Poderá, agora, avançar na integração do sistema 
com o metrô, com os trens e com os ônibus metropo-
litanos e ainda instituir os bilhetes de fim de semana, 
o semanal e o mensal, como ocorre nas metrópoles 
modernas do mundo.

Na saúde, depois de reconstruir uma situação 
difícil deixada pelo PAS e de reinstituir o Sistema Úni-
co de Saúde, com especial expansão do Programa de 
Saúde da Família, Marta Suplicy vai promover uma 
revolução semelhante a que vem fazendo com os 
CEUs na educação, ou seja, irá exatamente construir 
o CEU Saúde.

A área dos programas sociais, entretanto, é aque-
la em que Marta mais inovou, ao instituir nove progra-
mas de inclusão social: Começar de novo; Operação 
Trabalho; São Paulo Credifácil, que corresponde a um 
programa de microcrédito; estímulo a cooperativas de 
produção e outros. Entre esses, o programa social mais 
importante é o Renda Mínima Associado à Educação, 
que, bem coordenado e entrosado tanto com o progra-
ma Renda Cidadã, do Governo Estadual, como com o 
programa Bolsa Família, do Governo Federal, de 2001 
a 2004, beneficiou cerca de 270 mil famílias.
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Sr. Presidente, segundo a Secretaria de Trabalho, 
Desenvolvimento e Solidariedade, no primeiro semestre 
de 2004, por uma estimativa com base na pesquisa de 
emprego e desemprego Dieese/Seade, existem 548.694 
famílias com renda per capita de até meio salário mí-
nimo mensal, que são aquelas famílias potencialmente 
beneficiárias desse programa, segundo a lei municipal. 
Desse número, 468 mil famílias têm crianças de até 15 
anos de idade, havendo um total de 989 mil crianças no 
conjunto dessas famílias. Considerando-se que, entre 
junho de 2001 e outubro de 2004, foram beneficiadas 
323.792 famílias pelo programa de garantia de renda 
vinculado à educação, que envolve o Renda Mínima, 
o Bolsa Família e o Renda Cidadã, restaria ainda um 
contingente de 144 mil famílias. Constitui, portanto, uma 
meta da Secretaria de Trabalho, Desenvolvimento e 
Solidariedade e da Prefeita Marta o avanço na direção 
de universalizar esse direito para todas as famílias que 
necessitem, de acordo com a lei municipal.

O Renda Mínima, que em São Paulo tem o melhor 
desenho e benefício entre todos os aplicados no Brasil, 
garante não apenas alguma renda a quem de outra 
forma não a teria, como dá apoio às famílias para que 
as crianças freqüentem a escola, além de aumentar a 
atividade econômica, de proporcionar maior arrecada-
ção de impostos e de aumentar o emprego.

Estudos da Secretaria de Trabalho têm mostrado 
que a taxa de desemprego em São Paulo seria de pelo 
menos quatro pontos percentuais maior se não fosse 
a existência do programa.

Em decorrência disso, houve uma acentuada dimi-
nuição da taxa de homicídios em São Paulo: ela passou 
de 57,3 por 100 mil habitantes, no biênio 1999/2000, 
para 51,6, no triênio 2001/2003. Foi pelos 13 distritos, 
dos 96 de São Paulo, mais carentes e problemáticos, 
onde era menor a renda per capita, maior a taxa de 
desemprego e de violência criminal, que Marta iniciou 
o Renda Mínima. Foi justamente nesses lugares que 
se verificou a mais acentuada redução da taxa de ho-
micídios, passando de 73,7 em 2000, para 59,7 em 
2003. É claro que podemos assinalar a contribuição da 
Secretaria de Segurança Pública do Governo Estadu-
al, mas essa é uma evolução significativa. Isso não é 
pouco para uma cidade que tem na violência uma de 
suas principais preocupações.

O dinamismo de Marta também se fez sentir nos 
bairros de maior poder aquisitivo, já que os recursos 
das operações urbanas só permitem a sua aplicação 
nas próprias áreas. Eis como surgiram os túneis das 
Avenidas Rebouças e Cidade Jardim. Embora tenham 
causado transtorno no trânsito de janeiro a setembro 
deste ano, todos agora estão percebendo que as obras 
resultaram em economia significativa de tempo, tanto 

para os que andam de carro quanto – e principalmente 
– para os que precisam de ônibus. 

Assinalo que, em relação a um determinado as-
pecto, seu adversário, o candidato José Serra, procurou 
criticá-la, dizendo que, nos últimos quatro anos, teria 
havido diminuição do número de empresas no Estado 
de São Paulo. Entretanto, o ex-Senador e nosso colega 
José Serra cometeu um equívoco de informação.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Desculpe-
me interrompê-lo, Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Pois não.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Tenho por 
V. Exª muita admiração e sempre o considerei uma 
das pessoas mais éticas e preparadas da política 
brasileira. Por falar em ética, não é ético usar a tri-
buna do Senado para fazer campanha eleitoral. Em 
primeiro lugar, o Sr. José Serra não é candidato dos 
ricos, pois demonstrou, quando Ministro da Saúde, o 
que fez pelos pobres, principalmente criando os ge-
néricos, tendo sido considerado o melhor Ministro da 
Saúde do mundo, pelos programas sociais que criou. 
Desculpe-me interromper o pronunciamento de V. Exª 
e extrapolar o tempo, mas me cabe, como Vice-Líder 
do PSDB, embora tenha admiração imensa por V. Exª, 
dizer-lhe que não é ético usar a tribuna do Senado 
neste período para fazer campanha eleitoral, porque, 
se tivermos de comparar o que fez a Prefeita Marta 
Suplicy, pessoa que respeitamos, e o que já fez o Mi-
nistro Serra pelo Brasil, certamente ficaríamos aqui 
discutindo por longo tempo, porque o Serra tem sido 
uma das pessoas mais respeitadas, mais benquistas, 
ético e de uma lisura sem fim. É uma pessoa que nós 
todos aprendemos a respeitar. Por isso, o Serra não é 
candidato dos ricos, mas do povo brasileiro. Quando 
foi Ministro da Saúde, preocupou-se com os pobres, 
principalmente implantando os genéricos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Prezado e querido Senador Leonel Pavan, se V. Exª 
ouviu o meu pronunciamento desde o início, deve ter 
registrado a maneira respeitosa com que me referi ao 
candidato do seu Partido José Serra, quando mencio-
nei que nós, José Serra, pelo PSDB, e Marta, pelo PT, 
participamos de lutas comuns pela democracia, pela 
ética na política. 

No início do meu pronunciamento, registrei que 
votei em José Serra para Presidente da UNE, em 1963. 
Como fui seu colega, Senador, sentei-me praticamen-
te ao seu lado por muitos anos. Sei do valor de José 
Serra e de seus méritos e não fiz qualquer menção 
aqui que José Serra seria candidato dos ricos. Por-
tanto, V. Exª está respondendo a algo que eu não falei 
– só para registrar. 
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Conheço os méritos de José Serra e quero aqui 
assinalar que considero ético expressar livremente 
nossos pontos de vista da tribuna do Senado, como 
V. Exª, que teceu considerações sobre o candidato 
de sua preferência. Hoje, V. Exª, que por tantas vezes 
tem sido um crítico do Presidente Lula, agradeceu a 
Sua Excelência pela iniciativa em Navegantes. Cum-
primento-o pela postura respeitosa e ética para com 
o nosso Presidente.

Completando, Sr. Presidente, gostaria de assi-
nalar que, durante o debate, o candidato José Serra 
mencionou números imprecisos quanto a empresas 
paulistas que teriam fechado nos últimos quatro anos. 
Há um número extraordinariamente maior de empresas 
que fecharam e outro maior ainda de empresas que 
abriram durante os últimos quatro anos em São Paulo, 
Estado de economia extremamente dinâmica. 

Quero assinalar que graças ao grande número de 
atividades promovidas pela Prefeita Marta no Município 
de São Paulo, das 160 feiras ocorridas neste ano,...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco PT – SP) 
– ... 120 aconteceram no Município de São Paulo. Lá, 
o número de hotéis, em 2001, era 331, hoje, 543; de 
teatros, em 2001, 80, hoje, 122; agências de turismo, 
944, em 2001, e 2.371, em 2004; salas de cinema, 
200, em 2001, e 277, em 2004. 

A Prefeita tem apoiado atividades como o Grande 
Prêmio de Fórmula 1, que ocorrerá no domingo próxi-
mo, os desfiles de moda, a Bienal e os encontros dos 
Prefeitos, dos Chefes de Estado, da Unctad, colabo-
rando com São Paulo, cidade que recebe pessoas de 
todo o mundo. 

Entretanto, o que assinalei, Senador Leonel Pa-
van, é que, felizmente, São Paulo viverá um momen-
to muito belo da vida democrática no próximo dia 31: 
quase sete milhões de paulistanos, terão oportunidade 
de escolher entre dois candidatos de qualidade. Isso 
que desejo enaltecer: a democracia brasileira e pau-
listana. Mas, também, tenho o direito de exercer, com 
toda liberdade, assim como V. Exª, a minha preferência 
para a Prefeita Marta Suplicy e a minha recomenda-
ção, respeitando a preferência de V. Exª pelo candidato 
de seu Partido.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT – RR) 

– Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna, por 
cessão do Senador Garibaldi Alves Filho.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srªs e Srs. 
Senadores, eu queria falar um pouco sobre o problema 

da habitação popular no Brasil, que, lamentavelmente, 
tem se arrastado há um longo tempo. 

Não é à toa que esse assunto é tão importante, 
pois está incluído na Constituição com amplo destaque. 
O art. 6º refere que moradia é um dos direitos sociais; 
o art. 7º dispõe que trabalhadores urbanos e rurais 
têm direito a um salário mínimo capaz de atender às 
suas necessidades vitais básicas e às de sua família 
com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, 
vestuário, higiene, etc.

Nossa Constituição também deu destaque ao 
assunto ao dispor no art. 21 que compete à União ins-
tituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclu-
sive habitação. Destacou, ainda, no art. 23, dispondo 
que é competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios promover programas 
de construção de moradias e melhoria de condições 
habitacionais.

Com tantos destaques no Texto Constitucional, Sr. 
Presidente, Srªs e Srs Senadores, poderíamos supor 
que os Governos tratariam de atribuir uma grande im-
portância à questão de modo que a nenhum brasileiro 
fosse negado um teto e a nenhuma de nossas famílias 
fosse negado um lar.

No entanto, com base no Censo Demográfico de 
2000 e na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicí-
lios de 1999, o IBGE estima que há um déficit de sete 
milhões de moradias. As pessoas mais pobres sofrem 
em razão do ônus excessivo com aluguel e dos domi-
cílios rústicos em certas regiões onde impera o barbei-
ro, causador da Doença de Chagas. Além disso, ainda 
temos dificuldade de renovar o estoque de habitações. 
Com toda a certeza, não poderemos fugir da construção 
desses sete milhões de domicílios. Dos 7 milhões de 
famílias que necessitam de moradia, 4,5 milhões têm 
renda mensal inferior a 3 salários mínimos.

Portanto, Srªs e Srs. Senadores, não há como ta-
par o sol com a peneira: existe uma questão social bas-
tante grave a ser tratada. O curioso é que, de quando em 
quando, fazemos uma legislação que apenas ameniza 
a situação. Recentemente, elaboramos uma legislação 
que modifica parte do ritual desse sistema.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, cada R$1 
milhão investido na construção civil resulta na criação 
de 30 empregos diretos, 20 indiretos e mais 20 induzi-
dos. Portanto, é um setor que, se estimulado, combate 
enormemente o desemprego.

Os programas foram lançados. O Programa de 
Subsídio à Habitação de Interesse Social, por exemplo. 
Mas, quando olhamos mais profundamente, verificamos 
que, na realidade, os fundos são insuficientes para se 
atingirem os objetivos propostos. Para exemplificar, os 
recursos do Fundo de Garantia por Tempo de Servi-
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ço que privilegiaram em 2003 a aquisição de imóveis 
prontos e de materiais de construção não servem para 
contornar a crise. Por quê? Porque os imóveis prontos 
já tiveram investimento e não mais geram novos em-
pregos. O programa para materiais de construção, por 
sua vez, incentivou a favelização porque construíram 
em qualquer lugar sem nenhum plano diretor.

Quando vemos as ações do Conselho Curador 
do Fundo de Garantia que, em 2004, aprovou o maior 
orçamento de sua história, R$7,450 bilhões, dos quais 
R$4,6 bilhões destinados à habitação e R$1 bilhão 
para saneamento básico, verificamos que, ao dividir 
esse valor por áreas, temos um número ainda mais 
insignificante.

Em certos Estados, a situação é mais grave. No 
caso da minha Paraíba, por exemplo. Recebi uma carta 
dos construtores civis que expressa o seguinte:

Senador Ney Suassuna:
A construção civil no Estado da Paraíba sofreu 

um grande revés nesta semana. A Caixa Econômica 
Federal da Paraíba, alegando escassez de recursos, 
passou a limitar o financiamento da casa própria em 
80% (oitenta por cento) do valor de avaliação do imó-
vel efetuado pela engenharia.

Todos nós, pequenas e médias empresas da ini-
ciativa privada que trabalhamos nesta área já somos 
penalizados com os valores avaliados dos imóveis, 
geralmente com 20 a 30% abaixo dos valores de mer-
cado. Para um melhor entendimento tomemos como 
exemplo um imóvel que tenha o seu valor de mercado 
de R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais), com esta nova 
regra o mutuário que tem direito a um financiamento 
de R$20.000,00 (vinte mil reais), só vai poder financiar 
R$16.000,00 (dezesseis mil reais), ficando uma dife-
rença de R$9.000,00 (nove mil reais) para ser pago 
pelo mutuário com recursos próprios. Ora, tal situação 
inviabiliza a maioria dos negócios, tendo em vista que 
os pretensos mutuários de baixa renda não dispõem 
de poupança para cobrir a diferença.

Na realidade, estamos sendo penalizados duas 
vezes: valor da avaliação abaixo do preço de mercado 
e limitação do financiamento em 80% da avaliação da 
Caixa. Tal atitude se torna ainda mais perversa porque 
a Caixa, como único agente financeiro, não poupou as 
pessoas de baixa renda de realizar o sonho da cada 
própria.

Assim, em nome de todas as pequenas e médias 
empresas da Paraíba do ramo da construção civil, so-
licitamos de V. Exª, juntamente com toda a Bancada 
da Paraíba no Congresso Nacional, uma intervenção 
firme junto à Caixa Econômica Federal no sentido de 

voltar a financiar os percentuais que os mutuários têm 
direito. (sic)

A situação da Paraíba, Sr. Presidente, Estado 
que tenho a honra de representar nesta Casa, não é 
muito diferente daquela que atravessa o resto do País. 
Daí a importância de se recolocar o tema na agenda 
política brasileira.

Encerrando, reitero a minha confiança de que, 
cumpridos os requisitos aqui exaustivamente enume-
rados, o Brasil dará um passo decisivo rumo ao futuro. 
Um passo, repito, que juntará, num único movimento, 
a satisfação do desenvolvimento econômico e o con-
forto da justiça social.

Era o meu pronunciamento, Sr. Presidente. Des-
sa forma, economizamos ainda três minutos para o 
próximo orador.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT – RR) 

– Muito obrigado a V. Exª, Senador Ney Suassuna, que 
sempre tem cumprido as promessas nesta Casa.

Com a palavra o Senador Garibaldi Alves Filho.
O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há poucos 
instantes, o Senador Eduardo Suplicy falava a respei-
to da administração paulista, hoje confiada à Prefeita 
Marta Suplicy. Trata-se da maior metrópole do Brasil. 
Mas não podemos ignorar também que outras capitais 
e metrópoles são hoje governadas por mulheres, e que 
as mulheres avançam não apenas na política, mas 
também em outros setores da sociedade. Entretanto, 
ainda há que se removerem determinadas pedras do 
meio do caminho.

A Senadora Serys Slhessarenko, nossa colega 
de Senado Federal, por intermédio de proposta de 
modificação do Código Penal – datado de 1940 –, 
pretende fazer com que sejam expurgados determi-
nados artigos que representam ainda, sem sombra 
de dúvida, uma discriminação contra as mulheres. 
Então, minha presença na tribuna nesta noite é para 
congratular-me com a Senadora Serys Slhessarenko, 
que já conseguiu aprovar essa proposta na Câmara 
dos Deputados, aprovou-a também na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania e, agora, por força 
de modificações levadas a efeito na Câmara dos Depu-
tados, ela volta ao Senado Federal. E a repercussão 
dela, Sr. Presidente, chegou ao Rio Grande do Norte, 
por meio da manifestação do Presidente da Ordem dos 
Advogados do Brasil no Rio Grande do Norte, Dr. Joa-
nilson de Paula Rêgo, que afirma que o Código Penal 
de 1940 não tem como deixar de representar todo um 
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ambiente daquela época, uma série de preconceitos 
com relação à mulher, por exemplo, relativamente ao 
adultério no casamento. Ainda exemplificando, há sem-
pre um termo qualificativo quando se fala da mulher no 
Código Penal, de 1940: em vez de se dizer simples-
mente “mulher” – o que já expressaria tudo o que ela 
representa –, diz-se “mulher honesta”, perpetuando-se 
uma situação de absoluta discriminação.

Estou olhando aqui para várias mulheres, as 
nossas taquígrafas, e elas, naturalmente, são sen-
síveis a essa luta da Senadora Serys Slhessa-
renko.

A Presidente do Conselho Estadual da Mulher, 
Isabel Helena, também considerou a proposta um 
avanço significativo. Segundo ela, a sociedade evoluiu 
e os valores são outros, completamente diferentes do 
contexto do Código Penal de 1940. É um passo im-
portante, mas ainda é preciso lutar para chegarmos 
à igualdade.

Sr. Presidente, deixo aqui minha solidariedade à 
Senadora. Lutarei pela aprovação da proposta no Se-
nado, porque não é possível ver as mulheres – todos 
sabemos o que elas representam nos dias de hoje 
– debaixo da tutela de um Código de 1940, como é o 
nosso Código Penal. E não somente as mulheres são 
discriminadas. Outras discriminações existem, o que 
nos leva a lutar no sentido de, o mais rápido possível, 
promover a atualização desse Código, fundamental 
para a sociedade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT – RR) 

– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte

REQUERIMENTO Nº 1.317, DE 2004

Requer a retirada do Requerimento nº 

1.153, de 2004, de sua autoria.

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal, Senador José Sarney,

Requeiro, nos termos do art. 256, § 2° inciso I, 
do Regimento Interno, a retirada, em caráter definitivo, 
do Requerimento nº 1.153, de 2004.

Sala das Sessões, 19 de outubro de 2004. – Se-
nador Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 
– RR) – Com base no art. 256, § 2º, inciso I, do Re-
gimento Interno, a Presidência defere a retirada do 
requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT – RR) 
– Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Brasília, 19 de outubro de 2004

A Sua Excelência o Senhor
Senador José Sarney
DD. Presidente do Senado Federal
Brasília – DF

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, apesar de 

ter registrado presença no painel eletrônico, não pude 
estar presente às votações nominais pois, não estan-
do prevista para a Sessão de hoje, nenhuma votação 
nominal, mantive normalmente o compromisso ante-
riormente agendado e inadiável com Sua Excelência, o 
Ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal, 
para audiência destinada a tratar de assunto urgente 
de interesse do meu Estado de Alagoas.

Atenciosamente, – Senador Teotônio Vilela Filho.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 
– RR) – O ofício lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT – RR) 
– Os Srs. Senadores Valmir Amaral, Arthur Virgílio, a 
Sra. Senadora Fátima Cleide, os Srs. Senadores Je-
fferson Péres, Romero Jucá, Augusto Botelho e a Srª 
Senadora Serys Slhessarenko enviaram discursos à 
Mesa para serem publicados na forma do disposto no 
art. 203, combinado com o inciso I e o § 2º do art. 210 
do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. VALMIR AMARAL (PMDB – DF. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o calendário brasileiro de datas co-
memorativas nos proporciona inúmeras oportunidades 
de homenagear categorias profissionais que, em co-
mum, possuem uma belíssima característica: o servi-
ço à sociedade.

Qual é, em última instância, a finalidade primordial 
de todas as profissões que não o serviço ao próximo? 
Por mais introspectivo que seja um ofício, ele se dirige, 
com toda certeza, à satisfação de outra pessoa além 
daquela que o desempenha.

Na esteira das datas comemorativas, gostaria de 
prestar uma justa homenagem às secretárias, cujo dia 
é comemorado em 30 de setembro.

Deveras interessante é a origem do Dia da Se-
cretária. Durante a segunda fase da Revolução Indus-
trial, Christopher Sholes inventou um tipo de máquina 
de escrever. Sua filha, Lilian, testou a engenhoca e 
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tornou-se a primeira mulher a escrever, em público, 
numa máquina.

Em 1950, empresas fabricantes de máquinas de 
escrever resolveram comemorar os 100 anos de nasci-
mento da moça, ocorrido num dia 30 de setembro. Entre 
as comemorações, figurava um concurso de “melhor 
datilógrafa”, do qual participaram muitas secretárias. 
O evento, de sucesso inconteste, passou a repetir-se 
todos os anos, e o 30 de setembro ficou consagrado 
como Dia da Secretária.

Ao longo do tempo, as secretárias deixaram de 
ser meras datilógrafas ou simples tomadoras de apon-
tamentos e transformaram-se em verdadeiras assesso-
ras. Hoje em dia, todos aqueles que tem o privilégio de 
contar com uma profissional dessa estirpe reputam-lhe 
um papel vital no seu cotidiano.

Profissional que lida diariamente com pessoas, a 
secretária tem como ferramentas de trabalho dedicação, 
simpatia, paciência e sensibilidade. Por isso, precisa 
gostar muito do que faz e considerar sua opção profis-
sional como uma ponte para a realização pessoal.

A secretária desempenha uma atividade de su-
porte, sem o qual o trabalho se tornaria inviável. Em 
grandes empresas, mais do que digitar textos, a se-
cretária é responsável pela organização de agendas, 
apoio a reuniões, preparação de eventos e até pela 
realização de traduções.

Infelizmente, a profissão de secretária ainda en-
frenta uma série de preconceitos – a maioria de ori-
gem machista – que, como tais, são infundados, des-
cabidos e maliciosos. Enfrentá-los, de cabeça erguida, 
com muito trabalho e dedicação, é a melhor forma de 
levá-los a termo.

As secretárias podem se orgulhar, não só em 30 
de setembro – como também em todos os dias do ano 
–, de possuírem uma profissão digna e honesta, além 
de fundamental para a sociedade. É bom lembrar que 
as atividades de suporte não costumam aparecer; sem 
elas, no entanto, todo o resto desmorona!

Mais do que flores, as secretárias merecem nosso 
carinho e reconhecimento! Parabéns pelo 30 de setem-
bro! Vocês são muito importantes para nós!

Ao tempo que congratulo-me com todas as Se-
cretárias dos Senadores, quero mandar um especial 
obrigado à minhas Secretárias: Carolina e Ceres.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a hora da derrota, apesar de chorosa para 
quem só pensa em poder, não autoriza, falas do tipo 
dessa que está nos jornais, proclamada pela Prefeita 
licenciada de São Paulo, Marta Suplicy.

Como quem já começa a sentir o travo de um 
malogro, ditado pelo povo, a candidata do PT acaba 
de se tornar autora de uma triste cantilena que o jor-
nal O Estado de S. Paulo resume da seguinte forma, 
no título da notícia:

“Marta prevê dificuldade para Serra obter recur-
sos do governo Lula”

Estou trazendo essa barbaridade sem tamanho 
para os Anais do Senado da República a fim de que 
amanhã o historiador possa dispor de elementos para 
qualificar o que é ser PT.

Garante a candidata petista que, eleito, José 
Serra vai ter dificuldades para obter recursos federais. 
Além da previsão, o que transforma a Prefeita pareci-
da com a Madame Min das histórias de Walt Disney, 
Dona Marta faz também uma advertência, confirmando 
o que os brasileiros já desconfiavam e que, na visão 
da prefeita significa algo como “Vai se ferrar o Prefeito 
que não rezar pela cartilha de Lula, em seus restantes 
dois anos de Governo”.

Como pretensa dona do pedaço, a Prefeita vai 
mais longe e faz ameaças: “E em 2006 haverá uma 
disputa. Eu não sei como será o embate. Luta política é 
luta política”, comentou, em entrevista à Rádio CBN.

Traduzindo bem, podemos entender que para o 
PT luta política é o que importa. Administrar é algo ir-
relevante na cartilha petista. 

Na edição gráfica de O Estado de hoje, dia 20 
de outubro, diz outra notícia que o Governo não con-
corda com essa diatribe da Prefeita. Garante o Palácio 
do Planalto que não haverá discriminação contra qual-
quer prefeito e reprova duramente mais essa pisada 
de bola da petista.

Tudo bem. As explicações podem ser aceitas, mas 
não invalidam o significado do destempero petista, na 
vizinhança da provável derrota.

Reproduzo trecho da notícia de hoje:

O Presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
reprovou a retomada da estratégia do medo 
por parte da prefeita Marta Suplicy (PT), can-
didata à reeleição. Lula avalia que Marta fez 
um bom governo, mas não conseguiu mostrar 
suas realizações aos eleitores. Acha, porém, 
que a prefeita não ganha nada ao tentar pôr 
o governo federal na disputa, vinculando a 
eventual derrota do PT a uma crise na cidade. 
A penúria ocorreria por falta de ajuda do Pla-
nalto ao PSDB de José Serra. 

É o seguinte o noticiário do Estadão a que me 
referi, baseado em entrevista da candidata petista à 
Rádio CBN
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São Paulo – A prefeita licenciada de São 
Paulo e candidata pelo PT à reeleição, Marta 
Suplicy, previu hoje que José Serra (PSDB) 
poderá ter dificuldades para obter recursos 
federais, caso seja eleito prefeito da capital 
paulista. Isto porque, disse ela, o tucano não 
tem projetos que tenham sintonia com o gover-
no de Luiz Inácio Lula da Silva. “O presidente 
Lula envia os recursos quando os projetos 
(das prefeituras) têm sintonia com o projeto 
do governo. Para o Serra, vai depender dos 
projetos que ele apresentar”, afirmou. “Eu não 
vi ele (Serra) apresentar nada que esteja em 
sintonia com o governo Lula”. 

Marta citou a disputa de 2006 como outro 
possível empecilho para que Serra obtenha re-
cursos na União. Ela lembrou que o tucano foi 
o grande adversário de Lula em 2002. “E em 
2006, haverá uma disputa. Eu não sei como 
será o embate. Luta política é luta política”, 
comentou, em entrevista à Rádio CBN.

Marta voltou a criticar o governo do Es-
tado, administrado pelo também tucano Ge-
raldo Alckmin. Ela comentou que o governo 
paulista não tem nenhum projeto para aca-
bar com as escolas de lata. Mas, segundo a 
petista, os adversários preferem criticá-la, ao 
invés de olhar para os problemas de mesma 
ordem que têm. “Os tucanos não olham para 
o próprio umbigo; ou eu diria: para as próprias 
penas. Não é?”, afirmou. 

Depois de conceder entrevista a rádio, 
Marta também participou de programa na rá-
dio Globo. Neste momento, a petista se reúne 
com esportistas em almoço no Clube Pinhei-
ros. Participam do encontro atletas como Ana 
Moser, Ademir da Guia, eleito vereador pelo 
PCdoB, entre outros. O ministro dos Espor-
tes, Agnelo Queiroz, também comparece ao 
encontro. Após o evento no Clube Pinheiros, 
Marta fará corpo-a-corpo em Ermelino Mata-
razzo, na zona leste da cidade.

Ana Paula Scinocca

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, neste momento cívico em que milhões de 
brasileiros e brasileiras têm a oportunidade de eleger os 
novos administradores de nossos municípios, é opor-
tuno registrar o trabalho do Tribunal Regional Eleitoral 
de Rondônia, sob a coordenação do desembargador 
Eliseu Fernandes.

Uma das mais significativas medidas adotadas, 
Srªs e Srs. Senadores, foi a implantação do sistema 
de Juizados Criminais no 1º e 2º turnos das eleições 
em Rondônia.

Medida inédita no País, o sistema foi criado e 
adotado pelo TRE rondoniense com fundamento na Lei 
que criou os Juizados Especiais – de número 9099, de 
1995 –, alcançando resultados espelhados na expecta-
tiva de sua adoção, com finalidade altiva de combater 
a compra de votos e a boca de urna. 

No mesmo dia da infração, Srªs e Srs. Senadores, 
as pessoas que foram flagradas cometendo ilegalida-
des tiveram sua condenação arbitrada.

“O sistema é eficiente porque pune na hora. E não 
se prende e solta a pessoa sem nenhuma providên-
cia”, a mim relatou com satisfação o desembargador 
Eliseu Fernandes durante encontro com ele mantido 
para levar, enquanto presidente da executiva estadual 
do PT de Rondônia, preocupações legítimas acerca de 
ocorrência de violência, compra de votos e transferên-
cia de títulos em algumas regiões do Estado. 

Transformado num grande escritório e num ca-
deião, o ginásio do Serviço Social da Indústria abrigou a 
juíza eleitoral Marialva Bueno, um promotor de Justiça, 
dois defensores públicos e três delegados da Polícia 
Federal, cada um no cumprimento de sua função.

Com a missão de dar despacho aos casos de 
condenação com pena de até 2 anos de reclusão, a 
juíza Marialva encaminhou os infratores detidos para 
a sala onde foi instalada a Polícia Federal, que por 
sua vez lavrou os termos circunstanciais, instrumento 
que substitui o inquérito policial conforme preconiza 
a lei 9099.

A seguir, foram realizadas 17 audiências preli-
minares, assim motivadas: 15 por boca de urna; uma 
tratando de tumulto, desordem dos trabalhos eleitorais 
e desobediência e a outra por tumulto dos trabalhos 
eleitorais e embaraço de sufrágio.

As audiências ocorreram entre 8 e 19 horas, e a 
equipe da Polícia Federal, a quem também manifesto 
minhas congratulações pelas atividades desenvolvi-
das até agora, continuou lavrando os termos circuns-
tanciais dos detidos, trabalhando até às 23 horas no 
ginásio do Sesi.

Ao todo foram detidas 70 pessoas e lavrados 36 
termos circunstanciais. Cinco flagrantes foram feitos 
pela Polícia Federal, sendo dois por compra de votos 
e dois por transporte ilegal de eleitores. 

Srªs e Srs. Senadores, o ineditismo do TRE de 
meu Estado certamente traz outras e valiosas lições 
do que simplesmente instalar a burocracia da Polícia 
e da Justiça no ambiente de detenção dos infratores, 
a fim de dar agilidade aos processos, ocasião em que 
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imediatamente foram aplicadas multas ou a determi-
nação de prestar serviços à sociedade, aos mais ca-
rentes. E, nos casos mais graves, a imediata abertura 
de inquérito policial. 

Uma das lições mais valiosas a que posso me 
referir, e isso porque tenho a convicção de que as mu-
danças estão se operando no País, é assistir a nossa 
Justiça Eleitoral caminhar ao encontro das aspirações 
da sociedade civil organizada, da população que não 
mais tolera conspirações políticas contra a consciên-
cia do eleitor.

Está, portanto, de parabéns o TRE de Rondônia. 
Está de parabéns por avançar na consolidação da Jus-
tiça rápida, sensível aos apelos de uma sociedade que 
se move na contramão dos ainda lenientes organismos 
públicos, quer sejam da esfera estadual ou federal, que 
infelizmente em muitos casos estão sob o comando de 
pessoas que ignoram a vibração da mudança. 

Vibração esta, Srªs e Srs. Senadores, levada 
especialmente pelo Presidente Lula aos quatro can-
tos do País. Sua pedagogia, exortada nos exemplos 
de sua vida sindical, de militante, de menino pobre 
do Nordeste, no aprendizado das Caravanas da Ci-
dadania, está, não tenho a menor dúvida, produzindo 
novas consciências.

Consciências de elevação da auto-estima, cons-
ciências de rompimento com a corrupção, consciên-
cias de que ser brasileiro, com o que o Brasil tem de 
melhor, que é seu povo e sua cultura, é a via real e 
soberana para alcançarmos uma nação mais justa 
socialmente.

Quem sabe esta nova consciência tenha chegado 
aos que foram apanhados na eleição cometendo ilícitos 
em proveito de candidatos. Talvez esta seja outra das 
lições trazidas pelo sistema adotado em Rondônia, que 
decerto merece nossa valorização e apoio.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigada
O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o país emerge do pleito municipal fortale-
cido e legitimado para enfrentar e superar os desafios 
do desenvolvimento socioeconômico.

Um psicanalista dotado de consciência históri-
ca diria que “cada época produz o seu sintoma” – e é 
verdade. Durante anos a fio as atenções, energias e 
preocupações da opinião pública e dos governantes 
se concentraram obsessivamente na busca de meios 
para exorcizar o monstro da inflação, que transformava 
salários em pó, paralisava uma montanha de recursos 
jogados na ciranda financeira, cavando um abismo gi-
gantesco entre a minoria capaz de proteger seus ativos 
por meio dos mecanismos de indexação e a maioria 

empobrecida sem acesso aos dispositivos da correção 
monetária. Em memorável artigo para a revista Veja, 
o comentarista Joelmir Betting atribuiu a esse conflito 
distributivo de cartas marcadas a causa do triste título 
de campeão mundial de exclusão e desigualdade que 
ostentamos até hoje...

O fato é que, uma vez conquistada a estabilidade 
monetária, graças ao sucesso do plano real, que neste 
ano completou seu décimo aniversário, imediatamente 
as atenções gerais redescobriram outros problemas 
longamente ocultados pelo estado de intoxicação em 
que o descontrole dos preços mergulhara o organismo 
econômico brasileiro.

Cortado o torpor inflacionário, a sociedade des-
pertou para o caos doloroso das finanças federais, 
estaduais e municipais – e, mais uma vez, soube co-
locar-se à altura do desafio exigindo de seus represen-
tantes democraticamente eleitos o encaminhamento 
da solução. esta, por fim viria, na forma da lei de res-
ponsabilidade fiscal, cujo projeto tive a honra de rela-
tar em duas oportunidades: a primeira no âmbito da 
comissão de constituição e justiça e a segunda na de 
assuntos econômicos.

Nesses e em outros episódios, podemos discernir 
por trás das decisões do parlamento e do poder execu-
tivo, o clamor de uma sociedade democrática, cada vez 
mais ansiosa por avançar na senda do amadurecimento 
cívico, da modernização política, do desenvolvimento 
econômico e da justiça social.

Agora, Sr. Presidente, o Brasil acha-se novamen-
te face a face com outro desses momentos decisivos. 
suas três dimensões fundamentais, conforme vem-
nos alertando o douto tributarista Ives Gandra da Silva 
Martins, atendem pelos nomes de juros altos, carga 
tributária opressiva e hiperburocratização.

Peço licença aos ilustres pares para falar dos juros 
em uma próxima oportunidade, a fim de concentrar-me 
hoje no pesadelo burocrático, de vez que as aflições do 
nosso manicômio tributário têm sido objeto freqüente 
de minhas análises nesta tribuna, principalmente em 
conexão com o impacto esmagador da carga de im-
postos, contribuições e taxas sobre o orçamento cada 
vez mais apertado da classe média.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, minucioso 
relatório de pesquisa do banco mundial, recém-divul-
gado, desnuda a difícil posição ocupada pelo Brasil 
em um estudo comparativo de 145 países. Conforme 
o relatório do bird, pouquíssimos ambientes legais e 
regulatórios no mundo são tão hostis aos negócios 
quanto o Brasil. Mais precisamente, neste aspecto, só 
não somos piores que o africano Chade!

Vamos, rapidamente, aos fatos que infernizam 
a vida dos nossos empreendedores, inibem investi-
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mentos e desestimulam a criação de oportunidades 
de trabalho e emprego.

Primeiro: o custo de uma demissão no Brasil 
é o quarto maior do planeta. Como se sabe, quanto 
maiores as dificuldades para demitir, também são os 
obstáculos à entrada no mercado de trabalho. Mesmo 
em momentos de retomada produtiva, como o que a 
indústria brasileira parece atravessar agora, o patrão 
pensa duas ou três vezes antes de contratar pois sabe 
da imensas despesas em que terá de incorrer para 
reduzir o quadro quando o ciclo de prosperidade se 
inverter. Que o digam as recentes sondagens do Die-
ese que evidenciam a preferência dos empresários 
paulistas por ampliar as horas extras dos trabalhadores 
existentes antes de recorrer a novas admissões. Não 
fosse isso, a atividade econômica já estaria exibindo 
níveis muito mais vistosos... (apenas em Serra Leoa, 
no Laos e na Guatemala, enfrentam os empresários 
custos maiores na hora de demitir.)

Segundo: é muito difícil e demorado abrir um ne-
gócio, por menor que seja, no Brasil. Essa maratona 
leva, em média, 152 dias. A situação só é pior em bol-
sões de atraso mundial como o Haiti, o Laos, o Congo 
e Moçambique. Chocante o contraste com paraísos de 
prosperidade como a Austrália (apenas dois dias), o 
Canadá e os Estados Unidos (somente um dia). Ape-
nas já o referido e desditoso chade vence o Brasil em 
número de procedimentos necessários à abertura de 
uma empresa: aqui é preciso percorrer uma via-crucis 
com 17 passos burocráticos.

Terceiro: se, por aqui, abrir um negócio é dificílimo, 
fechá-lo, então, é praticamente impossível. Isso leva 
em média dez anos! Neste quesito, estamos na triste 
companhia de baluartes burocráticos como a índia e 
– mais uma vez! – o chade. Em comparação, na Irlan-
da, o ‘tigre celta’ cuja competitividade e produtividade 
transformaram-se em uma saga de sucesso dos anos 
90, a coisa leva menos de seis meses.

Quarto: a proverbial lentidão do judiciário brasileiro 
toma, em média, 566 dias para resolver a mais comezi-
nha disputa comercial. Em conexão com este aspecto, 
registre-se o fato de que recuperar dinheiro emprestado 
neste país do calote fantasiado de moratória soberana 
é uma verdadeira façanha. Espero, sinceramente, que 
a nova lei de falências mude radicalmente esse quadro. 
Afinal, hoje, quando uma empresa abre falência, seus 
credores recebem em média menos de um por cento do 
dinheiro emprestado! Apenas para mais um pequeno 
efeito de comparação, na gélida mas empreendedora 
Finlândia, 90% dos empréstimos voltam para o bolso 
de quem emprestou. Não é de estranhar, aliás, que no 
nosso Brasil tropical as taxas de juros continuem tão 
altas, apesar da consistência, eu diria quase calvinis-

ta, com que a equipe econômica do Ministro Antônio 
Palocci persegue a meta do superávit primário, o que 
valeu recentemente ao Brasil uma nota mais alta das 
agências internacionais de avaliação de riscos.

Ora, um país que precisa desesperadamente 
atrair investimentos estrangeiros para suprir sua in-
suficiente taxa de formação de poupança interna não 
pode adiar o imperativo radical da desburocratização, 
como pregava o lúcido e saudoso Hélio Beltrão. Pre-
cisa, também, ampliar sua integração competitiva ao 
mercado mundial. Mas vejam os nobres colegas as ar-
madilhas e os obstáculos que nossa burocracia barroca 
e contra-reformista semeia no caminho de empresas 
pequenas ou grandes.

Colho meu último exemplo na experiência frus-
trante vivida recentemente pela filial brasileira da mon-
tadora francesa Citröen. Engenheiros de sua fábrica 
paranaense desenvolveram uma roda de liga-leve para 
um modelo de minivan. A filial precisava tão-somente 
remeter um pequeno lote de 50 unidades para obter 
da matriz francesa a indispensável homologação a fim 
de dar início à produção em série. Pena que no meio 
do caminho havia uma pedra, uma pedra denominada 
receita federal, cujos burocratas meteram na cabeça 
que o envio de amostras significava uma exportação, 
com trâmites muito mais complexos e demorados. Ex-
portação como, se não se tratava de venda? Mas os 
caminhos da burocracia brasileira são insondáveis e 
também desastrosos.

A demora fez com que a Citröen do Brasil per-
desse a data agendada na concorridíssima pista de 
testes da matriz. Resultado: pelo menos até o final 
deste ano, a filial terá de continuar importando rodas 
trazidas da França...

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Revista 
Exame, recentemente, trouxe reportagem assinada 
pelo jornalista J. R. Guzzo elogiando o governo Lula 
por medidas tópicas de simplificação tributária em 
benefício das microempresas: isenção em impostos 
como os de renda, sobre produtos industrializados, Pis 
e Cofins; redução na alíquotas de INSS, FGTS, ICMS 
e ISS; redução das exigências burocráticas para abrir 
empresas e pagar impostos.

Bem que eu gostaria de ver prosperarem estas 
e outras iniciativas governamentais para simplificar a 
vida dos brasileiros que trabalham, empreendem e se 
sacrificam para produzir riqueza e empregos. Contudo, 
não posso deixar de apontar atos preocupantes que 
contradizem frontalmente as intenções oficiais do go-
verno. Assim, é impossível negar que uma estrutura 
ministerial ineditamente pesada, com 35 pastas, gera 
muito mais (e não menos) burocracia, controles para-
lelos, exigências de papelório inútil.



Outubro de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 20 32429 

Da mesma forma, a consciência nacional se 
angustia e revolta com o descarado aparelhamento 
dos quadros do funcionalismo público federal com 
militantes petistas, na maioria dos casos desprovidos 
de qualificação afora o lucrativo mérito de recolher 
religiosamente o dízimo sobre seus vencimentos aos 
cofres partidários...

A propósito, um astuto magnata do mercado imo-
biliário de Brasília esfrega as mãos de puro entusias-
mo com a perspectiva de derrota do pt em algumas 
importantes capitais no segundo turno. O empresário 
calcula que alguns milhares de detentores de cargos 
de confiança naquelas prefeituras em breve desembar-
carão com armas e bagagens no Planalto Central para 
continuar a viver da máquina pública, desta vez federal. 
Os preços dos aluguéis em Brasília serão catapultados 
às nuvens graças aos bons e caridosos ofícios dessa 
mega-agência de empregos em que se transformou o 
partido dos trabalhadores, especialista em promover 
distribuição de renda em circuito fechado.

Pobre Brasil! Mais precisamente, pobre classe 
média que arqueja sob uma carga tributária paquidér-
mica para financiar essa festa sinistra!!!

Era o que tinha a comunicar, Sr. Presidente.
Muito obrigado!
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs 
Senadores. A economia brasileira vem apresentando 
fortes sinais de recuperação: estão aumentando a renta-
bilidade e os níveis de produtividade de grande número 
de empresas e de diversos setores econômicos.

O investimento direto já começou a aumentar; 
os investimentos estrangeiros para 2004 estão esti-
mados em US$12 bilhões e as estimativas de cres-
cimento do Produto Interno Bruto se aproximam de 
4%, para este ano.

A confiança dos empresários vem crescendo, em 
decorrência da maior solidez macroeconômica do Brasil; 
os juros básicos da economia se encontram num pata-
mar menor, em comparação com os últimos anos.

Já estamos conseguindo gerar mais empregos 
e novas oportunidades de negócios.

Já dispomos das condições necessárias para 
uma economia com maior rentabilidade, maior liquidez 
e maior segurança para a retomada de investimentos 
produtivos, no médio e longo prazos, assim como a 
melhoria da infra-estrutura econômica e social.

Esses sinais firmes de retomada do processo de 
crescimento nos permitem estimar um superávit de 
US$28 bilhões na balança comercial e de US$12 bilhões 
em investimentos estrangeiros diretos, possibilitando 
elevação dos níveis de produtividade, de poupança e 
um maior grau de eficiência econômica.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nossa his-
tória econômica recente nos revela dois graves pro-
blemas, permanentes e fortemente correlacionados: 
inflação elevada e déficit no balanço de pagamentos.

A batalha contra a inflação elevada vem sendo 
vencida. No entanto, ainda não reunimos as condições 
necessárias para atingirmos o objetivo mais desejado: 
crescimento econômico sustentável, com geração de 
novas oportunidades de trabalho para nossos jovens, 
que tanto necessitam iniciar a vida profissional.

Uma das principais soluções para essas dificul-
dades econômicas reside no fortalecimento de nos-
sas relações comerciais com o exterior, em maior 
abertura de nossa economia, em aumento de nossas 
exportações.

Certamente, ainda existem muitos pontos de es-
trangulamento nesse processo, o que significa perda 
de competitividade de nossa economia, o chamado 
custo Brasil, em decorrência de deficiências em nos-
sas rodovias, ferrovias, portos e outros itens precários 
de nossa infra-estrutura econômica.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em 1990, 
o Brasil era o 12º exportador mundial.

Em 2002, caímos para a 17ª posição, e também 
continuamos a participar com uma parcela muito pe-
quena nas exportações mundiais: menos de 1% do 
total do comércio mundial, o que não é adequado para 
o potencial exportador da economia brasileira.

Além dos problemas decorrentes de nossa infra-
estrutura deficiente e da perda de competitividade, o 
Brasil enfrenta uma concorrência internacional forte, 
organizada, que aplica fortes subsídios às suas expor-
tações e impõe barreiras tarifárias e não-tarifárias às 
nossas exportações.

Precisamos nos preparar adequadamente para 
enfrentar barreiras comerciais e obstáculos cada vez 
maiores nessa verdadeira guerra que é a economia 
globalizada.

Já atingimos metas importantes, como exporta-
ções totalizando 43,3 bilhões de dólares no primeiro 
semestre de 2004 e um superávit comercial acumu-
lado de 15 bilhões no mesmo semestre, superior ao 
acumulado para o ano de 2002 e quase 50% superior 
ao superávit do primeiro semestre de 2003.

Não será fácil elevarmos o nível de nossas ex-
portações, atualmente estimadas no patamar de 80 bi-
lhões de dólares, para 2004, pois cada bilhão de dólar 
adicional requer um esforço proporcionalmente muito 
maior e muito mais difícil de ser atingido e mantido.

As barreiras às nossas exportações certamente 
serão maiores: basta olharmos os exemplos recentes 
das dificuldades com exportação de soja para a China 
e a chamada “guerra das geladeiras” com a Argentina, 
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para não falarmos das exportações do suco de laranja 
para os Estados Unidos, dos problemas da Embraer 
com a Bombardier, do Canadá, em que sofremos até 
mesmo acusações infundadas de existência do mal 
da vaca louca no Brasil.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero neste 
momento ressaltar o trabalho relevante realizado pelo 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
na área de Defesa Comercial, que vem dando apoio 
decisivo aos nossos exportadores, resguardando os 
interesses da economia brasileira, nas investigações 
realizadas no estrangeiro relacionadas com nossas 
exportações.

Graças a esse trabalho meritório que protege 
nossos interesses no exterior, o Brasil tem obtido su-
cesso em muitos processos, assim como no combate 
às práticas comerciais desleais de exportadores es-
trangeiros. 

Em seus oito anos de existência, o Departamento 
de Defesa Comercial (DECOM), do Ministério do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio, atuou diretamente 
em investigações contra práticas de dumping, subsídios 
e salvaguardas e deu apoio aos nossos exportadores 
submetidos a investigações no exterior.

O trabalho meritório realizado pelo DECOM de-
monstra que o Brasil está preparado para agir com 
rapidez e eficiência sempre que nossas exportações 
sofrerem restrições decorrentes de ações protecionis-
tas, bem como nas ocasiões em que as importações 
que realizamos prejudiquem nossa indústria com prá-
ticas comerciais desleais.

Quero ressaltar especialmente a Nova Estratégia 
do Sistema Brasileiro de Defesa Comercial, anunciada 
pelo Ministro Luiz Fernando Furlan, no encerramento 
do Seminário sobre Defesa Comercial, realizado na 
Associação Comercial do Rio de Janeiro, em 5 de se-
tembro de 2003.

A existência de regras claras, transparentes e 
adequadas certamente darão maior garantia aos nos-
sos exportadores, que poderão trabalhar sabendo que 
contarão com o apoio decisivo das autoridades bra-
sileiras na defesa de nossos interesses comerciais 
legítimos.

Apresento, neste momento, ao Ministro Luiz Fer-
nando Furlan, congratulações pelo excelente trabalho 
realizado à frente do Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior, com a certeza de que 
ele fará muito mais pelo nosso Brasil, que muito deve 
à experiência, à dedicação e à competência desse 
grande brasileiro.

Muito obrigado.
O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 

Senadores, o dia 18 de outubro, ontem, comemorou-
se o Dia Nacional do Médico.

O médico é um profissional imprescindível, a tal 
ponto que, de sua importância, seria desnecessário 
falar. Afinal, todo pai que, à noite ou de madrugada, já 
tenha levado um filho ou uma filha ao hospital, angus-
tiado com os possíveis desdobramentos de um acidente 
qualquer, sabe o quanto de esperança e consolo pode 
lhe proporcionar o médico de plantão. 

Toda futura mãe, prestes a conceber um novo ser 
humano, leva em conta as orientações e conselhos do 
profissional que acompanha a gravidez. Todo cidadão 
acometido de uma enfermidade, principalmente nos 
casos de maior gravidade, deposita sua confiança na 
ciência e no discernimento daquele que o atende.

Portanto, penso ser mais que merecido o regis-
tro de louvor aos médicos brasileiros, e faço menção 
especial àqueles que exercem a atividade em meu 
querido Estado de Roraima.

Sr. Presidente, começamos a formar nossos pro-
fissionais em 1808. 

Naquele ano, no Terreiro de Jesus, em pleno cen-
tro histórico de Salvador, foi criada a primeira escola 
de medicina do Brasil, a Escola de Cirurgia da Bahia. 
Ali, oferecia-se um curso de medicina, cirurgia e par-
tos. Em 1832, a Escola transformou-se na primeira 
Faculdade de Medicina do País.

Desde aquela época, e durante muito tempo, o 
crescimento do número de escolas não foi significativo. 
Até 1960, por exemplo, haviam sido criadas apenas 
mais 22 escolas.

Não obstante, somente entre 1961 e 1970 foram 
criadas mais 45 escolas. E, nas últimas décadas, o 
número continuou a crescer, de modo que chegamos 
a 2004 com cerca de 120 escolas de medicina em 
nosso País, as quais oferecem, anualmente, cerca de 
10 mil vagas. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esta proli-
feração desenfreada de escolas de medicina no País 
foi por mim criticada em discurso feito, desta Tribuna, 
neste ano.

Na oportunidade dissemos – e gostaríamos de 
nesse pronunciamento reforçar, pois o tema interessa 
profundamente à classe médica – que ao longo dos 
últimos anos, a educação médica no Brasil sofreu um 
violento processo de degradação, cujos funestos efei-
tos sobre a saúde de nosso povo haverá, infelizmente, 
de se fazer sentir pelas próximas décadas.

Assistimos, nesse período, a um processo de 
criação desenfreada de novos cursos de medicina, 
a grande maioria dos quais não reúne as mínimas 
condições de funcionamento, servindo sua instalação 
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exclusivamente à satisfação de escusos interesses 
políticos e empresariais.

A triste realidade é que a política para o ensino 
superior que vigorou neste País até recentemente abria 
os mais amplos espaços para a exploração mercan-
tilista do legítimo desejo dos jovens brasileiros de te-
rem acesso à educação de nível universitário. Assim, 
autorizou-se a abertura indiscriminada e sem qualquer 
critério de novos cursos superiores, inclusive na área 
de atenção à saúde.

Para os empresários do setor – que cobram men-
salidades verdadeiramente exorbitantes dos jovens 
que almejam obter o cobiçado diploma de médico, e 
investem muito aquém do necessário para assegurar 
uma formação compatível com as elevadíssimas res-
ponsabilidades inerentes ao exercício dessa profissão 
–, essa política governamental de franca liberalidade 
na concessão de autorizações para o funcionamen-
to de novos cursos representou, evidentemente, um 
suculento butim a ser abocanhado, um negócio muito 
lucrativo a ser explorado.

E, em consórcio com esses interesses econô-
micos, atuam os interesses políticos de âmbito local. 
Afinal, bem conhecemos o ardente desejo de todo Pre-
feito de ver uma faculdade instalada em seu Município, 
representando a chegada do ensino superior à cidade 
um ícone de progresso e desenvolvimento.

No entanto, a abertura de escolas médicas sem 
condições de formar bons profissionais, conquanto 
represente um lucrativo negócio para os empresários 
da educação e motivo de orgulho para os alcaides, 
constitui sério risco à saúde da população, em nada 
contribuindo para o fortalecimento das políticas públi-
cas de saúde e para a plena implementação do SUS 
– Sistema Único de Saúde.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, pesquisa 
divulgada pelo Conselho Federal de Medicina (CFM) 
concluiu que o número de médicos vem crescendo 
numa velocidade quase duas vezes superior à do 
crescimento da população. Enquanto a taxa anual 
de crescimento da população brasileira é de 1,89%, 
o número de médicos no País aumenta a uma taxa 
anual de 3,67%.

A Organização Mundial de Saúde preconiza como 
ideal uma proporção de um médico para cada mil habi-
tantes. No Brasil, essa relação está, atualmente, em um 
médico para cada 601 habitantes, sendo a segunda do 
planeta. Os Estados Unidos da América é o único país 
do mundo que dispõe de um maior número de médicos 
em proporção à sua população que o Brasil.

Uma interpretação apressada desses números 
poderia sugerir que essa abundância de profissionais 
médicos nos coloca numa situação privilegiada, de 

fartura de mão-de-obra para dar atenção à saúde da 
população. Nada mais enganoso!

Em primeiro lugar, temos o gravíssimo problema 
da péssima distribuição geográfica desses profissio-
nais, excessivamente concentrados que estão nos 
grandes centros urbanos. Para que se faça uma idéia 
de quão brutal é essa concentração, basta dizer que 
aquela proporção nacional de 601 habitantes para cada 
médico cai para 457 habitantes por médico no Estado 
de São Paulo e para assombrosos 253 habitantes por 
médico na Capital daquele Estado!

Enquanto isso, as duras condições socioeco-
nômicas e de isolamento geográfico que imperam na 
Região Norte dificultam tremendamente a fixação de 
médicos de outras regiões brasileiras, abrindo espaço 
para que, de forma crescente, profissionais de outros 
países latino-americanos venham preencher essa la-
cuna. E a má distribuição se faz sentir mesmo dentro 
das grandes metrópoles, onde há enorme número de 
médicos. Na periferia da Capital paulista, faltam médi-
cos: a Prefeitura de lá tem quase mil e trezentas vagas 
ociosas em postos de saúde, localizados na periferia, 
os quais não são ocupados pelos médicos concursa-
dos em virtude do medo de violência.

Muito mais grave ainda é o fato de que esse in-
cremento no número de médicos ocorreu às custas 
da qualidade do ensino recebido pelos profissionais 
formados no período mais recente.

No ano passado, o Dr. Antônio Carlos Lopes, 
Presidente da Sociedade Brasileira de Clínica Médica, 
deu à revista ISTOÉ uma entrevista que não pode ser 
definida senão como chocante.

A qualificação do Dr. Lopes para avaliar o nível 
da formação que estão hoje recebendo os estudantes 
de medicina do País está acima de qualquer ques-
tionamento. A entidade que ele preside congrega os 
especialistas da sua área, com o objetivo de ajudar a 
difundir o conhecimento e, assim, manter o nível de 
qualidade dos profissionais. O Dr. Lopes exerce a cá-
tedra de clínica médica da prestigiosa Faculdade de 
Medicina da Universidade Federal de São Paulo e já 
ocupou a presidência do American College of Physi-
cians, a maior entidade de clínicos gerais do mundo.

Entre outras atribuições, o Dr. Lopes tem a função 
de orientar alunos de residência médica. Na entrevista 
ao semanário, ele relata sua terrível perplexidade ao 
se deparar com jovens médicos que nem sequer co-
nhecem a exata localização do coração, nem sabem 
dizer quantas são as válvulas cardíacas.

Esses jovens são o produto final da fábrica de 
faculdades médicas de péssima qualidade montada no 
País nos últimos anos. São médicos sem noções bási-
cas de anatomia, que não têm idéia de como proceder 
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a um exame num paciente, incapazes de desenvolver 
um raciocínio clínico que conduza a um diagnóstico. 
Em suma, médicos que estão absolutamente despre-
parados para exercer a profissão.

Na opinião do docente, dos cerca de dez mil novos 
médicos formados a cada ano no Brasil, nada menos 
que espantosos 90% não estão treinados o suficiente 
para oferecer um bom atendimento e deveriam voltar 
para os bancos da universidade! Na melhor das hipó-
teses, conseguem tratar moléstias como uma gripe ou 
uma diarréia, mostrando-se absolutamente impotentes 
frente a qualquer quadro mais complexo. O Dr. Lopes 
chega a relatar a confissão de alguns estudantes que, 
no quinto ano, lhe disseram: “Lamentavelmente, não 
sei nada.”

São estudantes que freqüentam escolas sem 
qualquer compromisso ético com seus alunos. Esco-
las que não prestigiam o estudante, não lhe abrem 
portas, não estimulam a iniciação científica nem criam 
condições para o aprendizado. Tampouco valorizam a 
relação do aluno de medicina com o doente. Assim, o 
médico que sai dessas escolas não tem condições de 
exercer a medicina e, pior ainda, sequer tem condições 
de aprender a medicina depois de formado, pois não 
desenvolveu os rudimentos do raciocínio clínico.

As deficiências no processo de formação do 
profissional médico se estendem ao período pós-uni-
versitário, pois, da avalanche de diplomados a cada 
ano, mais de 50% começam a clinicar sem conseguir 
uma vaga nas residências médicas, etapa de treina-
mento complementar fundamental na sua formação. 
E a maioria daqueles que conquistam a oportunidade 
de cursar a residência médica são encarados pelos 
hospitais simplesmente como mão-de-obra barata a 
ser explorada. Em desobediência aos preceitos legais, 
a maioria dos programas de residência são tocados 
sem supervisão efetiva, sem modelo pedagógico, sem 
estrutura acadêmica.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, temos hoje, 
aproximadamente 250 mil médicos em atividade no 
Brasil, e a cada ano são formados 12 mil novos pro-
fissionais. É um contingente respeitável. Um número, 
na verdade, que nos lança, aos próprios médicos e à 
sociedade, alguns desafios grandiosos.

Em primeiro lugar, há que se zelar pela quali-
dade dos cursos, pelo gabarito dos profissionais que 
deles egressam.

Há, também, que se buscar o necessário equilí-
brio entre competência técnica e humanismo, para que 
nossos médicos sejam não apenas profissionais alta-
mente capacitados, mas também cidadãos conscientes 
da realidade social de nosso País e das necessidades 
de nossa população.

Há que se estimular, com certeza, uma distribui-
ção mais homogênea dos médicos entre as Regiões, 
Estados e Municípios, para que, em alguns lugares, 
não haja oferta excessiva de serviços e, em outros, 
insuficiência de atendimento.

Há que se lutar pela valorização dos profissionais 
que se dedicam ao setor público, para que, pressiona-
dos pela necessidade de manter uma vida minimamente 
confortável, não sejam obrigados a desdobrar-se em 
três ou mais empregos paralelos.

Sr. Presidente, enfim, são muitos os desafios com 
que se defronta a classe médica brasileira, ressalta-
da, aqui, a qualidade na formação dos futuros profis-
sionais médicos. Tenho certeza, porém, de que serão 
superados, e que nosso povo poderá, cada vez mais, 
orgulhar-se da capacidade, da dedicação e do patrio-
tismo de nossos profissionais da Medicina.

Muito obrigado!
A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/ PT– 

MT. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, um herói, na definição do 
filósofo norte-americano Joseph Campbell, é alguém 
que dá sua vida por alguma coisa maior do que ele 
próprio. Num país de formação cristã, como o nosso, 
o maior dos valores é a vida do próximo. E aquele que 
eventualmente salva uma vida certamente merece 
esse epíteto.

Que nome dar, então, a alguém que tem como 
principal atividade salvar vidas? Não é aquele herói do 
fato isolado, mas o reiterado herói do dia-a-dia. 

É disso que trata a profissão médica. Atos suces-
sivos de heroísmo, de doação, de respeito e valoriza-
ção da vida do próximo.

De forma diferente dos heróis eventuais que pe-
riodicamente ganham espaço nos meios de comunica-
ção, os reiterados dificilmente são notados. Ademais, 
esperamos deles dons sobre-humanos, especialmen-
te a infalibilidade. Não basta ser herói por obrigação 
profissional; tem de ser super-herói. Mais até do que 
exige o tradicional juramento hipocrático de conservar 
imaculadas sua vida e sua arte.

E se a vida do super-herói já é difícil, imagine 
o esforço parlamentar para dotar essa categoria de 
diplomas legais atualizados, mais condizentes com a 
realidade da ciência médica nos dias de hoje. Como 
regulamentar melhor a atuação dos super-heróis?

Existem importantes iniciativas, em tramitação no 
nosso Parlamento, com esse intuito. E, não sem razão, 
contamos sempre com a prestimosa colaboração de 
destacados profissionais médicos e de órgãos repre-
sentativos da categoria, freqüentemente ouvidos em 
audiências públicas. Tem sido inestimável sua contri-
buição em temas polêmicos como as pesquisas com 
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células-tronco, a questão da clonagem terapêutica e 
a definição de ato médico, para citar alguns dos mais 
recentes.

É muito comum, por todo o Brasil, que a preo-
cupação dos médicos pela saúde e condição de vida 
da população acabe forçando uma segunda via de 
atuação, por meio da carreira política. Aqui mesmo no 
Senado, contamos com inúmeros Senadores médicos, 
os quais saúdo na figura do eminente líder de meu 
Partido, Senador Tião Viana, que importantes servi-
ços já vinha prestando à Nação desde o início de sua 
carreira profissional original.

Tenho o orgulho de contar, também, com um mé-
dico entre meus companheiros de chapa na eleição 
para esta Casa parlamentar, o Dr. Wanderley Pignatti, 
que além de médico é destacado professor universi-
tário. Saúdo, dessa forma, todos aqueles que, como 
o Dr. Wanderley, cumprem a primeira parte do jura-
mento de Hipócrates, que fala, sobretudo, do respeito 
pela transmissão do conhecimento das artes de cura: 
respeitar, como um pai, quem lhe ensinou a profissão; 
transmitir aos discípulos, como a seus próprios filhos, 
tais saberes.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, encerro, 
enviando meus cumprimentos a todos os super-he-
róis médicos do País, desejando todo o sucesso pro-
fissional. Ao mesmo tempo em que renovo aqui meu 
compromisso pela promoção da saúde no Brasil, nas 
tarefas legislativas que competem a mim e a meus 
colegas de Parlamento.

Parabéns aos médicos pelo seu dia.
Era o que tinha a dizer. Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 

– RR) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
vai encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos 
Srs. Senadores que constará da sessão deliberativa 
ordinária a realizar-se amanhã, às 14 horas e 30 mi-
nutos, a seguinte

ORDEM DO DIA

– 1 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 64, DE 1999

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 64, de 1999, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Eduardo Suplicy, 
que acrescenta parágrafo ao art. 57 e dá nova 
redação ao inciso XI do art. 84 da Constituição 
Federal (comparecimento do Presidente da 
República ao Congresso Nacional na abertura 
da sessão legislativa).

Parecer sob nº 1.274, de 2002, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor ad hoc: Senador Waldeck Ornelas, favorável 
com Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

– 2 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 22, DE 2000 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  
de Emenda à Constituição nºs 77, de 1999,  

28, de 2000, e 24, de 2003)

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 22, de 2000, tendo como primeiro signatário 
o Senador Antonio Carlos Magalhães, que al-
tera disposições da Constituição Federal, tor-
nando de execução obrigatória a programação 
constante da lei orçamentária anual.

Parecer sob nº 103, de 2004, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável à 
matéria e pela prejudicialidade das Propostas 
de Emenda à Constituição nºs 77, de 1999, 
28, de 2000, e 24, de 2003, que tramitam em 
conjunto.

– 3 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 77, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 22 e 28, de 2000,  

e 24, de 2003)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
77, de 1999, tendo como primeiro signatário o 
Senador Íris Rezende, que imprime força co-
gente à lei orçamentária anual, acrescentando 
dispositivos ao art. 165 e alterando o inciso VI 
do art. 167, ambos da Constituição Federal.

– 4 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 28, DE 2000 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 77, de 1999,  
22, de 2000, e 24, de 2003)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
28, de 2000, tendo como primeiro signatário 
o Pedro Simon, que dá nova redação ao inci-
so I do § 9º do art. 165, ao caput do art. 166 e 
acrescenta novo parágrafo ao mesmo artigo 
da Constituição Federal. (Dispõe sobre plano 
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plurianual, diretrizes orçamentárias e orça-
mentos anuais).

– 5 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 24, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 77, de 1999,  
22 e 28, de 2000)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
24, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Paulo Paim, que acrescenta o in-
ciso XII ao art. 167 da Constituição Federal. 
(Bloqueio ou contingenciamento de dotações 
do orçamento da seguridade social).

– 6 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 29, DE 2002

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 29, de 2002, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Francisco Escórcio, que inclui 
§ 8º no art. 60 do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias com a finalidade de 
ampliar a vigência do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 
de Valorização do Magistério (Fundef).

Parecer sob nº 119, de 2004, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo) 
que oferece.

– 7 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 1, DE 2003

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 1, de 2003, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Maguito Vilela, que altera o § 
3º do art. 100 da Constituição Federal, para 
determinar que os pagamentos de obrigações 
devidas aos idosos sejam feitos em espécie 
e excluídos da obrigatoriedade de expedição 
de precatórios.

Parecer sob nº 549, de 2004, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Aloizio Mercadante, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo) 
que apresenta.

– 8 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 81, DE 2003

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 81, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Tasso Jereissati, que acrescenta o 
art. 174-A à Constituição Federal, para fixar os 
princípios da atividade regulatória. 

Parecer favorável, sob nº 270, de 2004, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

– 9 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 15, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 15, de 2004 (nº 575/98, na Câmara dos 
Deputados), que altera o inciso IV do art. 20 
da Constituição Federal. (Excluindo dos bens 
da União as ilhas costeiras que contenham a 
sede de Município).

Parecer favorável, sob nº 462, de 2004, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jorge Bornhausen.

– 10 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2003

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 57, de 2003 (nº 306/2000, na Câ-
mara dos Deputados), que acrescenta o § 3º 
ao art. 215 da Constituição Federal, instituindo 
o Plano Nacional de Cultura.

Parecer favorável, sob nº 195, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Marcelo Crivella.

– 11 – 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 102, DE 2002-COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 102, de 2002 – Comple-
mentar (nº 4.610/2001, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a linguagem inclusiva na 
legislação e documentos oficiais.

Parecer sob nº 561, de 2004, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tora: Senadora Serys Slhessarenko, favorável, 
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nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, reclassificando a matéria como 
projeto de lei complementar.

– 12 – 
MENSAGEM Nº 71, DE 2004

Votação, em turno único, da Mensagem nº 
71, de 2004 (nº 294/2004, na origem), pela qual 
o Presidente da República solicita a retirada do 
Projeto de Lei da Câmara nº 16, de 2004, que 
dispõe sobre a utilização do Cadastro Nacional 
de Informações Sociais para fins de cálculo do 
salário-de-benefício, comprovação de filiação 
ao Regime Geral de Previdência Social, tempo 
de contribuição e relação de emprego.

– 13 – 
MENSAGEM Nº 92, DE 2004

Votação, em turno único, da Mensagem nº 
92, de 2004 (nº 365/2004, na origem), pela qual 
o Presidente da República solicita a retirada 
da Mensagem nº 209, de 2003, que submete 
à apreciação do Senado Federal a indicação 
do Senhor Fernando Antônio da Câmara Freire 
para exercer o cargo de Diretor da Agência de 
Desenvolvimento do Nordeste – Adene.

– 14 – 
SUBSTITUTIVO DO SENADO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 39, DE 2002

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara nº 39, de 2002 (nº 4.089/98, na Casa 
de origem), que dispõe sobre a efetivação de 
ações de saúde que assegurem a prevenção, 
a detecção, o tratamento e o seguimento dos 
cânceres do colo uterino e de mama, no âm-
bito do Sistema Único de Saúde (SUS).

Parecer sob nº 1.017, de 2004, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Romeu Tuma, 
oferecendo a redação do vencido. 

– 15 – 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2002

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2002 (nº 2.959/2000, 
na Casa de origem), que modifica o art. 40 e o 
art. 250 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997, quanto ao tráfego de veículos com faróis 
acesos durante o dia nas rodovias.

Parecer sob nº 292, de 2004, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador João Alberto Souza, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

– 16 –

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2002

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei da Câmara nº 107, de 2002 (nº 
4.589/2001, na Casa de origem), que dis-
põe sobre os limites e a demarcação do 
Parque Nacional de São Joaquim, no Esta-
do de Santa Catarina, e estabelece outras 
providências.

Parecer sob nº 859, de 2004, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator: Sena-
dor Delcídio Amaral, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que 
oferece.

– 17 –

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 3, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 3, de 2004 (nº 286/99, 
na Casa de origem), que denomina “Aero-
porto de São José dos Campos – Professor 
Urbano Ernesto Stumpf” o aeroporto da ci-
dade de São José dos Campos, no Estado 
de São Paulo.

Parecer favorável, sob nº 458, de 2004, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Papaléo Paes.

– 18 – 
EMENDAS DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 110, DE 1988

Votação, em turno único, das Emendas 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
110, de 1988 (nº 3.803/89, naquela Casa), 
que dispõe sobre o depósito legal de publi-
cações na Biblioteca Nacional, e dá outras 
providências.

Pareceres sob nºs 204, de 1995, e 118, 
de 2004, das Comissões

– de Educação, Relator: Senador Hugo 
Napoleão, favorável às Emendas nºs 1 e 2 e à 
primeira Emenda de redação, e pela rejeição 
da segunda Emenda de redação; e 
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– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, nos termos do Requerimen-
to nº 250, de 2003), Relator: Senador Tasso 
Jereissati, ratificando o parecer da Comissão 
de Educação.

– 19 – 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 55, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 55, de 2003, de autoria do Se-
nador Eduardo Azeredo, que institui o Grupo 
Parlamentar Internacional do Café e dá outras 
providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 1.018 e 
1.019, de 2004, das Comissões de Relações 
Exteriores, Relator ad hoc: Senador Flávio 
Arns, e Diretora, Relator: Senador Heráclito 
Fortes.

– 20 – 
MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA

Projeto de Lei do Senado nº 175, de 
2002, de autoria do Senador Carlos Bezerra, 
que modifica o § 3º do art. 20 da Lei nº 8.742, 
de 7 de dezembro de 1993 (Lei Orgânica da 
Assistência Social), que regulamenta o inciso 
V do art. 203 da Constituição Federal.

Parecer sob nº 501, de 2004, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Juvêncio da Fonseca, pela prejudicialidade.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 
– RR) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 32 
minutos.) 

(OS 17693/2004)
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Rodolpho Tourinho 6. Marco Maciel 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. Arthur Virgílio 
Sérgio Guerra 2. Álvaro Dias 
Eduardo Azeredo 3. Lúcia Vânia 
Tasso Jereissati 4. Leonel Pavan 

PDT 
Almeida Lima 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 
 
 
 
 



 
 

1.1) SUBCOMISSÃO DE TURISMO 
 

TEMPORÁRIA  
(07 titulares e 07 suplentes) 

 
Presidente: Senador Paulo Octávio (PFL -DF)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 2. Ideli Salvatti 

PMDB 
Garibaldi Alves Filho 1. Mão Santa 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 

PFL 
Paulo Octavio 1.  
João Ribeiro 2. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida ao PPS.  
Atualizada em 30.10.2003 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO DE MINERAÇÃO 

 
TEMPORÁRIA 

(07 titulares e 07 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT - PA) 
Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho (PFL - BA) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Julia Carepa 1. Delcídio Amaral. 
Aelton Freitas 2. Magno Malta 

PMDB 
Luiz Otávio 1. Hélio Costa 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata** 

PFL 
Rodolpho Tourinho 1. Efraim Morais 
João Ribeiro 2. Almeida Lima (PDT)* 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida pelo PFL 
**Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.08.2003. 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.3) SUBCOMISSÃO DESTINADA A  ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO  
DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS  TEMPORÁRIA  

(09 titulares e 09 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges (PFL - BA) 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra (PTB - RN) 

Relator: Senador Ney Suassuna 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. Eduardo Suplicy. 
Fernando Bezerra 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares  

PMDB 
Ney Suassuna  1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata* 

PFL 
César Borges 1. Jonas Pinheiro 
Paulo Octávio 2. José Jorge 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Lúcia Vânia 

PDT - PPS 
(vago) (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.4) SUBCOMISSÃO FOME ZERO TEMPORÁRIA 
 (07 titulares e 07 suplentes)  

 
Presidente: Rodolpho Tourinho (PFL - BA)  

Vice-Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT - SP)  
Relator: Senador Romero Jucá (PMDB - RR) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Delcídio Amaral. 
Fernando Bezerra 2. Serys Slhessarenko 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Garibaldi Alves Filho 
Romero Jucá 2. Luiz Otávio 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. Demóstenes Torres 
Rodolpho Tourinho 2. Paulo Octávio 

PSDB 
Lúcia Vânia 1.Leonel Pavan 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  
(29 titulares e 29 suplentes) 

 
Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) 

Vice-Presidente: Senador Papaléo Paes* (PMDB-AP) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Ana Júlia Carepa 1. Delcídio Amaral 
Eurípedes Camargo 2. Fernando Bezerra 
Fátima Cleide 3. Tião Viana 
Flávio Arns 4. Antonio Carlos Valadares 
Sibá Machado 5. Duciomar Costa 
 (vago) 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. Serys Slhessarenko 
Geraldo Mesquita Júnior 8. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. Garibaldi Alves Filho 
Leomar Quintanilha 2. Hélio Costa 
Maguito Vilela 3. Ramez Tebet 
Sérgio Cabral 4. José Maranhão 
Ney Suassuna 5. Pedro Simon 
Amir Lando 6. Romero Jucá 
Papaléo Paes* 7. Gerson Camata** 

PFL 
Edison Lobão 1. Antonio Carlos Magalhães 
Jonas Pinheiro 2. César Borges 
José Agripino 3. Demóstenes Torres 
Paulo Octávio 4. Efraim Morais 
Maria do Carmo Alves  5. Jorge Bornhausen 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Lúcia Vânia 2. Tasso Jereissati 
João Tenório 3. Leonel Pavan 
Antero Paes de Barros 4. Sérgio Guerra 
Reginaldo Duarte 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 
Juvêncio da Fonseca 2. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Reuniões: Quintas - Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 



2.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DA CRIANÇA DO  
ADOLESCENTE E DA JUVENTUDE  

(7 titulares e 7 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO)  
Vice-Presidente: Senadora Roseana Sarney (PFL-MA) 
Relatora: Senadora Patrícia Saboya Gomes (PPS-CE) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.(vago) 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Amir Lando 1. (vago) 
Juvêncio da Fonseca* 2. (vago) 

PFL 
Roseana Sarney 1. (vago) 

PSDB 
Lúcia Vânia 1. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 10.09.2003 

 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



2.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO IDOSO  
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Sérgio Cabral (PMDB-RJ)  

Vice-Presidente: (vago)  
Relator: Senador Leomar Quintanilha (PFL -TO) 

 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. (vago) 
Aelton Freitas 2. (vago) 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) 
(vago) 2. (vago) 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. (vago) 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 

 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 
 



2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS  
DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes)  
 

Presidente: Senador Flávio Arns (PT-PR)  
Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (PFL-MT)  

Relator: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Flávio Arns 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. (vago) 

 
Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 

Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 



2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Papaléo Paes*(PMDB-AP)  

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho (PDT-RR)  
Relator: Senador Mão Santa (PMDB-PI) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Serys Slhessarenko 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. (vago) 
Papaléo Paes* 2. (vago) 

PFL 
Maria do Carmo Alves 1. (vago) 

PSDB 
Reginaldo Duarte 1. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
Atualizada em 17.09.2003 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  
(23 titulares e 23 suplentes)  

  
Presidente: Senador Edison Lobão (PFL-MA)  

Vice-Presidente: Senador José Maranhão (PMDB-PB) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Serys Slhessarenko 1. Eduardo Suplicy 
Aloizio Mercadante 2. Ana Júlia Carepa 
Tião Viana 3. Sibá Machado 
Antonio Carlos Valadares 4. Duciomar Costa 
Magno Malta 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Fernando Bezerra 6. João Capiberibe 
Marcelo Crivella 7. Aelton Freitas 

PMDB 
Amir Lando 1. Ney Suassuna 
Garibaldi Alves Filho 2. Luiz Otávio 
José Maranhão 3. Ramez Tebet 
Renan Calheiros 4. João Alberto Souza 
Romero Jucá 5. Maguito Vilela 
Pedro Simon 6. Sérgio Cabral 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Paulo Octávio 
César Borges 2. João Ribeiro 
Demóstenes Torres 3. Jorge Bornhausen 
Edison Lobão 4. Efraim Morais 
José Jorge 5. Rodolpho Tourinho 
  

PSDB 
Álvaro Dias 1. Antero Paes de Barros 
Tasso Jereissati 2. Eduardo Azeredo 
Arthur Virgílio 3. Leonel Pavan 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

Atualizada em 10.12.2003 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas - Feiras às 10:00 horas. - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR AS 
“INDICAÇÕES APONTADAS” NO RELATÓRIO FINAL DA “CPI DO JUDICIÁRIO” E 

RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES RELACIONADAS  
COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO  

(7 titulares e 7suplentes) 
(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 

 

Criada através do Requerimento nº 12-CCJ, de 1999, aprovado em 15/12/1999. 
 

 

3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
(7 titulares e 7suplentes) 

 
Presidente: Senador Tasso Jereissati 

Vice-Presidente: Pedro Simon 
Relator Geral: Senador Demóstenes Torres 

 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
Pedro Simon 1. João Alberto Souza 
Garibaldi Alves Filho 2. Papaléo Paes 

PFL 
Demóstenes Torres 1. Efraim Morais 
César Borges 2. João Ribeiro 

PT 
Serys Slhessarenko 1. Sibá Machado 

PSDB 
Tasso Jereissati 1. Leonel Pavan 

OUTROS PARTIDOS (PDT, PTB, PSB, PPS e PL) 
Magno Malta 1. Fernando Bezerra 

Atualizada em 02.09.03 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3113972 Fax: 3114315 

E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO  
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Osmar Dias (PDT-PR) 

Vice-Presidente: Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Fátima Cleide 1. Tião Viana 
Flávio Arns 2. Roberto Saturnino 
Ideli Salvatti 3. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 4. (vago) 
Duciomar Costa 5. (vago) 
Aelton Freitas 6. (vago) 
(vaga cedida ao PMDB) 7. (vago) 
Heloísa Helena 8. (vago) 

PMDB 
Hélio Costa 1. Mão Santa 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Papaléo Paes 
Gerson Camata* 4. Luiz Otávio 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
José Maranhão 6. Amir Lando 
Valmir Amaral (por cessão do Bloco de Apoio ao Governo)  

PFL 
Demóstenes Torres 1. Edison Lobão 
Jorge Bornhausen 2. Jonas Pinheiro 
José Jorge 3. José Agripino 
Efraim Morais 4. Marco Maciel 
Maria do Carmo Alves 5. Paulo Octavio 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Sérgio Guerra 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Eduardo Azeredo 
Reginaldo Duarte 3. João Tenório 
Antero Paes de Barros 4. Lúcia Vânia 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 
Almeida Lima 2. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças - Feiras às 11:30 horas - Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 

 

 



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA   
(12 (doze) titulares e 12 (doze) suplentes)   

 
Presidente: Senador Roberto Saturnino (PT-RJ)  

Vice-Presidente: (vago) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. (vago) 
Fátima Cleide 2. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 3. Papaléo Paes* 

PMDB 
Hélio Costa 1. Gerson Camata*** 
Sérgio Cabral 2. Juvêncio da Fonseca** 
(vago) 3. Luiz Otávio 

PFL 
Roseana Sarney 1 Paulo Octavio 
Demóstenes Torres 2. José Agripino 
Edison Lobão 3. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Reginaldo Duarte 

PDT 
Almeida Lima 2. (vago) 

* Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
**Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
*** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 
4.2) SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PERMANENTE 
9 (nove) titulares 
9 (nove) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.3) SUBCOMISSÃO DO LIVRO 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.4) SUBCOMISSÃO DO ESPORTE 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

 

 



 
 

 
SENADO FEDERAL 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 

 
PRESIDENTE: SENADOR NEY SUASSUNA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

 
 
 

   
                  TITULARES        SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
IDELI SALVATTI-PT SC-2171/72 1-ANA JÚLIA CAREPA-PT PA-2104/10 
SIBÁ MACHADO AC-2184/88 2–DELCÍDIO AMARAL-PT MS-2451/55 
ANTONIO CARLOS VALADARES-PSB SE-2201/04 3-GERALDO MESQUITA JUNIOR-PSB AC-1078/1278 
AELTON FREITAS-PL MG-4018/4621   
DUCIOMAR COSTA-PTB PA-2342/43   

PMDB 
NEY SUASSUNA PB-4345/46 1-VALMIR AMARAL DF-1961/62 
LUIZ OTAVIO PA-3050/1026 2-ROMERO JUCÁ RR-2112/13 
GERSON CAMATA ES-1403/3256   
JOÃO ALBERTO SOUZA MA-1411/4073   

PFL 
CÉSAR BORGES BA-2212/13 1-JORGE BORNHAUSEN  SC-4206/07 
EFRAIM MORAIS PB-2421/22 2- PAULO OCTAVIO DF-2011/19 
JOAO RIBEIRO TO-2163/64   
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/92   

PSDB 
ARTHUR VIRGILIO AM-1201/1301 1-LEONEL PAVAN SC-4041/4014 
ANTERO PAES DE BARROS MT-1248/1348   

PDT 
OSMAR DIAS PR-2124/5 1-ALMEIDA LIMA SE-1312/1427 

PPS 
MOZARILDO CAVALCANTI RR-1160/1162   

 
 
REUNIÕES: QUARTA-FEIRA, ÀS 11:30 HORAS ALA SENADOR NILO COELHO 
SECRETÁRIO:JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO SALA Nº 06   -  telefone: 311-3254  
TELEFONES DA SECRETARIA:  3935 / 3519   Email: jcarvalho@senado.gov.br 
 Fax 311-1060                                            ATUALIZADA EM:  26-03-04 

 



5.1) SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZAR AS  
AGÊNCIAS REGULADORAS PERMANENTE  

(05 titulares e 05 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT -PA)  
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral (PMDB - DF) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 2.Duciomar Costa 

PMDB 
Valmir Amaral 1. Romero Jucá 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Antero Paes de Barros 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 

 

 

5.2) SUBCOMISSÃO DE OBRAS INACABADAS PERMANENTE  
(05 titulares e 05 suplentes)   

 
Presidente: Senador Efraim Morais (PFL -PB)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Ana Júlia Carepa 
Delcídio Amaral 2.Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Luiz Otávio 
  PFL 
Efraim Morais 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Arthur Virgílio 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 



6) - COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Magno Malta (PL-ES)  

Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. Serys Slhessarenko 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 
Magno Malta 3. (vago) 
Aelton Freitas 4. (vago) 
(vago) 5. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Renan Calheiros 
Ney Suassuna 2. Amir Lando 
José Maranhão 3. Gilberto Mestrinho 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. (vago) 

PFL 
Edison Lobão 1. Demóstenes Torres 
Efraim Morais 2. Jonas Pinheiro 
Maria do Carmo Alves 3. (vago) 
Rodolpho Tourinho 4. Roseana Sarney 

PSDB 
(vago) 1. Lúcia Vânia 
(vago) 2. (vago) 
Reginaldo Duarte 3. Antero Paes de Barros 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 05.11.2003 
 

Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 
Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E - Mail: mariadul@senado.br  



7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT-SP)  

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella (PL-RJ) 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Flávio Arns 
Heloísa Helena 2. Fátima Cleide 
João Capiberibe 3. Aloizio Mercadante 
Marcelo Crivella 4. Duciomar Costa 
Fernando Bezerra 5. Aelton Freitas 
Tião Viana (por cessão do PMDB) Sibá Machado (por cessão do PMDB) 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Pedro Simon 
João Alberto Souza 2. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. (vago) 
 (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 5. (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Edison Lobão 
João Ribeiro 2. Maria do Carmo Alves 
José Agripino 3. Rodolpho Tourinho 
Marco Maciel 4. Roseana Sarney 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Antero Paes de Barros 
Eduardo Azeredo 2. Tasso Jereissati 
Lúcia Vânia 3. Sérgio Guerra 

PDT 
Jefferson Péres 1. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 23.10.03 
 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS   
CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR  

7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  
 

Presidente: Senador Marcelo Crivella  
Vice-Presidente: Senador João Capiberibe  

Relator: Senador Rodolpho Tourinho 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Marcelo Crivella 1. Duciomar Costa 
João Capiberibe 2. Aelton Freitas 

PMDB 
Hélio Costa 1. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 2. Juvêncio da Fonseca* 

PFL 
Marco Maciel 1. Roseana Sarney 
Rodolpho Tourinho 2. Maria do Carmo Alves 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Antero Paes de Barros 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 18.09.2003 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas. 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 
 
 

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA  
7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  

 
Presidente: Senador Jefferson Péres  

Vice-Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
João Capiberibe 1. Sibá Machado 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Gilberto Mestrinho 

PFL 
Marco Maciel 1. João Ribeiro 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Lúcia Vânia 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti  1. Patrícia Saboya Gomes 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 

Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 

E - Mail: luciamel@senado.gov.br 



8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  
(23 titulares e 23 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Jorge (PFL-PE) 

Vice-Presidente: Senador João Batista Motta (PPS-ES) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Eurípedes Camargo 2. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 3. Heloísa Helena 
Sibá Machado 4. Ana Júlia Carepa 
Fátima Cleide 5. Duciomar Costa 
Duciomar Costa 6. Fernando Bezerra 
Magno Malta 7. Marcelo Crivella 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Mão Santa 
Amir Lando 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valmir Amaral 4. Renan Calheiros 
Gilberto Mestrinho 5. Ney Suassuna 
José Maranhão 6. Romero Jucá 

PFL 
João Ribeiro 1. César Borges 
José Jorge 2. Jonas Pinheiro 
Marco Maciel 3. Efraim Morais 
Paulo Octavio 4. Maria do Carmo Alves 
Rodolpho Tourinho 5. Roseana Sarney 

PSDB 
Leonel Pavan 1. (vago) 
Sérgio Guerra 2. Arthur Virgílio 
João Tenório 3. Reginaldo Duarte 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças - Feiras às 14:00 horas. - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 

 
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA 13 

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES 2 
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago) 10   1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata 11 ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 

PFL 5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges 4 BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves12 SE 1306 

PT 1 
Heloísa Helena14 AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
(vago) 8   3. Eduardo Suplicy 3 SP 3213 

PSDB 5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. (Vago) 16   
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 7 MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 1 
(Vago) 6   1. Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB 1, PL 1-15 e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago) 9   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em  09.08.2004) 
Notas: 
1 Partidos pertencentes ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), constituído na Sessão do SF de 1.2.2003.  
2 Eleito Vice-Presidente em 18.3.2003, na 1ª Reunião do Conselho.  
3 Eleito na Sessão do SF de 18.3.2003. 
4 Eleito na Sessão do SF de 19.3.2003. 
5  Partidos pertencentes à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), constituída na Sessão do SF de 29.4.2003. 
6  Vaga ocupada pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior (Bloco/PSB-AC) até 6.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu 
desligamento do Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. 
7 Vaga ocupada pelo Senador Jefferson Péres (PDT-AM) até 7.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu desligamento do 
Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. O Senador Juvêncio da Fonseca foi designado para 
essa vaga na Sessão do SF de 01.10.2003. 
8 Vaga ocupada pelo Senador Flávio Arns (Bloco/PT-PR) até 8.5.2003, quando se desligou do Conselho, conforme comunicação 
lida na Sessão do SF desse dia. O Senador Eurípedes Camargo (Bloco PT-DF)  foi eleito para essa vaga na Sessão do SF de 
03.12.2003 e deixou o exercício do mandato em 23.1.2004, em decorrência do retorno do titular. 
9 Vaga ocupada pelo Senador Marcelo Crivella (Bloco PL-RJ) até 13.8.2003, quando se desligou do Conselho, conforme 
comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
10 Vaga ocupada pelo Senador Juvêncio da Fonseca (PDT-MS) até 01.10.2003, quando foi designado, em Plenário, para a vaga do 
PDT, partido ao qual se filiou em 11.09.2003. 
11 Desfiliou-se do PMDB em 15.9.2003, conforme comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
12 Vaga ocupada pelo Senador Renildo Santana (PFL-SE), no período de 19.3 a 15.9.2003. A Senadora Maria do Carmo Alves 
(PFL-SE) foi eleita para essa vaga na Sessão do SF de 18.9.2003. 
13 Eleito Presidente do Conselho na 9ª Reunião, realizada em 12.11.2003, para completar o mandato exercido pelo Senador 
Juvêncio da Fonseca, que renunciou ao cargo em 25.09.2003. 
14  Na Sessão de 29.01.2004, foi lido o Ofício nº 039/04-GLDBAG, de 29.1.2004, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, 
comunicando o desligamento da Senadora do Partido dos Trabalhadores. 
15  Desligou-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme comunicação lida na Sessão do SF de 13.04.2004. 
16  O Senador Reginaldo Duarte deixou o exercício do mandato em 03.08.2004 em razão do retorno do titular, Senador Luiz Pontes 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) - Telefones: 311-4561 e 311-5255 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO  

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 25.03.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação  25.09.2003 

 
COMPOSIÇÃO 

 
SENADORES PARTIDO ESTADO RAMAL 

Vago    
Demóstenes Torres  Bloco/PFL GO 2091 

(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



D:\MULHER.doc 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko  
Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior  

PMDB 
Senador Papaléo Paes 

PFL 
Senadora Roseana Sarney (MA) 

PT 
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PDT 
Senador Augusto Botelho (RR) 

PTB5 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PSB 
Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) 

PL 
Senador Magno Malta (ES) 

PPS 
Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 

Atualizada em 16.04.2004 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Presidente nato: Presidente do Senado Federal, Senador José Sarney 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado João Paulo Cunha (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado  Inocêncio Oliveira (PFL-PE) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Paulo Paim (BLOCO/PT-RS) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Luiz Piauhylino (PTB-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Geddel Vieira Lima (PMDB-BA) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Severino Cavalcanti (PPB-PE) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Alberto Silva (PMDB-PI) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Heráclito Fortes (PFL-PI) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PFL-PI) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Sérgio Zambiasi (BLOCO/PTB-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Renan Calheiros (PMDB/AL) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

LÍDER DA MINORIA 
Senador Sérgio Guerra (PSDB/PE)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 
Deputado Maurício Rands (PT-PE)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Edison Lobão (PFL-MA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Carlos Melles (PFL-MG)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Eduardo Suplicy (PT-SP)  

Atualizado em 02.06.2004 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
• 1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
• Mandato estendido até 5/6/2004, conforme Decreto Legislativo nº 77/2002-

CN 
 

Presidente: JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO Vice-Presidente: JAYME SIROTSKY 
 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I) 

PAULO MACHADO DE CARVALHO 
NETO 

EMANUEL SORAES CARNEIRO 

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

ROBERTO WAGNER MONTEIRO FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ 

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

JOSÉ ALBERTO FOGAÇA DE 
MEDEIROS  

SIDNEI BASILE  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT MIGUEL CIPOLLA JR. 

Representante da categoria profissional dos 
jornalistas (inciso V) 

DANIEL KOSLOWSKY HERZ FREDERICO BARBOSA GHEDINI 

Representante da categoria profissional dos 
radialistas (inciso VI) 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA ORLANDO JOSÉ FERREIRA GUILHON 

Representante da categoria profissional dos 
artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias profissionais 
de cinema e vídeo (inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS SANTOS ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA FILHO 

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX) 

JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO MANUEL ALCEU AFFONSO FERREIRA 

Representante da sociedade civil  (inciso IX) ALBERTO DINES ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO 

Representante da sociedade civil (inciso IX) JAYME SIROTSKY JORGE DA CUNHA LIMA 
Representante da sociedade civil (inciso IX) CARLOS CHAGAS REGINA DALVA FESTA 

Representante da sociedade civil (inciso IX) RICARDO MORETZSOHN ASSUMPÇÃO HERNANDES MORAES DE 
ANDRADE 

Composição atualizada em 27.04.2004 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: (61) 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO  

 
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação  

(constituída na Reunião de 26/06/2002) 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Alberto Dines (Representante da sociedade civil) * 
§ Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) * 

* Designados na 9ª Reunião de 2003 do Conselho de Comunicação Social 
 
02 - Comissão de Tecnologia Digital  

(constituída na Reunião de 26/06/2002, para atender à Consulta nº 1, de 2002-CCS, formulada pela 
Presidência do Senado Federal ao Conselho de Comunicação Social) 

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) – desde 14/10/2002 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) – desde 14/10/2002 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) – desde 14/10/2002 
 
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  

(constituída na Reunião de 02/09/2002) 
§ Regina Dalva Festa (Representante da sociedade civil) – Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
 
04 - Comissão de TV a Cabo  

(constituída na Reunião de 17/03/2003, para emissão de parecer sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
175/2001, e mantida para atender à proposta do Parecer nº 2/2003-CCS, aprovado na Reunião de 
07/04/2003, no sentido da realização de análise da situação da TV a Cabo no Brasil e apresentação de 
medidas e iniciativas com vista à solução dos problemas enfrentados pelo setor)  

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) 
 
05 - Comissão de Concentração na Mídia  

(constituída na Reunião de 07/04/2003, para análise da concentração e controle cumulativo nas empresas 
de comunicação social em pequenas e médias cidades brasileiras) 

• Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) – Coordenador  
• Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
• Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
• Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
• Alberto Dines (Representante da sociedade civil) 
• Ricardo Moretzsohn (Representante da sociedade civil) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: (61) 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.05.2003 
Presidente: Deputado DR. ROSINHA Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral:  
Senador RODOLPHO TOURINHO 

Secretário-Geral Adjunto: 
Deputado ROBERTO JEFFERSON 

 
MEMBROS NATOS (1) 

Senador EDUARDO SUPLICY 
Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional do Senado 
Federal 

Deputada ZULAIÊ COBRA 
Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos 
Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT – PTB – PSB)  
IDELI SALVATTI (PT/SC)   1. FLÁVIO ARNS (PT/PR)  
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 2. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB/SE) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. LUIZ OTÁVIO (PMDB/PA) 
ROMERO JUCÁ (PMDB/RR) 2. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 

PFL  
JORGE BORNHAUSEN (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
RODOLPHO TOURINHO (PFL/BA) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 

PSDB  
EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 1. LEONEL PAVAN (PSDB/SC) 

PDT  
JEFFERSON PÉRES (PDT/AM)                               Vago   

PPS    
MOZARILDO CAVALCANTI (PPS/RR) 1. JOÃO BATISTA MOTTA (PMDB/ES)   

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. PAULO DELGADO (PT/MG) 
PFL 

GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. PAULO BAUER (PFL/SC) 
PMDB 

OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 1. EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 
PSDB 

EDUARDO PAES (PSDB/RJ)  1. JULIO REDECKER (PSDB/RS) 
PPB 

LEODEGAR TISCOSKI (PPB/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PPB/SP) 
PTB 

ROBERTO JEFFERSON  (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 
PL 

OLIVEIRA FILHO  (PL/PR)  1. WELINTON FAGUNDES (PL/MT)  
PSB 

INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JAMIL MURAD (PCdoB/SP)  
PPS 
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